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RESUMO 

 

Os programas de parentalidade infantil desempenham um papel fundamental na 

capacitação dos pais para o desenvolvimento saudável das crianças, promovendo relações 

familiares positivas e melhorando a qualidade de vida de todos os intervenientes. O 

programa de Formação e Apoio Familiar (FAF) é uma intervenção desenhada com a 

finalidade de promover a parentalidade positiva e prevenir o maltrato infantil. 

A presente investigação teve como objetivo avaliar os processos de adaptação cultural e 

de implementação do programa FAF num contexto socioeconomicamente desfavorecido, 

Cabo Verde, onde a incidência de famílias em risco psicossocial justifica a sua aplicação.  

O programa foi desenvolvido na ilha da Boavista, com uma amostra constituída por 66 

participantes (56 mães e dez pais), com idades entre os 26 e 56 anos, que tinham pelo 

menos uma criança à sua responsabilidade, com idades entre os seis e os 12 anos.  

O programa FAF foi dinamizado em 12 sessões grupais, com uma metodologia 

experiencial e participativa, numa periocidade semanal, durante quatro meses. A 

avaliação do seu impacto foi realizada em três momentos: pré-teste, pós-teste e follow-

up. O grupo de intervenção melhorou significativamente os sentimentos de eficácia e 

satisfação parental, atitudes e crenças dos pais cabo-verdianos, aumentando também a 

perceção de qualidade de vida das suas crianças. 

No geral, o programa de intervenção aplicado contribuiu para um aumento de práticas de 

parentalidade positiva, traduzindo-se em melhores resultados para o desenvolvimento e 

bem-estar infantil nas famílias em risco psicossocial. 

A presente investigação apresenta, ainda, algumas recomendações a serem consideradas 

em futuros programas para promover parentalidade positiva, uma vez que as melhorias 

nas competências dos pais são fundamentais para reduzir a negligência ou situações 

abusivas. 

Palavras-chave: Programa de Formação e Apoio Familiar (FAF): famílias em risco 

psicossocial: parentalidade positiva; Cabo Verde. 
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ABSTRACT 

 

Child parenting programs play a fundamental role in empowering parents for the healthy 

development of children, promoting positive family relationships and improving the 

quality of life for all involved. The Family Training and Support (FAF) program is an 

intervention designed to promote positive parenting and prevent child abuse. 

The present investigation aimed to evaluate the processes of cultural adaptation and 

implementation of the FAF program in a socioeconomically disadvantaged context, Cape 

Verde, where the incidence of families at psychosocial risk justifies its application.  

The program was developed on the island of Boavista, with a sample made up of 66 

participants (56 mothers and ten fathers), aged between 26 and 56 years old, who had at 

least one child under their responsibility, aged between six and 12 years old.  

The FAF program was organized in 12 group sessions, with an experiential and 

participatory methodology, on a weekly basis, for four months. The evaluation of its 

impact was carried out in three moments: pre-test, post-test and follow-up. The 

intervention group significantly improved feelings of parental efficacy and satisfaction, 

attitudes and beliefs of Cape Verdean parents, also increasing their children's perception 

of quality of life. 

Overall, the applied intervention program contributed to an increase in positive parenting 

practices, translating into better results for child development and well-being in families 

at psychosocial risk. 

This research also presents some recommendations to be considered in future programs 

to promote positive parenting, since improvements in parental skills are fundamental to 

reducing neglect or abusive situations. 

Key-words: family education and support program (FAF); families at psychosocial risk; 

positive parenting; Cape Verde. 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

 

Na Declaração dos Direitos da Criança, proclamada pela Resolução da 

Assembleia Geral das Nações Unidas n.º 1386 (XIV), de 20 de novembro de 1959, 

defende-se que a criança tem direito a uma proteção especial, independentemente da sua 

raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou outras considerações da criança, da 

sua família, da sua origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou de qualquer outra 

situação. De entre vários direitos, o Princípio n.º 6 refere particularmente que “a criança 

precisa de amor e compreensão para o pleno e harmonioso desenvolvimento da sua 

personalidade. Na medida do possível, deverá crescer com os cuidados e sob a 

responsabilidade dos seus pais e, em qualquer caso, num ambiente de afeto e segurança 

moral e material” (p. 2). 

O objetivo crucial, para o cumprimento deste direito específico, passa pelo 

desenvolvimento de famílias saudáveis, que acolham e promovam o saudável 

desenvolvimento da criança. Para isso, é importante definir o que é uma família saudável, 

e perceber, antes disso, o que é exatamente uma família, perante a enorme diversidade 

que existe a nível global. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera que a definição de família 

depende do âmbito e do propósito a que se destina. Uma família pode ser um grupo de 

pessoas que vivem juntas e formam um agregado. Mas também pode ser um grupo de 

pessoas que vivem juntas e que estão relacionadas entre si ou não. Por exemplo, em alguns 

países, uma família ou um agregado é definido pelo compartilhamento de uma cozinha. 

Noutros, é definido por sangue ou casamento.  Todavia, a OMS destaca, já desde 1994, a 

importância da qualidade das relações, defendendo que família é aquela que se forma com 

base em relações de confiança, suporte mútuo e destino comum, para além dos laços 

biológicos ou legais, de sangue, casamento, parceria sexual ou adoção (OMS, 2021). 

Família pode ainda ser definida como uma unidade que inclui aspetos funcionais 

e estruturais. Uma unidade na sua vertente emocional, prática, económica e cheia de 

propósito. Onde o seu principal objetivo é apoiar e cuidar, seja entre os cônjuges, ou para 

que ambos façam o máximo que puderem pelos seus filhos e parentes próximos (Lamanna 

et al., 2015). Como se pode apoiar uma criança ou um idoso na família, e como os 
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membros da família se podem influenciar positivamente uns aos outros, são objetivos 

típicos de famílias saudáveis (Moral & Chimpén-López, 2021).  

Contudo, cada casa, cada família, cada relação, é um mundo. E o mundo é 

dinâmico, tal como as famílias e as suas relações. A influência que cada membro tem nos 

outros, pode ser positiva, mas também pode ser negativa.  E o contexto em que cada 

família se insere e se desenvolve, tanto pode ser favorável, como adverso (Moral & 

Chimpén-López, 2021). 

Por norma, a família é considerada o contexto normativo para o desenvolvimento 

da criança e de todos os membros que a integram, que facilita e promove a satisfação das 

principais necessidades evolutivas e educativas ao longo do ciclo de vida (Hidalgo et al., 

2008), sem esquecer a importante acomodação à sociedade na qual está inserida e a 

garantia da continuidade da sua cultura (Minuchin, 2005). Em suma, o desenvolvimento 

da criança constitui uma trajetória individual que se constrói sempre na companhia dos 

demais (Hidalgo et al., 2008). Por isso, quando falamos em famílias, devemos ter em 

atenção vários níveis de análise: individual, interpessoal, familiar, social e comunitário, 

que não são independentes, mas que interagem e se reforçam entre si (Almeida et al., 

2022; Devaney et. al, 2022). 

Porém, nem sempre a família consegue assegurar o contexto ideal de segurança e 

desenvolvimento dos seus membros, em especial o das crianças e jovens, representando 

nestes casos, contextos familiares de risco psicossocial. A avaliação dos diversos níveis 

de análise fornece a caracterização do nível de risco destas famílias (Nunes & Ayala-

Nunes, 2019). 

Crescer em ambientes de pobreza, desabrigo, exposto a violência da vizinhança 

ou na família, ser intimidado ou punido severamente, são experiências que, quando 

vividas na infância, estão associadas a maus resultados mais tarde na vida. O espectro de 

adversidades é amplo: podem ir desde eventos pontuais mas ameaçadores (como ser 

abusado, intimidado ou exposto a desastres ou outras formas de violência), até condições 

de vida contínuas e crónicas (como exposição a doenças mentais dos pais, racismo, 

pobreza, negligência, separação da família, integração num orfanato, rejeição social por 

causa de sua orientação sexual ou identidade de género, ou até mesmo ansiedade extrema 

sobre uma pandemia global). Para minimizar a carga de respostas necessárias perante as 

adversidades, toda a comunidade pediátrica precisa identificar e abordar não apenas as 
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ameaças gritantes ao bem-estar infantil, como abuso e violência física, mas também as 

condições de vida crónicas, como a pobreza, desigualdades sociais (incluindo aquelas 

dentro do sistema de saúde) e políticas públicas que inibem a coesão social, equidade e 

saúde relacional (Garner et al., 2021). 

Deste modo, um dos maiores interesses da comunidade científica está centrado na 

compreensão dos processos pelos quais os contextos mais desfavorecidos colocam as 

crianças em risco de baixo desenvolvimento intelectual e emocional, bem como nos 

processos que atuam como fatores de proteção contra esses riscos. Da mesma forma, a 

sociedade também tem demonstrado interesse em usar essas informações para mudar os 

contextos, com o objetivo de que mais crianças possam crescer em condições de menor 

risco ambiental ou em condições onde os fatores de proteção sejam mais fortes (Sameroff 

& Seifer, 2021).  

A resposta da família ao seu próprio contexto de risco psicossocial pode significar, 

na educação de uma criança, múltiplas oportunidades e possibilidades de crescimento 

individual para todos os membros, e promover a consolidação do sistema familiar, ao 

mesmo tempo que pode constituir um exigente desafio (Minuchin, 2005). 

Se por um lado é sabido que o número de experiências adversas na infância está 

associado a déficits socio emocionais e a riscos de atraso no desenvolvimento, também 

está comprovado que práticas parentais positivas demonstraram efeitos protetores 

robustos, independentemente do número de experiências adversas na infância. Esta 

evidência apoia ainda que, quanto mais exposta for a criança a altos níveis de adversidade, 

maior deve ser a promoção de práticas parentais positivas em casa (Yamaoka & Bard, 

2019). 

Dadas as dificuldades de muitas famílias em cumprir adequadamente as suas 

responsabilidades e funções educativas, as intervenções de apoio familiar tornaram-se o 

eixo central das políticas sociais. A parentalidade positiva tem sido fortemente defendida 

e encabeçado as principais ações sociais e institucionais, nomeadamente através da 

Recomendação do Conselho da Europa sobre políticas para apoiar o exercício positivo da 

parentalidade. Neste documento, a parentalidade positiva é definida como "o 

comportamento dos pais baseado nos melhores interesses da criança, que se preocupa, 

desenvolve as suas habilidades, não é violento e oferece reconhecimento e orientação que 

incluem o estabelecimento de limites que permitem o pleno desenvolvimento da criança" 
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(Concil of Europe, 2006, p. 3). De acordo com as diretrizes desta recomendação europeia, 

as práticas educativas dos pais devem ser desenvolvidas no sentido de promover relações 

positivas entre pais e filhos, baseadas no exercício da responsabilidade parental, 

defendendo e garantindo os direitos das crianças e dos adolescentes, e promovendo o seu 

potencial desenvolvimento e bem-estar.  De uma forma mais específica, o exercício 

positivo da parentalidade deve ser baseado no afeto, apoio, comunicação, estímulo e 

estruturação de rotinas, no estabelecimento de limites, de normas e consequências, bem 

como no acompanhamento e envolvimento no dia-a-dia dos filhos. 

Nas últimas décadas têm vindo a ser desenvolvidos inúmeros programas de 

parentalidade positiva, que têm por objetivo ajudar os pais a melhorar as suas práticas 

parentais e assim diminuir o impacto das adversidades do contexto no desenvolvimento 

das crianças, seja a nível da saúde, aprendizagem e socio emocional. 

Estas são intervenções baseadas numa abordagem preventiva e de promoção, ao 

invés de uma abordagem baseada no défice e no risco. Privilegiam o processo (e não 

apenas o fim em si), centram-se nas forças e na promoção (e não apenas nos défices e nos 

riscos), colaboram com as famílias (em vez de apenas lhes prescrever uma solução), 

fornecem recursos a todas as famílias (sejam normativas ou em risco), o foco é contextual 

e comunitário (e não apenas individual), a mudança é centrada nas interações (e não 

apenas no comportamento de um dos elementos da família), proporcionando uma visão 

positiva dos pais ao invés de uma visão negativa (Rodrigo et al., 2008). 

Uma vez que as evidências dos benefícios dos programas de parentalidade 

positiva são claras, a questão que se coloca não é propriamente implementar ou não este 

tipo de programas de intervenção, mas sim de que modo os mesmos devem ser articulados 

(Hidalgo & Jiménez, 2019; Jiménez & Hidalgo, 2012). Embora não haja um consenso 

absoluto em relação a que critérios conferem qualidade aos programas de promoção de 

parentalidade positiva, é certo e consensual que uma boa análise das necessidades e dos 

apoios da comunidade é essencial para uma boa planificação da intervenção (European 

Social Network, 2012). E, para além da análise rigorosa das necessidades, forças e ativos 

da comunidade, é imprescindível avaliar o efeito de um programa de parentalidade 

positiva ao nível da sua eficácia (se o programa atingiu os objetivos propostos), e 

eficiência (se fornece um modelo teórico que explicite como a mudança ocorre através da 

intervenção). Se o efeito do programa for positivo a estes dois níveis, terá então bons 

critérios para a sua disseminação. O que possibilita a institucionalização do programa, a 
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generalização dos seus resultados, bem como a sua aplicação noutras populações e com 

diferentes condicionantes culturais (Alemida et al., 2022; Devaney et al., 2022; Jiménez 

& Hidalgo, 2016; Zegarac et al., 2021). 

 A presente investigação irá debruçar-se concretamente sobre o processo de 

implementação e avaliação da eficácia do Programa de Formação e Apoio Familiar 

(FAF), realizado na Ilha da Boavista, em Cabo Verde. 

Para além de muitas outras características da população cabo-verdiana (que serão 

analisadas mais adiante nesta investigação), destaca-se o contexto de pobreza em que 

muitas famílias vivem, com condições precárias ao nível da saúde, educação e qualidade 

de vida, que reforçam consequentemente problemas familiares e individuais.  

Neste panorama, sublinha-se a pertinência da presente investigação. Por um lado, 

avaliar os processos de adaptação cultural, implementação e eficácia do programa FAF 

num contexto onde ainda não tivesse sido aplicado (analisando a eficácia, a eficiência e 

contribuindo para a sua disseminação). E, por outro, pela importância de ser replicado 

num contexto onde, à partida, existem fatores de risco que sustêm a necessidade de 

intervenção.  

Para a implementação do programa FAF em Cabo Verde, vários estudos e 

adaptações tiveram de ser feitos, para se adequar o melhor possível à população em 

análise. Como tal, o primeiro estudo a ser apresentado irá debruçar-se sobre o perfil 

psicossocial e as necessidades de intervenção das famílias. O segundo estudo irá 

debruçar-se sobre os processos de adaptação cultural e de implementação do programa 

FAF à população cabo-verdiana. O terceiro estudo prende-se com a avaliação do impacto 

do programa nas competências parentais e na qualidade de vida infantil. E, por fim, o 

quarto estudo pretende explorar variabilidades das trajetórias nas mudanças individuais 

depois da aplicação do programa. 

Com a elaboração destes trabalhos, esperamos alcançar o cumprimento dos 

requisitos de eficácia e incorporar os padrões de eficiência, que demonstrem garantias 

para a sua disseminação (Almeida et al., 2022; Hidalgo & Jiménez, 2019; Jiménes & 

Hidalgo, 2016; Zegarac et al., 2021). Além disso, esperamos que esta investigação nos 

ajude a pensar como podemos melhorar a nossa atuação enquanto profissionais que 

trabalham com os pais, e acima de tudo, como poderemos, juntos, melhorar as condições 

de vida e o bem-estar das famílias e das crianças. 



8 
 

1.1.  O papel da família – A parentalidade 

A um nível geral, a família desempenha quatro funções básicas muito importantes. 

1) Primeiramente, a família assegura a sobrevivência dos filhos e cria condições e 

situações que facilitam a aquisição das ferramentas que favorecem o seu crescimento 

adequado e o desenvolvimento de todas as habilidades necessárias ao processo de 

socialização. 2) Cria também, um clima de afeto e apoio que favorece o estabelecimento 

de vínculos seguros para um desenvolvimento emocional positivo. 3) Proporcionam os 

estímulos necessários às crianças, que lhes permita um desenvolvimento integral em todas 

as áreas, para serem competentes perante as exigências que lhes são colocadas. 4) As 

famílias tomam, ainda, várias decisões em relação aos diversos contextos educativos, 

criando situações educacionais em casa e promovendo experiências educacionais fora de 

casa, como a integração dos filhos em centros educativos (Palacios & Rodrigo, 1998). 

Em suma, a família dá amparo ao que somos e ao que fazemos durante toda a 

nossa vida. É o núcleo cuidador e educativo determinante e de extrema importância na 

evolução harmónica e plena das crianças (Braveman et al., 2014; Council of Europe, 

2009; Daly, 2020). 

Estas funções são, por norma, desempenhadas e próprias dos pais, pois são eles os 

protagonistas fundamentais da base e da manutenção família. São eles que desempenham 

o papel da parentalidade, que se define precisamente pelo conjunto de tarefas que são 

desenvolvidas pelos pais e que são fundamentais para garantir às crianças subsistência, 

afeto e pleno desenvolvimento físico, psicológico e social dos filhos (Barlow & Coren, 

2017; Daly, 2020). São eles que têm a responsabilidade de amar, educar, cuidar, 

estimular, consolidar a autonomia, oferecer limites e capacitar as crianças para a vida 

presente e futura. São eles, ainda, os principais responsáveis pela socialização, 

transmissão de crenças e valores, pela saúde e bem-estar dos filhos (Daly et al., 2015; Lee 

& Brown, 2018).  

O papel dos pais é uma das tarefas mais complexas, difíceis e desafiadoras que 

um ser humano pode enfrentar. Mas é também, sem dúvida, uma das tarefas mais 

gratificantes que podemos experienciar. A distância que separa estas duas visões da 

mesma tarefa é complexa de explicar e medir, uma vez que cada pessoa vive a experiência 

da parentalidade de uma maneira diferente. Algumas maneiras de viver esse marco 

evolutivo traduzem-se em comportamentos parentais que melhoram o desenvolvimento 
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infantil, enquanto outras limitam e até colocam em risco o desenvolvimento infantil 

(Masarik & Conger, 2017; Moran & Canavan, 2019).   

Quando observamos a parentalidade, ela surge como uma construção 

multidimensional, perante comportamentos comummente avaliados que abrangem 

diversas dimensões, como a parentalidade positiva (observada em comportamentos de 

afeto, cuidado e desenvolvimento de respostas sensíveis às necessidades da criança), 

monitoramento (quando os pais fornecem supervisão adequada ao desenvolvimento), 

disciplina (consequência após mau comportamento), mas também comportamentos de 

parentalidade negativos, como a punição corporal / severa (Miller-Graffa et al., 2020). 

Quando a família não consegue promover um ambiente familiar que assegure as 

necessidades inerentes ao desenvolvimento de todos os membros e não conseguem 

responder às necessidades básicas dos filhos, estamos diante de famílias em situação de 

risco psicossocial (Hidalgo et al., 2009; Nunes & Ayala-Nunes, 2015, 2019; Nunes et al., 

2019). 

 

Famílias em situação de risco psicossocial 

As famílias em risco são definidas como aquelas que, por situações pessoais, 

relacionais e socioeconómicas, não conseguem assegurar o bem-estar e o 

desenvolvimento adequado dos filhos, mas que não alcançam um nível de gravidade 

suficiente que justifique a inibição dos direitos parentais e o cumprimento de medidas 

protetivas (Hidalgo et al. 2009; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Rodrigo et al. 2008). 

Para entender porque algumas famílias chegam a uma situação de risco, onde o 

desenvolvimento dos filhos fica comprometido, e as razões pelas quais essas famílias 

deixam de desempenhar bem as suas funções, é necessário ter em conta certos aspetos do 

desenvolvimento da parentalidade e da influência de diversos fatores que podem afetar o 

funcionamento da família (Jiménez et al., 2019; Nunes & Ayala-Nunes, 2019). 

A teoria de Bronfenbrenner (1979) permite-nos identificar a origem dos fatores, 

associados tanto a aspetos individuais, como aos da própria família, do contexto e do 

macro sistema. Se levarmos em consideração todos estes sistemas, podemos compreender 

de uma forma mais elaborada os fatores que condicionam o desemprenho da 

parentalidade.  
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Segundo o modelo ecológico-transacional (Cicchetti & Lynch, 1993; Cicchetti & 

Rizley, 1981), estes fatores, que existem em cada um dos sistemas em que a família se 

desenvolve, interagem de uma forma dinâmica e influenciam os restantes níveis, e podem 

ser identificados como fatores de risco e de proteção. 

Os fatores de risco são condições biológicas, psicológicas ou sociais, que 

aumentam a probabilidade de aparecimento de determinado comportamento ou situação 

problemática e que comprometem o ajustamento pessoal e social das pessoas. Entre os 

principais fatores de risco estão a pobreza, baixo nível económico e laboral, baixo nível 

de escolaridade dos pais e conhecimento limitado sobre o desenvolvimento infantil, 

monoparentalidade, depressão materna, gravidez na adolescência, violência doméstica, 

precariedade habitacional, casas sobrelotadas, toxicodependência, dificuldades 

conjugais, judiciais, psicológicas, entre outras, acontecimentos de vida stressantes, falta 

de apoio social e isolamento, comportamento antissocial, aceitação do uso de punição 

física / violência contra crianças, e residência em regiões com poucos recursos e baixa 

segurança (Ayala-Nunes et al., 2016; Baggett et al., 2017; Coe et al., 2020; Evans, 2004; 

Krippel et al., 2020; Menéndez et al., 2010; Nunes & Ayala-Nunes, 2015, 2019; 

Patwardhan et al., 2017; Rodrigo et al., 2008, 2009). 

Os fatores de risco são aspetos que predispõem uma consequência prejudicial por 

acontecerem. Podem ser em qualquer contexto que tenha o potencial de provocar dano à 

adequação psicossocial de determinada população. Seja no contexto social, psicológico 

ou biológico, na qual amplie a possibilidade da ocorrência de certos comportamentos 

indesejados ou acontecimentos lesivos, graves, leves ou medianos (Nunes & Ayala-

Nunes, 2019; Rodrigo et al., 2008). 

Anteriormente, o risco era percebido como um fator que iria preestabelecer um 

resultado negativo. Pelo que, a existência de um único fator de risco já era o bastante para 

considerar resultados contraproducentes. Posteriormente, criou-se um olhar mais 

abrangente que concede ao fator de risco uma apreciação do processo. Esta visão permite 

compreender como a variável de risco causa determinado resultado numa pessoa e noutra 

não, ou ainda, como a mesma variável provoca resultados diferentes para a mesma pessoa 

em diferentes estágios do seu desenvolvimento (Cowan et al., 1996; Masten & Garmezy, 

1985). 
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Sobre os fatores de risco, estes podem ainda ser considerados como fatores de 

risco proximais – como sejam, o relacionamento interpessoal e intrapessoal (entre pais e 

filhos), a afetividade, e as práticas educativas parentais. Ou como fatores de risco 

contextuais, como sejam, características sociodemográficas, o nível educativo e a 

tipologia familiar (Rodrigo et al, 2006). 

Quanto aos fatores de proteção, são definidos pelas condições ambientais, 

predisposições biológicas ou eventos positivos, que podem mitigar os fatores de risco. 

Estes supõem experiências positivas que modificam a resposta das pessoas, aumentando 

a sua adaptabilidade à presença dos fatores de risco. Entre os principais fatores de 

proteção estão o carinho, apoio e diálogo na família, estabelecimento de regras claras e 

sólidas, estabilidade emocional, assertividade e comunicação interpessoal, 

relacionamentos positivos, vizinhanças seguras com altos níveis de coesão, entre outros. 

São recursos e capacidades com os quais as famílias enfrentam as dificuldades e ajudam 

os pais a responderem de forma mais adequada às necessidades dos filhos, com práticas 

educativas mais positivas (Nunes & Ayala-Nunes, 2019; Rodrigo et al., 2008).   

Os fatores de proteção são mecanismos com a finalidade de reduzir a hipótese de 

algo indesejado acontecer quando um indivíduo se encontra na presença de um fator de 

risco. Pois, tendo ele a capacidade de alterar a sua resposta, o desfecho é mais benéfico 

que o calculado, reduzindo a sua incidência e a sua severidade (Nunes & Ayala-Nunes, 

2019; Rodrigo et al., 2008). 

 

Parentalidade e os diferentes fatores 

De acordo com o conceito de ecologia parental (Rodrigo, Máiquez e Martinho, 

2010), quando avaliamos o risco devemos ter em consideração três níveis de fatores:  

a) as diferentes necessidades evolutivas e educativas das crianças, desde certos 

períodos de idade, saúde, atrasos no desenvolvimento, entre outros, que podem 

representar condições que aumentam a vulnerabilidade das crianças e forçam os pais a 

ajustes e compensações em resposta às necessidades de desenvolvimento da criança. 

b) as capacidades parentais para a educação das crianças, nomeadamente as 

crenças dos pais, as suas habilidades sociais e capacidade de reflexão, que podem 

representar um problema no exercício das suas responsabilidades parentais. 
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c) o espaço psicossocial onde é exercida a parentalidade e cuja qualidade depende, 

por sua vez, dos vários contextos que envolvem a família, uma vez que, as condições que 

envolvem a família podem atuar como proteção, graças a fatores de proteção como afeto 

na família, estabilidade emocional, relacionamentos positivos com a família alargada, ou 

pelo contrário, podem ser considerados de risco devido à presença de estressores 

psicossociais, como a pobreza ou papéis de género muito vincados. 

A combinação entre os fatores de risco e os fatores de proteção pode desencadear 

ou prevenir a situação de risco. E por isso é tão importante entender o equilíbrio entre as 

fontes contextuais de risco e de proteção existentes no sistema familiar. Quando os fatores 

de risco, transitórios ou permanentes, superam os fatores de proteção, a parentalidade é 

comprometida e aumentam os riscos de maus-tratos à criança ou práticas parentais 

inconsistentes, negligentes ou permissivas (Belsky & Jaffee, 2015). A acumulação de 

fatores de risco está, assim, associada à prevalência de práticas parentais punitivas que, 

por sua vez, se relacionam com sintomas comportamentais e emocionais negativos nas 

crianças (Baggett et al., 2017; Coe et al., 2020). Isto porque, a hipótese de risco 

cumulativo propõe que a acumulação de um grande número de fatores de risco seja um 

preditor mais robusto de resultados adversos para a criança do que qualquer risco único 

considerado individualmente (Patwardhan et al., 2017). 

As famílias em situação de risco psicossocial vivenciam determinados fatores de 

risco que trazem consigo um encadeamento problemático e se convertem em resultados 

negativos para as crianças que pertencem a estas famílias, tendo maior probabilidade de 

apresentar estilos e hábitos de vida inadequados, deficiências e/ou incapacidades, 

temperamento difícil, impulsividade, insucesso escolar, entre outros (Ayala-Nunes et al., 

2018; Krippel et al., 2020; Taylor & Bergin, 2019). 

Vários estudos observaram ainda que estes fatores de risco podem perdurar 

durante anos e serem transmitidos por gerações, influenciando toda a dinâmica familiar e 

o ajustamento psicossocial das crianças e dos jovens (Macedo et al., 2013; Nunes & 

Ayala-Nunes, 2015; Nunes et al, 2013, 2019). 

O conjunto de adversidades que as famílias em situação de risco psicossocial 

enfrentam torna difícil a interrupção deste ciclo de vulnerabilidade. Mesmo quando estas 

famílias apresentam alguns fatores de proteção face aos acontecimentos negativos que 

vivenciam, na maioria dos casos, é necessário que tenham ajuda de apoios sociais formais 
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para fortalecer o funcionamento familiar. Em resposta a essas dificuldades, os programas 

psicoeducativos parentais são uma importante medida de resposta, por integrarem uma 

rede de apoio para a promoção das habilidades e das competências parentais, para que os 

pais possam desempenhar de forma mais adequada e satisfatória as suas práticas 

educativas e, assim, assegurar o desenvolvimento adequado dos filhos (Hidalgo & 

Jiménez, 2019; Krippel et al., 2020). 

Tanto o apoio emocional transmitido pelas pessoas da família, como o apoio 

informativo através de um vínculo positivo com profissionais, e mesmo o apoio tangível 

provido em contextos governamentais, são exemplos de respostas que funcionam como 

fatores de proteção (Armstrong et al., 2005). 

Do mesmo modo, o desenvolvimento pessoal e o desenvolvimento da eficácia 

parental, com base na promoção da autoestima, autorregulação, capacidade para resolver 

problemas, desenvolvimento do vínculo afetivo e da empatia, da perceção realista da 

função parental, a promoção da satisfação com as tarefas parentais, e a participação em 

redes sociais, são também fortes fatores de proteção (Barudy & Dantagnan, 2005; Fergus 

& Zimmerman, 2005; Jones & Prinz, 2005; Luthar & Zelazo, 2003). 

Todos estes fatores de proteção desempenham importantes recursos que auxiliam 

as famílias em risco psicossocial a integrar os eventos de vida de uma forma mais positiva 

e a conseguir melhores resultados, diminuindo a possibilidade de comportamentos ou 

consequências negativas para si próprio e para a família (Benzies & Mychasiuk, 2009). 

Se, por um lado, as famílias que vivenciam um ou mais fatores de risco ficam com 

a qualidade da parentalidade comprometida, e isso se traduz em piores resultados no 

desenvolvimento das crianças, por outro, desenvolver a qualidade da parentalidade pode 

trazer consequências positivas, uma vez que a vivência de uma qualidade parental mais 

elevada prevê um melhor desempenho linguístico, cognitivo e acadêmico, menor 

externalização de problemas de comportamento, melhor saúde, e melhor 

desenvolvimento cerebral das crianças (Taylor & Bergin, 2019). 

É essencial que hajam estudos para a identificação dos fatores de proteção que 

sejam apropriados e pertinentes culturalmente.  Reconhecer aqueles que são universais e 

os que são únicos para cada família. Assim, indivíduos que se encontram em situação de 

risco psicossocial, poderão ter também a possibilidade de desenvolverem forças, 

adquirirem habilidades para se recuperar das dificuldades, e estarem melhor preparados 
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para superar desafios futuros. Pois, estes fatores protetores desempenharão um papel 

importante na forma como os elementos adversos são respondidos e como o percurso de 

vida dessa família se desenvolve (Alonzo & Gearing, 2013; Becvar, 2013; Grant et. al., 

2000; Krippel et al., 2020). 

 

Famílias no contexto de Cabo Verde 

Cabo Verde é um país constituído por 9 ilhas, situadas aproximadamente a 550 

km ao largo da costa ocidental africana. De acordo com os dados do Instituto Nacional 

de Estatística (2023), a população é de cerca 506 595 pessoas, e caracteriza-se por ser um 

país relativamente jovem. Com idade média de 30 anos, quase metade (45%) tem menos 

de 25 anos de idade, e cerca de um terço são menores de 15 anos (26%). A terceira idade, 

constituída por indivíduos com 60 e mais anos, representa 9% da população, sendo que 

6% tem 65 anos ou mais. A esperança média de vida à nascença é de 71,6 anos. E, o 

índice de fecundidade encontrava-se na ordem de 2,52 crianças por mulher. 

Ao nível socioeconómico, a pobreza e as desigualdades sociais têm-se refletido 

nas difíceis condições de vida de muitas famílias e caracterizam-se como um fenómeno 

essencialmente estrutural, agravado por outros fenómenos conjunturais, como as secas 

constantes e a recessão económica que se viveu em todo o mundo pela COVID-19, em 

2020.  Impulsionado pelo crescimento económico e por políticas públicas de combate à 

pobreza, Cabo Verde conseguiu obter um período muito favorável entre o ano 2016 e 

2020, onde a incidência da pobreza absoluta global reduziu de 35,2%, em 2015 para 

26,0%, em 2019. No entanto, em 2020, com a pandemia da COVID-19 e três anos 

consecutivos de seca, a pobreza retornou ao nível de 2016. Desta forma, estima-se que a 

incidência da pobreza tenha aumentado, em 2020, para 31,7% da população a viver 

abaixo do limiar nacional da pobreza, face aos 26,0% registados em 2019 (INE, 2023). 

No que respeita às famílias, o mesmo relatório (INE, 2023) refere que os 

agregados familiares com pelo menos uma criança menor de 18 anos estão mais 

propensos à pobreza, particularmente os agregados monoparentais com crianças (45,4%). 

Isto significa que a pobreza e a vulnerabilidade afetam particularmente as crianças e 

famílias monoparentais, representadas por mulheres. De acordo com o levantamento 

efetuado em 2020, estima-se que 46% das crianças menores de 15 anos vive em agregados 

familiares pobres e que 21% vive em extrema pobreza. 
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Apesar deste difícil contexto, em função do grande objetivo de cumprir as metas 

da Agenda 2030, nomeadamente, garantir o acesso à saúde de qualidade, educação 

universal e promover o bem-estar para todos, Cabo Verde tem obtido progressos, como a 

diminuição da taxa de mortalidade infantil (de 20,2 em 2010 para 12,5 por mil nados-

vivos em 2018), e a diminuição da taxa do abandono escolar precoce (4% das crianças de 

6-11 anos não estavam a frequentar um estabelecimento de ensino em 2010, para 2% em 

2020). Em 2022, a taxa de alfabetização, ou seja, a percentagem de pessoas de 15 anos 

de idade ou mais que sabiam ler e escrever, foi de 87,7%. Notam-se diferenças entre os 

sexos, com os homens a apresentarem uma taxa superior à das mulheres, 92,4% e 83,0%, 

respetivamente. A taxa de alfabetização juvenil (população de 15-24 anos) foi de 98,5%. 

Observou-se que o número médio de anos de estudo da população foi de 7,8 anos. Em 

termos de nível de instrução, a maior parte (42,8%) atingiu o ensino básico, 40,7% dos 

indivíduos frequentaram o nível secundário, e 9,8% o nível do ensino superior (INE, 

2023). 

Passando para os dados referentes à população da Ilha da Boavista, esta representa 

apenas 3,3% da população total de Cabo Verde, com 17707 habitantes. Nesta ilha, 44% 

dos residentes vêm de outras ilhas e 11% são imigrantes (o que faz com que a maioria 

dos residentes não seja natural da Boavista). Relativamente ao sexo, 58,9% são do sexo 

masculino e 41,1% do sexo feminino. A idade média é de 29,4 anos. Quanto às condições 

de vida, 88% tem acesso à eletricidade, 64% tem acesso à casa de banho, e 39% tem 

acesso à água através da rede pública (INE, 2019). 

Dos 5764 agregados familiares contabilizados na Boavista, em 61% das famílias 

o representante é do sexo masculino, enquanto 39% das famílias têm uma representante 

do sexo feminino (INE, 2019). Este valor difere do contexto nacional, onde 55,1% dos 

agregados familiares são representados por mulheres e 44,9% por homens (INE, 2023), 

embora nos seguintes dados continuem a ser semelhantes. Voltando à Boavista, a 

dimensão média por agregado é de 3,1 elementos, e quanto à tipologia: 

- 30% são conjugais nucleares (constituídos pelo representante, o respetivo 

cônjuge, e os filhos e/ou enteados); 

- 20% são unipessoais (constituídos por um só indivíduo); 

- 16% são monoparentais compósitos (constituídos pelo representante, pelos  
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filhos e/ou enteados, e outros parentes ou não parentes); 

- 13% são monoparentais nucleares (constituídos pelo representante e pelos filhos 

e/ou enteados) 

- 11% são casais isolados (constituídos pelo representante e o respetivo cônjuge); 

- 10% são conjugais compósitos (constituídos pelo representante, o respetivo 

cônjuge, mais algum outro individuo aparentado ou não, e, possivelmente, por filhos e/ou 

enteados). 

Ressalva-se que, enquanto os agregados representados pelos homens eram 

maioritariamente do tipo conjugal nuclear, unipessoal, e conjugal compósito, os 

representados pelas mulheres eram maioritariamente do tipo monoparental nuclear e 

monoparental compósito (INE, 2019). 

Relativamente a dados específicos a crianças e adolescentes a nível nacional, 

apenas 7% são nascidos de pais casados ou que vivem em união de facto. Verifica-se 

ainda que 6,9% das crianças foram registadas sem o nome do pai. Quanto à vivência das 

crianças, 35% vive com mãe e pai; 45% vive só com a mãe; 6% vive só com o pai; e 13% 

vive sem mãe e sem pai (INE, 2023).  

Sob este panorama, entende-se que na sociedade cabo-verdiana existem diferentes 

tipos de estruturas familiares que assumem grande importância quando se aborda o 

problema da criança e do adolescente, por poderem exercer influência sobre as condições 

em que vivem e ser um fator determinante para o seu desenvolvimento.  Nomeadamente, 

os contextos familiares com filhos de várias uniões a viverem no mesmo agregado, mães 

adolescentes, uniões múltiplas, pais separados, mães solteiras, crianças e adolescentes a 

viverem sozinhas ou com os avós e primos e pessoas que mantêm relações afetivas de 

alguma ordem com os membros da família que habitam no mesmo teto (INE, 2022). 

As crianças e adolescentes podem sofrer consequências da desestruturação das 

famílias, principalmente nos casos de ausência de um ou ambos os progenitores no 

agregado. Os dados indicam que muitas crianças e adolescentes vivem sem a presença da 

mãe, do pai, ou de ambos os progenitores, sendo estas figuras cruciais para o 

desenvolvimento dos filhos. O abandono das crianças, ainda muito comum em Cabo 

Verde, é uma prática social e cultural que afeta principalmente as crianças dos 0-3 anos 

de idade. Na maioria das vezes, as crianças pequenas são entregues aos cuidados dos 
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irmãos mais velhos, na sequência da ausência da mãe à procura de meios de sobrevivência 

familiar. Também é comum as crianças serem entregues aos cuidados dos avós ou de 

outros parentes, o que poderá acarretar diferenças e consequências em termos de 

oportunidades para o seu desenvolvimento (INE, 2022). 

Sobre o não registo civil das crianças, muitos pais acabam por não registar os 

filhos à nascença, por diversos motivos, privando-os de terem acesso ao seu direito 

universal: o direito a um nome e a uma identidade. Para tentar diminuir o impacto desta 

situação, o Governo de Cabo Verde, com o apoio da UNICEF, elaborou e lançou o 

“Projeto Registo à Nascença”, que permite o registo à nascença nas estruturas de saúde 

antes da alta da mãe parturiente (INE, 2022). 

Em Cabo Verde são ainda registados outros fenómenos socioculturais e 

económicos nefastos, que colidem com os princípios das convenções e leis sobre os 

direitos as crianças e adolescentes, nomeadamente casos de trabalho infantil, de violência 

sexual, gravidez precoce e de “união de facto” ilegal, colocando-as em situações de risco 

de saúde e de desenvolvimento físico e psíquico. 

O Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente informou que, de janeiro 

a abril de 2022, 62 crianças foram vítimas de abuso sexual a nível nacional, sendo na sua 

esmagadora maioria meninas. Segundo o relatório da Polícia Nacional (abril de 2022), as 

ocorrências de crimes sexuais contra menores de 16 anos aumentou 21% em 2021 face 

ao ano de 2020, com uma média de um caso reportado a cada três dias (Ribeiro, 2022). 

Os agressores são habitualmente o pai, o padrasto, o tio ou irmão, o vizinho, o amigo da 

família ou o padrinho. Na origem dos casos de abuso sexual, aponta-se para a 

promiscuidade habitacional em resultado da pobreza, bem como a situação de 

desemprego dos pais que enviam as filhas para procurar formas de subsistência familiar, 

ou mesmo das mães que incitam as filhas menores a envolverem-se com adultos com 

emprego fixo. Sublinha-se ainda que em muitos dos casos, os abusadores têm ainda um 

histórico de abuso de álcool (Lusa, 2017). 

De acordo com o Código Civil cabo-verdiano (Decreto-Lei nº 31-A/199), o 

casamento pode ser contraído a partir da maioridade e obedece a critérios rigorosos em 

termos de validade, nomeadamente a sua inscrição nos serviços de registo civil. Assim, 

em Cabo Verde, não é permitido o casamento legal a menores de 18 anos, e a sua prática 

é considerada, institucional e internacionalmente, como um atentado à infância e 
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adolescência e um entrave ao empoderamento das meninas. No entanto, à margem do 

quadro legal, muitas meninas com menos de 18 anos vivem já maritalmente, embora este 

último não possa ser considerado como união de facto reconhecida legalmente (Almeida, 

2018). Segundo os dados do INE, recolhidos nos Censo de 2010, sete em cada mil 

crianças dos 12 aos 14 anos, e 5% dos adolescentes de 15 a 19 anos declararam estar em 

união de facto. O inquérito Multiobjectivo Contínuo de 2022 (INE, 2023) apontava para 

278 menores de 18 anos nessa situação.  

Estas condições relacionadas com a vida marital na adolescência agravam ainda a 

problemática da gravidez na adolescência. Segundo os dados do Ministério da Saúde, que 

contam no relatório de Análise de Situação da Criança e Adolescente em Cabo Verde 

(UNICEF, 2011), a taxa de gravidez na faixa etária entre os 15 e os 17 anos, foi de 11,4% 

no ano 2000, 12,5% em 2005 e 22,5% em 2009. Segundo dados desta instituição, em 10 

anos, a gravidez na adolescência subiu de 11.4 para 14.7 %. Comparando com os registos 

globais de África, a taxa de natalidade nessa faixa etária é de 103 nascimentos por mil, 

enquanto no arquipélago de Cabo Verde é de 147 por mil.  

O trabalho infantil é outra realidade do país, apesar do novo Código Laboral cabo-

verdiano estipular que nenhum menor pode trabalhar enquanto não completar a 

escolaridade obrigatória, e, em caso algum antes de perfazer os 15 anos de idade. Esta 

exploração parte, muitas vezes, da própria família onde residem, devido ao desemprego 

que continua elevado e às escassas oportunidades de emprego. O trabalho infantil regista-

se, na sua maioria, no mercado informal, nomeadamente nas atividades agrícolas, serviço 

doméstico, vendas ambulantes, etc. De acordo com o inquérito sobre o Trabalho Infantil 

em Cabo Verde, realizado pelo INE (2024), existem 10.913 crianças de 5 a 17 anos que 

estavam ocupadas ao longo dos 7 dias que precederam o inquérito, correspondente a 8,0% 

do total das crianças da mesma faixa etária. O mesmo inquérito indica ainda que a 

percentagem de rapazes a exercerem uma atividade económica era maior que a 

percentagem de raparigas (65,8% contra 34,2% respetivamente), e mais representadas no 

meio rural (58%) do que no meio urbano (cerca de 42%) (INE, 2024). 

Apesar dos esforços dos sucessivos Governos na materialização do direito à 

educação, e da existência de algumas ONG´s em diferentes concelhos do país que 

trabalham na prevenção de comportamentos de risco, junto das crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade, ainda existem crianças e adolescentes que se encontram 

fora do sistema de ensino por motivos diversos. Os resultados do Censo 2021, indicam 
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que existem 10.948 crianças e adolescentes de 4 a 17 anos que se encontram fora do 

sistema de ensino em Cabo Verde (INE, 2024). As influências exteriores às escolas, 

aliadas às dificuldades de subsistência das famílias, têm sido decisivas para a existência 

de um significativo número de crianças na rua e de rua. Principalmente nos principais 

centros urbanos do país, à procura de esquemas mais fáceis de sobrevivência, muitas das 

crianças e adolescentes são conduzidos para caminhos sinuosos, incluindo o roubo e 

realização de serviços ilícitos, como prostituição e tráfico de droga, muitas vezes com o 

recurso à violência. Uma das principais respostas a nível nacional, por parte dos 

sucessivos governos, a estas crianças e adolescentes que perderam, ou estão em risco de 

perder os cuidados parentais por negligência, dependência dos pais, maus-tratos e/ou 

abuso sexual, tem sido a criação de instituições que visam proporcionar um ambiente 

familiar aos seus internos por um determinado período de tempo. Ou seja, a retirada das 

crianças e dos adolescentes do contexto familiar (Chantre & Furtado, 2015). 

Neste contexto, para além da criação de respostas ao risco, torna-se urgente a 

criação de respostas de prevenção, com o objetivo de diminuir a necessidade de respostas 

e de situações de risco já verificadas. 

Assim, para além da análise cultural dos fatores de risco da população cabo-

verdiana, é conveniente estudar também os fatores de proteção e a eficácia dos programas 

de apoio e formação parental, como uma resposta de prevenção e promoção da 

parentalidade positiva.  

Pela vantagem da resiliência, ao lidar com situações adversas, algumas famílias 

irão desenvolver competências por si só, e então o nível de funcionamento será igual ou 

até melhor do que era antes de enfrentar tal problema. Porém, devemos reconhecer que 

nem todas as famílias progridem ao mesmo ritmo ou seguem a mesma trajetória, mas que 

muitas (ou quase todas) encontrarão benefícios ao participarem de programas 

psicoeducativos focados na promoção do bem-estar das famílias, que sejam fiáveis e 

adequados ao seu contexto. 

 

1.2.  Programas de Promoção de Parentalidade Positiva 

De acordo com os diversos panoramas anteriormente descritos, podemos 

considerar que existe um consenso relativamente a dois pontos fundamentais: um, é 

que a família é o contexto com maior influência no desenvolvimento durante a 
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infância; e outro, é que muitas famílias precisam de apoio para cumprir os seus papéis 

e responsabilidades parentais adequadamente.  

Nesse sentido, a visão atual da infância e da família coloca os interesses das 

crianças no centro das atenções para as políticas sociais e atribui aos governos a 

responsabilidade de apoiar pais e mães nos seus papéis parentais e promover o bem-

estar infantil. O apoio à família como medida de bem-estar infantil é uma prioridade 

social dos governos e organismos de muitos países. Os serviços de apoio à família são 

diversos, sendo que os programas de formação parental baseados em evidências 

assumiram um papel central como um dos principais canais de apoio aos pais, e por 

isso têm vindo a ser amplamente implementados em diversos países, uma vez que as 

evidências disponíveis apoiam a sua eficácia na promoção do bem-estar da criança, 

mesmo em contextos familiares desfavorecidos (Daly et al., 2015; Gilbert, 2012; 

Hidalgo et al., 2018, Temcheff et al., 2018; Sanders, 2019). 

Cada vez mais a importância social sobre o desempenho da parentalidade e as suas 

consequências tem ganho espaço de discussão e implementação de estratégias nas 

políticas públicas de apoio à família em vários países (Sanders, 2019). Uma das 

estratégias incentivadas é a adoção de programas de formação parental, de caráter 

preventivo e promotores da parentalidade positiva, por meio do fornecimento de 

informações, habilidades e apoio aos pais, a fim de reduzir os riscos e aumentar os 

fatores de proteção para o bem-estar de seus filhos (Moran et al., 2004). 

Desta forma, outro ponto assente, é que os programas de formação e apoio familiar 

são defendidos por organismos com relevada importância, como o Conselho Europeu, 

a Organização Mundial de Saúde, entre outros, por serem um veículo ideal para 

atender às necessidades de apoio em termos de parentalidade positiva (Burgund et al., 

2021; Dolan et al, 2020, 2022; Herrera-Pastor et al., 2020). 

Para os pais que se encontram em situação de risco, e têm filhos em idade escolar, 

os programas oferecidos têm como objetivo ajudar os pais a cuidar melhor dos seus 

filhos e, assim, acabar com a situação que põe em risco a segurança ou o 

desenvolvimento da criança. Embora todos tenham o mesmo objetivo, os programas 

parentais podem ser enquadrados em três categorias. A primeira dessas categorias são, 

normalmente, programas de apoio que oferecem aos pais vários tipos de apoio social 

e/ou emocional, enquanto a segunda são programas de educação parental, que 

normalmente visam aumentar o conhecimento dos pais em relação ao 

desenvolvimento infantil e estratégias parentais positivas. Já a terceira categoria, 
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referente aos programas de treino e formação parental, são projetados para melhorar a 

comunicação e o relacionamento entre pais e filhos, ensinando os pais a aplicar práticas 

educacionais positivas, como elogios e recompensas, a seguir uma rotina diária e a 

empregar estratégias disciplinares eficazes de maneira consistente. Das três categorias, 

aquela que mais produz mudança no comportamento dos pais e das crianças são os 

programas de treino e formação parental (Buciuceanu-Vrabie et al., 2023; Kambouri 

et al., 2022; Temchef et al., 2018).  

Estes programas baseiam-se na preservação familiar e na afirmação de que os pais 

são a melhor fonte de proteção para os menores, e a família constitui o contexto natural 

no qual se deve satisfazer a maior parte das suas necessidades básicas. Assim, as 

intervenções são direcionadas para o equilíbrio dos fatores de risco e de proteção 

presentes no sistema familiar, por meio do apoio e do fortalecimento das competências 

parentais, com o objetivo de proteger e garantir o desenvolvimento adequado e o bem-

estar das crianças e dos adolescentes no ambiente familiar (Daly et al., 2015; Hidalgo 

et al., 2009). 

Os programas de parentalidade positiva revelam-se, assim, um relevante fator de 

proteção e, por isso, devem ser estudados, avaliados e disseminados nos diversos 

contextos, sendo que a sua pertinência é ainda mais fundamental nos países com maior 

desigualdade económica, onde o bem-estar das famílias e das crianças tem tendência a 

ser mais baixo (Pickett & Wilkinson, 2015; Krippel et al., 2020). 

Na perspetiva macro sistemática, quando estudamos as famílias, os fatores de 

risco e de proteção, e as respostas adequadas às necessidades dos mesmos, devemos ter 

em consideração a pluralidade, nomeadamente a cultura, legislação, políticas sociais, 

serviços oferecidos, entre outros aspetos, do país onde as famílias vivem 

(Bronfenbrenner, 1979).  

A comunidade científica deverá prover as instituições com estudos e 

conhecimentos, para garantir que as iniciativas de parentalidade positiva a serem 

desenvolvidas cumpram os requisitos de qualidade reconhecidos a nível internacional 

para os programas parentais (Jiménez & Hidalgo, 2016). Assim, torna-se necessário 

avaliar rigorosamente a eficácia e a eficiência das intervenções psicossociais nos diversos 

contextos, para que os profissionais possam recorrer a programas de intervenção baseados 

em evidências (Hidalgo et al., 2014; Temchef et al., 2018).  
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Características 

Em termos gerais, os programas de treino e formação para a promoção de 

parentalidade positiva têm como objetivo a formação e o apoio de pais e mães, a fim de 

otimizar o exercício da parentalidade e, assim, obter consequências benéficas para o 

desenvolvimento das crianças. De natureza formativa e educativa, este tipo de programas 

oferece oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento para mães e pais, através de 

ações de formação que visam promover uma parentalidade positiva através do 

fortalecimento de competências, procurando promover mudanças que envolvem a 

otimização e reconstrução de crenças, atitudes e emoções que acompanham o 

desempenho da parentalidade (Jiménez & Hidalgo, 2016). 

Relativamente a estes programas, podemos destacar a integração de objetivos 

dirigidos à promoção de competências parentais, mas também pessoais. Pois, para 

assumir de forma competente as tarefas parentais, são necessárias habilidades 

especificamente educacionais (estabelecer laços afetivos, saber promover e apoiar a 

aprendizagem, usar estratégias apropriadas de controlo e supervisão, etc.), mas também 

outros aspetos pessoais e sociais em geral (boa autoestima e perceção de competência, 

locus de controle interno, satisfação com o papel parental, etc.). Assim, para desenvolver 

uma parentalidade positiva, estes programas procuram, por um lado, promover as 

competências parentais e, ao mesmo tempo, tentar aumentar a segurança e a satisfação 

dos pais com o papel parental. Em última análise, pretende-se responder às necessidades 

de apoio das famílias através do fortalecimento das competências educacionais dos pais, 

com o objetivo final de que estes alcancem a autonomia que precisam para atuarem e 

decidirem no cotidiano com os filhos, numa perspetiva de preservação da família 

(Hidalgo et al., 2011, 2019). 

Para além do carácter educativo, muitos destes programas caracterizam-se por serem 

intervenções psicossociais, enquadrados na esfera comunitária.  A integração social na 

comunidade e o acesso a redes de apoio sociais adequadas é um objetivo fundamental na 

promoção da parentalidade positiva, uma vez que grande parte das necessidades das 

famílias em geral e das famílias em situação de risco específico, podem ser colmatadas 

por recursos sociais e comunitários. Estes objetivos são claramente facilitados pelo uso 

de metodologias de trabalho em grupo, que revelam diversas vantagens: em primeiro 

lugar, promovem a troca de experiências entre pessoas que estão em situações 

semelhantes e, com isso, a promoção de redes de apoio social informal, sempre tão 

necessárias para o desempenho da parentalidade, especialmente em situações difíceis; em 
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segundo lugar, proporcionam um cenário sociocultural de construção do conhecimento, 

onde é potencializado o respeito pela diversidade de pontos de vista e a aprendizagem de 

comportamentos alternativos; em terceiro lugar, economizam tempo e esforço dos 

profissionais responsáveis pelo cuidado às famílias (Hidalgo et al., 2011, 2019). 

Por fim, é necessário destacar o caráter preventivo deste tipo de intervenção familiar, 

uma vez que estes programas são orientados para a prevenção, fortalecendo a família 

como diretrizes básicas. Sendo um recurso amplo e variado, pode ser utilizado por 

famílias de vários perfis diferentes, desde famílias em transições normativas (quando se 

tornam pais, a adolescência, etc.); a famílias em transições não normativas que envolvem 

lidar com situações estressantes (divórcio, filhos com necessidades educativas especiais, 

etc.), e a famílias em situação de risco psicossocial, como medida para a preservação da 

família. Em todos os casos, a finalidade última deste tipo de intervenção familiar vai 

desde uma abordagem preventiva ao objetivo de otimizar o desempenho parental e a 

dinâmica familiar, para garantir e proteger o desenvolvimento das crianças nos seus 

contextos familiares de origem (Hidalgo et al., 2015). 

 

Componentes de implementação 

Qualquer programa de intervenção, e respetiva pesquisa, deve levar em 

consideração a população-alvo, a comunidade e a experiência de outros programas com 

evidências científicas, para avaliar se um determinado programa é adequado ou não para 

aquele contexto em específico. Primeiramente, para determinar o ajuste de um programa 

de intervenção à população-alvo, é importante identificar as barreiras para a 

implementação da intervenção e, assim, compreender a sua viabilidade. Nomeadamente 

com famílias em risco, a viabilidade pode ser especialmente difícil devido a barreiras 

sistémicas de longa data, como por exemplo, a falta de transporte ou de creche para as 

crianças ficarem (de forma que os pais tenham possibilidade de participar nos programas), 

diferenças culturais, barreiras linguísticas e analfabetismo. Para que um programa seja 

viável, estas barreiras devem ser abordadas e superadas. Assim, compreendendo a 

viabilidade do programa, que pode ser definida por exemplo através da frequência 

(presença ou ausência) em cada sessão do programa, os profissionais podem entender 

melhor se o programa pode ser executado com a população em questão ou não, e ter 

certeza de que as intervenções possam ser sustentadas (Krippel et al., 2020). 
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Para além desta análise rigorosa da viabilidade, estudando as barreiras, as 

necessidades, mas também as forças e os ativos da comunidade, é importante determinar 

o efeito das intervenções familiares (Álvarez et al. 2018, Krippel et al, 2020; Temchef et 

al., 2018). A avaliação do efeito do programa de parentalidade positiva deve ser feita em 

três níveis (Jiménez & Hidalgo, 2016): 

(a) eficácia, ou seja, se o programa atingiu os objetivos propostos, se 

demonstrou mudanças estatisticamente significativas, e se essas mudanças foram testadas 

por meio de várias avaliações externas de impacto, incorporando algum tipo de grupo de 

comparação e realizando avaliações de seguimento pelo menos a metade do tempo; 

(b) eficiência, ou seja, se o programa de parentalidade positiva fornece e 

explicita um modelo teórico que explica como a mudança ocorre através da intervenção, 

isto é, como ocorre uma melhoria relevante na qualidade de vida das famílias após 

participar no programa (modelo explícito de mudança); 

(c) disseminação, ou seja, se é possível a institucionalização do programa, 

bem como a generalização dos seus resultados e se possibilita a sua aplicação noutras 

populações e com diferentes condicionantes culturais. 

Ora, apesar de estarem aqui representados como níveis diferentes, a verdade é que, 

um programa que demonstre garantias para a sua disseminação, teve de cumprir os 

requisitos de eficácia, teve de incorporar os padrões de eficiência, e teve de ser viável 

para ser implementado (Jiménez & Hidalgo, 2016; Krippel et al., 2020). 

A intervenção efetiva desta abordagem, bem como a formação dos intervenientes 

com famílias em risco psicossocial, poderá reforçar as próprias redes de apoio às famílias, 

promover a parentalidade positiva e, principalmente, promover a saúde e o bem-estar das 

crianças e das famílias, para além de prevenir o maltrato infantil e outros comportamentos 

parentais negativos. 

É de salientar que o âmbito de intervenção destes programas não se dirige apenas 

a sectores específicos (como nas situações de abuso ou desvantagem socioeconómica) 

mas, de uma forma alargada, à população e a todas as famílias com necessidades de apoio 

à promoção de competências e ao atendimento das necessidades de todos os membros da 

família (Jiménez & Hidalgo, 2016). Assim, a possibilidade de trabalhar em conjunto com 

famílias em risco psicossocial moderado e normalizadas permite e facilita o uso de uma 

metodologia experiencial, onde cada pai e mãe tem a oportunidade de partilhar as suas 
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vivências e assimilar novas formas de cuidar e educar, através da confrontação de 

estratégias alternativas concebidas em grupo (Hidalgo et al., 2011, 2015). 

Neste sentido, os programas parentais que são sem formato grupal apresentam 

uma série de caraterísticas e vantagens em relação a outros formatos (individual, por 

exemplo, como é o caso dos programas em formato domiciliário), que representam em si 

um recurso com amplos benefícios (Lorenzo, 2014). 

Embora não haja um modelo ideal de programa parental que funcione para todas 

as famílias e em todas as circunstâncias, podemos identificar algumas das características 

comuns nos programas parentais que apresentam um melhor desempenho nas avaliações 

realizadas (Temcheff et al., 2018). Para começar, verifica-se que os programas de 

educação parental baseados na aprendizagem ativa são mais eficazes do que os programas 

baseados na aprendizagem passiva, dada a natureza da aprendizagem e seu potencial de 

mudança (Salas & Cannon-Bowers, 2001). Em relação ao conteúdo, programas que 

trabalham o comportamento parental e as habilidades educacionais têm um efeito maior 

quando incluem o treino de comunicação emocional, como ouvir ativamente os filhos, 

ajudar os pais a ensinarem os filhos a identificar e gerir emoções, reduzir os aspetos 

negativos da comunicação, promovendo, em suma, um relacionamento positivo 

(Kaminski et al., 2008). Em relação à metodologia, os programas parentais que utilizam 

uma metodologia interativa (dramatizações, modelagem, atividades práticas, vídeos, 

entre outras) são mais eficazes e obtêm maior satisfação dos participantes, do que os 

programas que se caracterizam por metodologias mais expositivas (Kumpfer & Alvarado, 

2003). Verifica-se também que programas que incluem o treino de interações positivas 

com os filhos durante as sessões, têm um efeito maior do que aqueles que não possuem 

esta componente (Kaminski et al., 2008). 

Desta forma, as características identificadas, que predizem de forma positiva a 

efetividade dos programas parentais, são: fomentar o apoio entre os pais, incluir os pais e 

não apenas as mães, promover interações positivas na família, utilizar metodologias 

interativas de forma a proporcionar oportunidades para praticar novas habilidades 

parentais. Quanto aos melhores resultados dos programas parentais, estes são observados 

ao nível das cognições parentais, no que respeita ao conhecimento, atitudes e autoeficácia 

(Child Welfare Information Gateway, 2013). 

Repetidamente, as meta-análises realizadas em centenas de estudos sobre a 

eficácia e a eficiência dos programas de educação parental, demonstram que os mesmos 
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são bem-sucedidos na obtenção dos resultados propostos, tanto para os pais como para os 

filhos (Barlow et al., 2002; Coren et al,, 2003; Kaminski et al., 2008; Nowak & Heinrichs, 

2008; Serketich & Dumas 1996; Trivette et al., 2010). Além disso, no que respeita às 

meta-análises de estudos de programas de educação parental dirigidos a famílias em risco 

por maltrato ou negligência, os resultados continuam a ser positivos (Chen & Chan, 2016; 

Corcoran, 2000; Corcoran & Pillai, 2008; Johnson et al., 2008; Lundahl et al., 2006; 

MacLeod & Nelson, 2000).  

Seguindo as tarefas da Recomendação da Comissão Europeia sobre Parentalidade 

Positiva, torna-se necessário e fundamental identificar programas de parentalidade em 

diferentes países e promover pesquisas rigorosas sobre a sua efetividade, de forma que se 

reverta em questões sociais e políticas (Rodrigo et al. (2010). A identificação desses 

programas deve ser assente em alguns critérios de qualidade, que, quando cumpridos, nos 

ajudam a ter a certeza da sua evidência científica. 

 

Critérios de qualidade  

Em suma, e dada a importância dos vários aspetos a ter em conta no momento de 

eleger um programa a aplicar, é listada uma síntese dos critérios de qualidade que os 

programas bem sustentados cientificamente devem conter, de acordo com a análise de 

Hidalgo et al. (2018) sobre os diferentes programas de formação e apoio parental com 

famílias em risco: 

. avaliação das necessidades – há um amplo consenso de que os programas devem 

ter uma análise das necessidades e dos pontos fortes das famílias-alvo, de modo que os 

objetivos sejam o mais próximo possível das necessidades específicas da população para 

a qual o programa foi desenhado (Molinuevo, 2013); 

. referencial teórico – devem também ser baseados num referencial teórico explícito, 

que ajude a explicar como a mudança ocorre devido à intervenção; desta forma, o modelo 

de mudança deve explicar como ocorre uma melhoria significativa na qualidade de vida 

das famílias após a participação no programa. Além disso, o quadro teórico que sustenta 

um programa deve também fornecer a base para a sua proposta metodológica (Flay et al., 

2005; Jiménez & Hidalgo, 2016; Small et al., 2009); 

. estudos de avaliação da intervenção – o critério mais distinto dos programas 

baseados em evidências é que eles provaram a sua eficácia em estudos de avaliação 

rigorosos, recorrendo, por exemplo, a avaliações externas. Neste sentido, não basta 
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avaliar a eficácia geral das intervenções; os estudos têm que provar a sua eficácia de forma 

independente e fornecer garantias para a sua disseminação. Para garantir a eficácia de um 

programa, ele precisa ter demonstrado mudanças com um tamanho de efeito importante, 

utilizando uma análise estatística apropriada e medidas de avaliação robustas. Além disso, 

as mudanças precisam ter sido demonstradas usando diferentes avaliações de impacto 

externo, incluindo um grupo para comparação, e com avaliações de acompanhamento; ou 

seja, comparando grupo de controlo e grupo de intervenção, em momentos de pré-teste, 

pós-teste e follow-up (Flay et al., 2005; Hidalgo et al., 2018; Small et al., 2009). 

. processo de implementação – os elementos mais importantes da implementação do 

programa incluem o apoio institucional, a formação dos profissionais que vão aplicar o 

programa, bem como a flexibilidade e fidelidade na aplicação do programa. Para garantir 

a fidelidade na implementação é imprescindível que os programas sejam estruturados e 

que haja um manual detalhado que estabeleça os objetivos, conteúdos e atividades a 

realizar, de forma a permitir a concretização do programa por pessoas que não conhecem 

a sua conceção (De Melo & Alarcao, 2012; Durlak & Dupre, 2008; Fixsen et al., 2005). 

Neste sentido, a nossa escolha prevaleceu sobre o programa de Formação e Apoio 

Familiar, de Victoria Hidalgo e colaboradores (2011), que, pelas suas características, 

cumpre de uma forma bastante robusta os critérios de qualidade acima descritos. 

 

1.3.  Programa de Formação e Apoio Familiar 

O programa de Formação e Apoio Familiar (FAF) tem como finalidade a promoção 

da parentalidade positiva. É um programa de carácter psicoeducativo e comunitário, 

desenhado para ser integrado em ações preventivas e formativas, que pretende melhorar 

as competências e habilidades parentais (Hidalgo et al., 2011).  

Desde o ano 2009, o FAF foi implementado ininterruptamente em todos os Centros 

Sociais da cidade de Sevilha (Espanha), e depois de vários anos de aplicação piloto e 

revisão, a versão final do programa FAF (Hidalgo et al., 2011) foi incluída no Plano 

Municipal de Prevenção e Atendimento à Criança e ao Adolescente em situações de risco 

(Hidalgo et al., 2014). Posteriormente, a adaptação cultural do programa e a sua 

replicação foi alargada e reproduzida noutros países, nomeadamente no Perú (Maya & 

Hidalgo, 2016), Portugal, e Cabo Verde (Correia et al., 2019, 2022).  

A sua descrição será feita de acordo com o manual do Programa de Formação e Apoio 

Familiar, elaborado por Victoria Hidalgo e colaboradores (2011): 
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Referencial teórico 

 Os processos de mudança promovidos pelo programa baseiam-se em fundamentos 

teóricos que atendem a dois aspetos diferentes: em primeiro lugar, a conceção da 

intervenção familiar; e em segundo lugar, a conceção da parentalidade e dos processos de 

aprendizagem relacionados com o seu desempenho. 

A intervenção familiar do programa FAF baseia-se numa conceção sistémica da 

família, que se define como um conjunto de membros, organizado e interdependente, em 

constante interação e em troca permanente com o exterior. Esta abordagem do sistema 

familiar assenta também numa visão ecológica, defendendo que o conjunto de 

influências, que gravitam sobre o contexto familiar, ajuda a configurar os seus membros 

e constitui uma chave fundamental para a compreensão do seu desenvolvimento. Ambas 

as perspetivas consideram os pais não apenas como sujeitos, e têm em conta também as 

relações e os vínculos já existentes entre os membros do sistema familiar. A partir deste 

quadro conceptual, sublinha-se a importância dos pais na formação parental, mas também 

se consideram conteúdos referentes a outros cenários que se repercutem na dinâmica 

familiar, tais como a escola ou a comunidade.  

Com base neste foco ecológico-sistémico, o programa FAF possui ainda como 

base teórica a filosofia da preservação familiar, que defende a necessidade de apoiar 

famílias que possam cumprir adequadamente as suas tarefas e as suas responsabilidades 

educativas. Ou seja, embora todas as famílias tenham necessidade de apoio, a 

implementação do FAF é especialmente adequada para trabalhar com famílias em 

situação de risco psicossocial, que enfrentam circunstâncias específicas de stresse que 

dificultam a sua tarefa educativa, mas onde ainda é possível a preservação familiar. 

Assim, o programa FAF apresenta-se como uma intervenção familiar ativa e positiva, a 

partir do qual se pode trabalhar com as famílias de forma preventiva, utilizando os seus 

recursos e pontos fortes como ponto de partida para a intervenção. Desta forma, o 

propósito do programa segue mais no sentido da promoção do bom-trato e do bem-estar 

infantil e familiar do que da correção dos défices, sendo todo ele dirigido para a promoção 

das competências parentais e pessoais. 

No programa FAF, a parentalidade é entendida como uma tarefa eminentemente 

evolutiva, onde os pais são considerados pessoas experientes, com um leque de 

experiências e perceções implícitas sobre o desenvolvimento e a educação. 

Nesta perspetiva da parentalidade, entende-se que a mesma é tarefa complexa e 

que não se aprende em contexto académico; que não tem um modelo ideal, válido para 
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todos os contextos familiares; que implica estimular os pais a refletirem para que 

construam as suas próprias experiências e teorias implícitas; e que em todas as suas 

formas ajuda a promover o desempenho dos papéis parentais, assim como outros aspetos 

do desenvolvimento pessoal dos adultos em processo de mudança. 

Assim, é importante levar em consideração os princípios de aprendizagem que 

promovem os processos de mudança nos adultos, assim como a diversidade de estilos de 

aprendizagem. Neste sentido, os pais, enquanto aprendizes, dispõem de motivação 

intrínseca para a mudança, apresentam uma orientação para a aprendizagem e, com o 

programa FAF, beneficiam das atividades que partem da análise de experiências. 

Assume-se, ainda, que existem diferenças cognitivas individuais que envolvem diferentes 

estratégias para aprender, armazenar, transformar e utilizar a informação. O que significa 

que os pais podem aprender de várias formas, que diferentes estratégias de ensino 

favorecem diferentes estilos de aprendizagem e que a diversidade, a flexibilidade e a 

abertura das atividades propostas no programa beneficiam a aprendizagem de um maior 

número de participantes. Desta for, os princípios de aprendizagem que sustentam os 

modelos de mudança no programa FAF são os seguintes: 

• a aprendizagem como uma ideia construtivista, que considera que a 

aquisição de novos conhecimentos, procedimentos e atitudes se produz quando os pais 

estabelecem relações significativas entre os seus esquemas e os novos conhecimentos. 

Neste princípio, os participantes desempenhem um papel principal na construção de 

conteúdos do programa, e, por isso, é necessário ter em consideração os esquemas prévios 

e as teorias implícitas que os pais podem utilizar para explicar as situações familiares; 

que a aprendizagem implica uma reestruturação cognitiva dos seus esquemas mentais; e 

que é necessário que os pais encontrem sentido e significado nos novos conhecimentos 

que se pretendem que adquiram; 

• Uma noção da aprendizagem na qual se entende que o desenvolvimento 

pessoal dos participantes no programa não é possível sem a interação do grupo e que a 

linguagem é uma ferramenta fundamental para a construção de novos significados e 

conhecimentos. Desta forma, o desenvolvimento pessoal dos participantes responde a um 

processo construtivo com um carácter intrinsecamente social, interpessoal e 

comunicativo. 
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Destinatários 

O FAF consiste num programa desenvolvido para famílias em situação de risco 

psicossocial moderado, enquanto medida de preservação familiar. Esta perspetiva 

positiva e capacitadora da intervenção familiar revela-se adequada para trabalhar 

contextos familiares em situação de risco psicossocial, tendo em conta os seus pontos 

fortes e capacidades, apesar da situação problemática que possam estar a viver. Nesta 

vertente, a educação parental tem como objetivo ajudar a descobrir esses pontos fortes e 

capacidades, de modo a potenciar os processos de mudança. 

A aplicação do FAF deve ter por base uma análise das necessidades específicas 

das famílias a quem a intervenção é dirigida, para uma melhor escolha dos objetivos, 

conteúdos e atividades do programa e, tendo em conta, também, as características 

individuais que requerem especial cuidado na promoção dos processos de mudança e de 

aprendizagem na população-alvo. 

A avaliação final do grau de risco de uma família dependerá do balanço entre os 

fatores de risco e de proteção, mas podemos verificar com alguma frequência que as 

famílias em situação de risco psicossocial apresentam comumente: 

• Acumulação de acontecimentos de vida negativos, que implicam uma 

importante vulnerabilidade emocional, que pode desencadear uma elevada presença de 

stresse familiar devido a diferentes condições que podem vir a ser crónicas; em especial, 

estruturas familiares complexas e sobrecarregadas, habitações pequenas e saturadas; 

baixo nível educativo, elevada precariedade económica e laboral, idade prematura na 

chegada do primeiro filho, história prévia de maus-tratos na infância e na idade adulta, 

história de insucesso escolar, elevados índices de divórcio e separações, etc.; 

• Panorama educativo com baixa promoção do desenvolvimento infantil e 

adolescente, onde o funcionamento familiar tem pouca adaptabilidade às situações de 

mudança/crise e, frequentemente, tem elevado conflito familiar com recurso à violência; 

famílias onde a utilização de regras é feita desadequadamente, com frequentes situações 

de desautorização parental e padrões de comunicação disfuncionais, caracterizados pelo 

uso de mensagens contraditórias e interações pouco responsivas; onde predominam 

estilos educativos autoritários, com elevada presença de progenitores negligentes e, em 

geral, interações pouco estimulantes para o desenvolvimento das crianças; com graves 

discrepâncias entre os estilos educativos dos cônjuges, dando lugar a problemas na 

relação de casal e uma aliança parental pouco eficaz; onde não se perceciona a escola 

como um contexto de desenvolvimento para os filhos, mas sim como uma instituição 
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onde se “descarregam” responsabilidades educativas; e sobrecarregando-se também as 

redes sociais, pela elevada necessidade de apoio emocional; e falta de apoio instrumental 

para um adequado cuidado dos filhos. 

• Condições pouco favoráveis dos pais ao adequado desempenho da 

parentalidade, uma vez que, geralmente, são pessoas adultas com traços psicológicos que 

comprometem o seu bem-estar: sentimentos de incompetência e fracasso pessoal, 

imaturidade, falta de controlo sobre as suas próprias vidas, fraca tolerância à frustração e 

baixa autoestima emocional. Frequentemente, as suas ideias e atitudes sobre o 

desenvolvimento e educação dos filhos também não são favoráveis, caracterizando-se 

por: falta de conhecimento acerca das necessidades cognitivas e emocionais dos filhos, 

assim como da crença de que não é possível influenciar o desenvolvimento; baixa 

controlabilidade, falta de perspetiva e perceção pouco realista acerca da dificuldade na 

execução do papel parental; avaliações rápidas e simples das situações educativas, muito 

automáticas e pouco reflexivas, que desencadeiam comportamentos impulsivos e rígidos.  

Por sua vez, os pontos fortes e fatores de proteção nos quais a intervenção se pode 

apoiar, verificam-se nas famílias maioritariamente estáveis e com níveis aceitáveis de 

coesão familiar; onde se observam poucas situações deliberadas de negligência e 

maltrato; onde a mulher tem uma perceção positiva da sua eficácia enquanto mãe; os 

menores dispõem de apoio social proveniente tanto de familiares como do seu grupo de 

pares; os níveis de autoestima familiar e social são médios, tanto nos progenitores como 

nos filhos; as famílias não estão isoladas socialmente e têm níveis médios de coesão com 

a comunidade; e onde há uma boa cooperação com os serviços de preservação e apoio 

familiar, assim como uma atitude positiva face à resolução de problemas familiares. 

Nesta descrição está claro que estas famílias podem ter dificuldades significativas, 

mas que também apresentam pontos fortes que apoiam a sua intervenção. E que, quando 

realizamos a identificação de necessidades, referimo-nos no âmbito pessoal e parental. 

Pois, a par da promoção de características pessoais essenciais, como a autoestima ou a 

segurança emocional, estes pais precisam de enriquecer as suas habilidades parentais, 

nomeadamente: reconstruir grande parte das suas ideias e atitudes educativas, adquirir 

práticas optimizadoras do desenvolvimento infantil e adolescente, e aumentar a perceção 

de controlo face às suas responsabilidades educacionais. Deste modo, é importante 

atender às necessidades de apoio destas famílias, especialmente no que se refere ao 

âmbito emocional, a fim de favorecer o confronto dos diferentes desafios e exigências 

que supõem um adequado desempenho da parentalidade. 
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Em termos gerais, o perfil descrito corresponde aos destinatários para os quais 

inicialmente foi desenvolvido o Programa de Formação e Apoio Familiar (FAF): famílias 

em situação de risco moderado, que se caracterizam por possuírem dificuldades no 

desempenho adequado das tarefas de educação dos filhos, e que necessitam de apoio para 

atender às suas necessidades ao nível parental e pessoal. Não obstante, o programa FAF, 

sendo de caráter preventivo e uma ferramenta de promoção da parentalidade positiva, 

pode ser aplicado a pais com diferentes níveis de risco, mas que também precisam de 

fortalecer as suas habilidades parentais e pessoais para otimizar o seu desempenho 

parental, e promover a sua dinâmica familiar. Independentemente do nível de risco das 

famílias com as quais é utilizado, a flexibilidade do programa FAF permite que seja 

adaptado às características específicas do grupo com o qual se irá trabalhar. Esta 

adaptação é necessária em todos os casos, uma vez que, embora possamos descrever os 

perfis gerais de acordo com o risco, existe uma diversidade importante nos contextos 

familiares que dificulta a sua rígida categorização. 

 

Objetivos 

O programa FAF tem como objetivo facultar aos pais uma fonte de apoio que lhes 

permita desempenhar de forma mais eficaz as suas tarefas e responsabilidades 

educacionais, otimizar as relações familiares, promover o desenvolvimento positivo nos 

seus filhos e impedir o surgimento de situações de risco. 

Os objetivos gerais deste programa de intervenção abrangem, por sua vez, um 

conjunto de objetivos mais específicos, nomeadamente: 

• Incrementar nos pais um nível de conhecimento ajustado sobre os processos do 

desenvolvimento e da educação durante a infância e a adolescência, para melhor 

atuarem no seu dia-a-dia; o que implica conhecer os objetivos e as necessidades 

fundamentais das diferentes etapas do desenvolvimento das crianças (infância e 

adolescência), compreendendo o desenvolvimento como um processo de carácter 

integrado e contínuo; reconhecer o valor e a importância da família enquanto 

contexto de desenvolvimento essencial para todos os seus membros (adultos e 

crianças); analisar o papel dos irmãos no desenvolvimento, assim como a importância 

dos pais no estabelecimento de relações de qualidade entre irmãos; aumentar a 

consciência sobre a importância da escolarização das crianças e da implicação das 
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famílias no processo educativo dos seus filhos; promover hábitos e estilos de lazer 

familiar com o objetivo de promover um desenvolvimento positivo nas crianças e 

nos adolescentes; bem como, conhecer alguns dos problemas de adaptação mais 

frequentes na adolescência, facilitando a identificação de sinais de alerta e a 

implementação de estratégias de ação eficazes. 

 

• Obter estratégias educativas que permitam aos pais responder de forma adequada às 

necessidades de desenvolvimento dos seus filhos, o que implica aumentar a 

consciência do papel dos pais na resposta às necessidades das crianças; conhecer a 

diversidade de práticas educativas parentais existentes, assim como as dimensões que 

as integram e as diferentes consequências que têm no desenvolvimento dos filhos; 

identificar as duas dimensões essenciais nas práticas educativas: o afeto e a 

comunicação, assim como a necessidade de as integrar no exercício adequado da 

parentalidade; bem como, conhecer e aplicar estratégias eficazes para a resolução de 

conflitos no âmbito familiar. 

 

• Aumentar os sentimentos de segurança, competência e satisfação dos progenitores 

no desempenho da parentalidade, aumentando a sua consciência sobre o controlo nas 

suas tarefas e nas suas responsabilidades educativas; mais especificamente, potenciar 

o sentimento de eficácia parental a partir da reflexão pessoal acerca do trabalho 

desempenhado como pais, analisando as dificuldades enquanto possibilidades de 

aprendizagem e de melhoria da própria atuação, valorizando e fortalecendo a 

autoestima parental. 

 

• Promover o crescimento e o desenvolvimento pessoal dos pais, para lidarem melhor 

com suas próprias trajetórias vitais, o que implica: compreender a idade adulta como 

uma etapa estável, mas suscetível a mudanças para uma otimização das suas próprias 

trajetórias vitais; desenvolver a perceção de competência pessoal e de controlo sobre 

a própria vida, fortalecendo a autoestima; promover a aquisição de estratégias 

eficazes para enfrentar problemas e/ou situações conflituosas como recurso 

psicológico necessário ao bem-estar emocional; bem como, valorizar o papel das 

relações do casal no desenvolvimento do adulto, de forma adequada, sabendo 

discriminar as situações que podem implicar um risco para a própria integridade 

pessoal. 
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• Fomentar redes de apoio social que facilitem a adaptação pessoal dos participantes, 

assim como um desempenho adequado dos seus papéis no sistema familiar, o que 

envolve: reconhecer a necessidade de apoio social inerente a todas as pessoas, tanto 

ao nível do seu desenvolvimento pessoal, como no desempenho da parentalidade; 

promover estratégias de pesquisa e utilização das redes de apoio social formais e 

informais; bem como, conhecer e fomentar a utilização de recursos comunitários que 

facilitem uma integração e participação ativa no contexto social.  

 

Conteúdos 

O programa FAF constitui-se por 14 módulos (para além do módulo introdutório): 

 

Tabela 1. Módulos do Programa FAF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Módulo introdutório 

Módulo 1. O desenvolvimento infantil 

Módulo 2. O desenvolvimento na adolescência 

Módulo 3. O desenvolvimento no adulto 

Módulo 4. O sistema familiar 

Módulo 5. O desempenho da parentalidade 

Módulo 6. Estilos educativos: regras e disciplina  

Módulo 7. Estilos educativos: afetos e comunicação 

Módulo 8. Resolução de conflitos 

Módulo 9. Relação entre o casal 

Módulo 10. Relações entre irmãos 

Módulo 11. Apoio social e integração na comunidade 

Módulo 12. Família e escola 

Módulo 13. Lazer e tempos livres 

Módulo 14. Problemas de adaptação durante a infância e a 

adolescência  
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Os módulos foram desenvolvidos com base na finalidade geral do programa. No 

entanto, os objetivos gerais não são abordados de igual forma nos vários módulos. A 

tabela 2 indica cada objetivo e respetiva operacionalização: 

 

 

Tabela 2. Correspondência entre os objetivos do FAF e os módulos 

OBJETIVOS GERAIS DO 

PROGRAMA FAF 

MÓDULOS DO PROGRAMA FAF 

 

 

Fomentar nos pais um nível de 

conhecimento ajustado sobre os processos 

do desenvolvimento e da educação 

durante a infância e a adolescência, que 

apoie as suas atuações quotidianas.  

 

 

1. O Desenvolvimento infantil; 

2. O Desenvolvimento na adolescência; 

4. O sistema familiar; 

10. Relações entre irmãos; 

12. Família e escola; 

13. Lazer e tempos livres; 

14. Problemas de adaptação durante a 

infância e a adolescência. 

 

 

 

 

 

Adquirir estratégias educativas que 

permitam aos pais responder de forma 

adequada às necessidades de 

desenvolvimento dos seus filhos. 

 

5. O desempenho da parentalidade; 

6. Estilos educativos: regras e disciplina; 

7. Estilos educativos: afetos e 

comunicação; 

8. Resolução de conflitos; 

10. Relações entre irmãos; 

12. Família e escola; 

13. Lazer e tempos livres; 

14. Problemas de adaptação durante a 

infância e a adolescência. 

 

 

 

Aumentar os sentimentos de segurança, 

competência e satisfação dos progenitores 

no desempenho do seu papel de pais. 

 

1. O Desenvolvimento infantil; 

2. O Desenvolvimento na adolescência; 

3. O Desenvolvimento no adulto; 

4. O sistema familiar; 

8. Resolução de conflitos; 

11. Apoio social e integração na 

comunidade. 

 

 

Promover o crescimento e o 

desenvolvimento pessoal dos progenitores 

de forma a lidarem melhor com as suas 

trajetórias de vida. 

 

3. O Desenvolvimento no adulto; 

4. O sistema familiar; 

9. Relação entre o casal; 

11. Apoio social e integração na 

comunidade. 
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Fomentar redes de apoio social eficazes 

que otimizem a adaptação pessoal dos 

participantes, assim como um 

desempenho adequado dos seus papéis 

dentro do sistema familiar. 

 

3. O Desenvolvimento no adulto; 

4. O sistema familiar; 

11. Apoio social e integração na 

comunidade; 

12. Família e escola. 

 

No que diz respeito aos conteúdos abordados em cada módulo, os três primeiros 

centram-se nos processos evolutivos ao longo do ciclo da vida (infância, adolescência e 

idade adulta), a partir de uma visão integrada e contínua do desenvolvimento. Nos 

módulos dedicados ao desenvolvimento infantil e à adolescência (módulos 1 e 2) são 

analisados os principais marcos de desenvolvimento que ocorrem nestas etapas, 

destacando-se as necessidades específicas que os filhos têm conforme vão crescendo e o 

papel desempenhado pelos seus progenitores. No módulo sobre o desenvolvimento no 

adulto (módulo 3) reflete-se acerca dos papéis que compõem a identidade adulta, assim 

como as possibilidades das pessoas para otimizarem as suas próprias situações de vida. O 

módulo 4, dedicado ao sistema familiar, analisa a importância da família enquanto 

contexto no qual se molda o desenvolvimento da criança, bem como das pessoas adultas 

que nele vivem. 

O programa inclui uma série de módulos centrados nas diferentes competências 

que os pais utilizam nas suas práticas quotidianas com os seus filhos. Deste modo, o 

módulo 5 traduz os aspetos que têm de estar presentes nas relações familiares para que se 

promova um bom clima e, sobretudo, otimizar o desenvolvimento dos filhos. Mais 

especificamente, no módulo 6 são abordadas as regras e a disciplina enquanto elementos 

essenciais e indispensáveis nas práticas educativas parentais; o módulo 7 trabalha as 

dimensões dos afetos e da comunicação e a sua influência na dinâmica familiar. Por 

último, o módulo 8 ocupa-se do conflito como um elemento intrínseco nas relações 

interpessoais, aprofundando algumas competências de resolução eficaz de conflitos nas 

interações familiares, especialmente as relativas aos pais e aos filhos. 

Nos módulos 9 e 10 são analisados os subsistemas das relações que configuram o 

sistema familiar, diferentes das relações entre pais e filhos. O módulo 9, dedicado à 

relação do casal, foca-se no papel que estas desempenham no desenvolvimento pessoal 

durante a idade adulta. Por outro lado, o módulo 10 ocupa-se da especificidade e 
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diversidade que caraterizam as relações entre irmãos, assim como da análise de alguns 

problemas que aí podem ocorrer.  

Os módulos 11, 12 e 13 analisam as relações da família com a comunidade, 

aprofundando as relações com o meio social. No módulo 11 destaca-se o papel importante 

que as redes de apoio podem apresentar no desenvolvimento social e emocional das 

pessoas, assim como no desempenho da parentalidade. No módulo 12 é abordada a 

importância da escola enquanto contexto de desenvolvimento, assim como a necessidade 

de implicação da família no processo educativo. No módulo 13 salienta-se a importância 

de se organizar e desfrutar de tempos livres partilhados em família para a melhoria da 

dinâmica familiar e promoção do desenvolvimento social e pessoal dos filhos.   

Finalmente, o programa conclui com um módulo destinado a analisar de forma 

específica algumas circunstâncias ou comportamentos de risco psicossocial que podem 

ocorrer na infância e na adolescência. Concretamente, o módulo 14 aborda o papel dos 

pais, tanto na deteção precoce, como nas formas de atuação que podem ser implementadas 

para se lidar com problemas como perturbações do foro alimentar, problemas de 

comportamento, de consumo de drogas, de comportamentos sexuais de risco e sintomas 

depressivos. 

 

Metodologia 

Considerando o quadro concetual da intervenção, os fundamentos teóricos do 

programa FAF e os seus objetivos e população-alvo, propõe-se uma metodologia grupal, 

participativa, experiencial, flexível e diversa, como adiante se explica:  

1) Primeiramente, o programa FAF está desenhado para ser desenvolvido em 

grupo. Esta metodologia de grupo privilegia a relação entre os participantes 

que, por sua vez, facilita a construção partilhada de conhecimento, permite 

desenvolver uma aprendizagem centrada no próprio processo como um 

potenciador da mudança e reforça as redes sociais informais dos pais.  

2) a aplicação do programa FAF, ao utilizar um formato de grupo, favorece o uso 

de uma metodologia participativa, que envolve a participação ativa dos 

envolvidos nas diferentes fases do programa e dá-lhes um papel de liderança 

no seu próprio processo de mudança. O caráter participativo do programa FAF 
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promove a autonomia dos pais, reforça os seus recursos pessoais e promove 

um sentimento de competência pessoal na tarefa educativa. 

3) é experiencial, pois implica a reflexão cooperativa e a troca de perspetivas, 

sem se partir de um modelo ideal de ser pai, e promove o processo de mudança 

a partir das ideias implícitas e expectativas dos próprios participantes. Por um 

lado, esta proposta metodológica exige que os pais falem das experiências 

como meio de partilha de pontos de vista; por outro, promove a reconstrução 

do conhecimento experiencial dos participantes sobre a parentalidade através 

da reflexão sobre situações concretas da vida familiar. 

4) é flexível e diversificada, devido à flexibilidade que caracteriza os materiais 

do programa, possibilitando o ajuste da intervenção às características, 

necessidades e interesses específicos de cada grupo de participantes; e usa 

diversos tipos de técnicas que permitem a interligação entre os diferentes 

níveis de conhecimento e de compreensão dos pais, respeitando os seus 

próprios estilos de aprendizagem. Devido às dificuldades específicas que as 

famílias em situações de risco psicossocial costumam enfrentar, as atividades 

propostas no programa têm uma sequência, onde as tarefas que envolvem 

atividade física e/ou de manipulação precedem as que requerem elaboração 

verbal e/ou reflexão cognitiva. Além disso, as atividades propostas 

sequenciam também os aspetos cognitivos e emocionais que acompanham os 

processos de mudança pessoal, atenuando a complexidade cognitiva e o 

impacto emocional que podem advir da sua abordagem simultânea. 

 

 Validade empírica 

Embora seja unânime o acordo sobre a necessidade de se avaliar os programas de 

formação parental, não existem diretrizes gerais que estabeleçam uma forma única de os 

avaliar. Assim, o projeto de avaliação mais apropriado é o que melhor se adapta às 

características da intervenção que se pretende avaliar. Com o reconhecimento desta 

pluralidade metodológica, a avaliação proposta visa responder à seguinte questão: os 

efeitos alcançados com a implementação do programa são adequados aos objetivos 

propostos? A resposta a esta questão relaciona-se muito com o perfil dos participantes no 

programa, os objetivos, o conteúdo, a temporalização e todas as questões relacionadas 
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com a implementação. A consideração de todas estas dimensões na avaliação do projeto 

permitirá responder à questão geral sobre a eficácia do programa, mas também a questões 

mais específicas, tais como: em que tipo de famílias esta intervenção é mais eficaz? Em 

que condições a intervenção é mais eficaz? Porquê que a intervenção funciona? Os efeitos 

da intervenção são duradouros? 

Com base nas abordagens atuais sobre avaliação de programas de intervenção 

psicossocial (Anguera, Chacón, & Blanco, 2008), a avaliação proposta para o programa 

FAF inclui dois tipos de ações: avaliação contínua ou focada no processo (formativa) e a 

avaliação final ou focada nos resultados (sumativa), que devem ser previamente estudadas 

e monitorizadas, de acordo com o plano de formação e aconselhamento aos profissionais 

que aplicam o programa. 

Avaliação contínua e formativa 

A avaliação processual (formativa) implica um acompanhamento do processo de 

implementação para que se obtenham informações sobre como o programa é 

desenvolvido, de modo a melhorar o seu funcionamento. Nesse caso, os profissionais 

responsáveis pela implementação são os responsáveis pela administração e correção dos 

instrumentos selecionados para esta avaliação.  

A avaliação contínua envolve a recolha de informação em diferentes momentos 

do programa: em primeiro lugar, a informação relacionada com a motivação e as 

expectativas dos participantes antes do início da aplicação do programa; em segundo 

lugar, a satisfação com o programa no final da intervenção; bem como, o grau de 

envolvimento e participação dos pais.  

Avaliação final e sumativa  

A avaliação centrada nos resultados é a necessária para se avaliar a eficácia, ou 

seja, se os objetivos do programa foram alcançados. Esta avaliação requer um desenho 

Pré-teste e Pós-teste, avaliando as dimensões antes e depois da implementação do 

programa, para conhecer as mudanças obtidas. Além disso, para se conhecer os efeitos a 

longo prazo da intervenção, a avaliação deve ser repetida pelo menos uma vez após a 

finalização do programa.  

Para esta avaliação, a equipa de investigação utilizará uma bateria de instrumentos 

selecionados de forma rigorosa, cuja fiabilidade e validade foram demonstradas através 

de várias investigações nacionais e internacionais. As duas fases, Pré-teste e Pós-teste, 
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que este sistema de avaliação compreende, serão desenvolvidas seguindo uma série de 

diretrizes, cuja conformidade permite atingir os objetivos desta avaliação: 

• Fase Pré-teste: desenvolvida durante a primeira e a segunda sessão de trabalho com 

o grupo. A informação recolhida através dos instrumentos selecionados para esta fase 

proporciona aos formadores informação relevante relativamente aos seguintes 

aspetos: ideias e conhecimentos sobre as práticas parentais; características do seu 

ambiente familiar; situação pessoal e social.  

• Fase Pós-teste: desenvolvida na penúltima ou última sessão de trabalho com o grupo. 

Esta bateria de instrumentos recolhe informação não só sobre o nível de satisfação 

dos participantes com o programa, mas também sobre as dimensões de análise 

referidas no pré-teste. Com isto, pretende-se comprovar se os pais que participaram 

no programa beneficiaram da intervenção. 

Plano de formação e aconselhamento  

De salientar que, para manter os níveis de qualidade e rigor da aplicação e da contínua 

investigação do programa FAF, qualquer profissional que queira implementar o programa 

tem de passar por um processo de formação com a equipa responsável pela direção, 

coordenação e implementação do programa FAF. 

Esta formação inclui dois cursos que abordam aspetos relacionados com: bases 

teóricas e metodológicas subjacentes ao programa FAF, a sua estrutura de conteúdos e as 

diretrizes necessárias para facilitar a implementação e a avaliação.  

 

1.4. Objetivos e questões de investigação 

A revisão de literatura científica permite-nos concluir que as implementações de 

programas de promoção de parentalidade positiva trazem efetivamente benefícios às 

famílias, nomeadamente no desempenho parental e consequentemente no saudável 

desenvolvimento das crianças. Perante estas evidências, fica também explícita a 

necessidade de os agentes governamentais integrarem estes programas nas suas políticas 

sociais, como resposta às diversas dificuldades das famílias. Em todo o caso, cabe à 

comunidade científica fornecer dados concretos sobre a eficácia destes programas, para 

que os agentes governamentais possam investir nelas.  
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A presente investigação teve por objetivo analisar os processos de implementação e 

avaliar a eficácia do Programa de Formação e Apoio Familiar aplicado na Ilha da 

Boavista, em Cabo Verde. 

Os estudos empíricos seguintes, publicados em revistas da especialidade, procuraram 

contribuir para o estudo sobre a implementação de programas de promoção de 

parentalidade positiva, nomeadamente com famílias em contextos psicossociais mais 

desfavorecidos, respondendo a questões específicas como: 

- Qual é o perfil psicossocial das famílias que fizeram parte deste estudo? 

- Quais são as necessidades de intervenção? 

- Quais são as adaptações culturais necessárias à população em estudo para a aplicação 

do programa? 

- Quais foram os procedimentos de implementação do programa? 

- Qual foi o impacto do programa, nomeadamente nas competências parentais e na 

qualidade de vida das crianças? 

- Depois da aplicação do programa, quais foram as variabilidades das trajetórias nas 

mudanças individuais? 
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Análise do perfil psicossocial e das necessidades de intervenção de um grupo de pais 

em Cabo Verde 

 

Resumo  

Para se exercer uma parentalidade adequada, é importante que os próprios pais se munam 

de competências e de capacidade de reflexão sobre a sua função. A intervenção 

psicoeducativa com as famílias desempenha um papel fundamental nessa capacitação, 

para o desenvolvimento saudável das crianças e para a promoção de relações familiares 

positivas.  Principalmente nas famílias em risco psicossocial, a participação num grupo 

de formação para pais pode significar uma importante fonte de apoio formal e informal, 

representar um essencial fator de proteção para os pais e para a família, contribuindo de 

forma benéfica para a promoção de sentimentos de competência parental, satisfação com 

o funcionamento familiar, e melhoria da qualidade de vida para os pais e para as crianças. 

A presente investigação teve como objetivo analisar o perfil psicossocial e as 

necessidades de intervenção de um grupo de pais cabo-verdianos, para melhor adaptação 

e adequação do programa de parentalidade a ser aplicado.  

A amostra foi constituída por 66 participantes (56 mães e dez pais), com idades 

compreendidas entre os 26 e 56 anos, que tinham pelo menos uma criança sob a sua 

responsabilidade, com idades compreendidas entre os seis e os 12 anos.  

Foram aplicados vários questionários, através de entrevista individual, para o 

levantamento de dados sociodemográficos, nível de risco psicossocial (SRLEI), apoio 

social percebido (Duke-UNC), saúde mental dos pais (GHQ-28), rotinas (CRI) e 

funcionamento familiar (SCORE-15). 

Os resultados demonstram que apesar da maioria dos participantes estarem empregados, 

a qualificação profissional é baixa e os estudos secundários estão incompletos. Existe uma 

elevada taxa de monoparentalidade. Ao nível do apoio social, a rede social era ampla, e 

as famílias possuíam familiares e amigos como fonte de apoio social, demonstrando que 

o apoio vindo de profissionais é escasso. Quanto aos acontecimentos de vida negativos 

atuais e passados, foram mais frequentes os problemas económicos, profissionais, 

conjugais e familiares. Os participantes com precaridade económica e maltrato infantil no 

passado apresentaram piores níveis de saúde mental. Os pais percecionam que os seus 

filhos possuem rotinas frequentes/consistentes de vida diária, de trabalhos de casa e 

tempos livres, mas em relação ao funcionamento familiar, apontam para valores 

ligeiramente baixos nos recursos, comunicação e dificuldades familiares. 

Conclui-se que as famílias avaliadas apresentam um perfil psicossocial coincidente com 

as famílias em risco, que justificam plenamente a necessidade de formação e apoio 

familiar para melhorar as suas competências parentais. 

 

Palavras-Chave: Perfil psicossocial; Necessidades de Intervenção; Programa Formação 

e Apoio Familiar; Cabo Verde. 
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INTRODUÇÃO 

A intervenção psicoeducativa com as famílias desempenha um papel fundamental 

no desenvolvimento saudável das crianças e na promoção de relações familiares positivas. 

Esta visa fornecer às famílias informações e habilidades necessárias para enfrentar 

desafios específicos, como problemas de comportamento, dificuldades de comunicação 

ou conflitos familiares. Ao envolver os pais ou cuidadores no processo de intervenção, os 

programas de apoio e formação parental oferecem um ambiente de aprendizagem e 

suporte, onde os próprios podem pensar sobre a sua atuação enquanto pais, e adquirir 

conhecimentos e estratégias eficazes para lidar com questões familiares. Estes programas 

também ajudam a fortalecer o vínculo entre pais e filhos, proporcionando um ambiente 

familiar saudável e estimulante (Hidalgo, 2022; Hidalgo & Jiménez, 2019, Rodrigo et al., 

2023). 

A importância e a necessidade de se criarem programas públicos de apoio à 

parentalidade tem vindo a ser cada vez mais reconhecida, porque desenvolve nos pais a 

capacidade de responderem adequadamente às necessidades dos seus filhos, promoverem 

o melhor desenvolvimento de todos os elementos da família e a sua qualidade de vida. 

Por outro lado, quando os pais não são capazes de o fazer de forma satisfatória, podem 

representar riscos para o potencial desenvolvimento dos seus filhos (Hidalgo, 2022; 

Hidalgo & Jiménez, 2019, Rodrigo et al., 2023). 

As famílias em risco psicossocial são aquelas que não apresentam, na maioria dos 

casos, razões suficientes para que lhes seja retirada a responsabilidade parental, mas que 

apresentam alguns dos fatores de risco tais como a monoparentalidade, a baixa 

escolaridade dos pais, as dificuldades económicas e laborais, a violência doméstica, a 

falta de segurança na vizinhança e a acumulação de experiências de vida negativas e/ou 

stressantes, que podem trazer consequências negativas no desenvolvimento das crianças 

(Hidalgo & Jiménez, 2019; Nunes & Ayala-Nunes, 2019). 

A maneira como estas famílias são abordadas tem sofrido alterações. Enquanto 

antes eram auxiliadas para se evitar a institucionalização do menor, atualmente tenta-se, 

antes de mais, capacitar e estimular as famílias para que recorram a recursos que já 

possuem, tornando-as assim mais independentes dos apoios que as podem vir a auxiliar 

(Hidalgo & Jiménez, 2019).  

No modelo ecológico-sistémico, Belsky (1984) refere três fatores que podem 

influenciar a parentalidade: (1) Traços individuais dos pais; (2) Aspetos contextuais; e (3) 

Características das crianças. Para além destes, a falta de certos tipos de apoio e a 
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existência de mais fatores de risco do que de proteção, pode levar a que as famílias sejam 

consideradas em risco psicossocial (Nunes & Ayala-Nunes, 2019). 

Quando trabalhamos em prol da melhoria da qualidade de vida das crianças e dos 

pais, averiguamos antes de mais como se sentem em várias áreas da saúde, nomeadamente 

a nível psicológico, físico e social.  Contudo, é importante ter em conta algumas 

características de vulnerabilidade, como os stressores sociais (ex.: baixo rendimento 

económico, baixo grau académico dos progenitores, o desemprego, o divórcio e a morte 

de um familiar), os estilos de coping, os estilos parentais (neste caso o autoritário ou 

permissivo), e o suporte social de que beneficiam (quanto menor for o apoio informativo, 

tangível e/ou emocional que recebem, maior será a sintomatologia ansiosa e/ou 

depressiva). A presença de fatores de risco pode levar a uma diminuição do sentimento 

de competência no seu papel de pais, a uma diminuição de satisfação com o 

funcionamento familiar e consequentemente, a uma menor qualidade de vida dos 

membros da família (Ayala-Nunes et al., 2017; Liu et al., 2022; Xie, 2022; Wendt et al., 

2019). 

Por outro lado, também é importante trabalhar os fatores de proteção nos 

programas de intervenção com famílias em risco. Um exemplo de um fator protetor é a 

vivência diária com os familiares, dado que este pode diminuir os acontecimentos de vida 

estressantes (AVS) e aumentar a satisfação familiar e o bem-estar sentido 

intrinsecamente. Contudo, este fator tem de ser considerado na sua complexidade, com 

especial atenção às famílias numerosas, principalmente aquelas que se encontram em 

risco psicossocial, pois, em famílias numerosas é mais difícil estabelecer uma boa 

comunicação, rotinas, regras e disciplina (outro fator protetor) e consequentemente, 

providenciar bem-estar às crianças e jovens, podendo até atrasar o seu desenvolvimento 

(Wendt et al., 2019).  

Devido às condições sociais e pessoais de cada membro, nas famílias em risco 

psicossocial, as práticas educativas costumam ser mais aversivas e com pouca 

consistência, o que pode prejudicar a harmonia familiar e o estabelecimento de regras, 

rotinas e disciplina, de forma afetuosa e com uma boa comunicação. Assim, torna-se 

essencial abranger estes aspetos nos programas de parentalidade positiva, bem como, 

antes de mais, avaliar as necessidades de intervenção nesse âmbito (Bocknek, 2018). 

Segundo o modelo de influência mútua de Belsky (1984) sabe-se que as 

características pessoais das crianças moldam a forma de interação e dos cuidados 

prestados pelos pais. Ou seja, se os filhos forem exigentes, muito negativos 
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emocionalmente e difíceis de lidar, correm maior risco de ter perturbações ao nível do 

comportamento, e por parte dos pais, é mais frequentemente utilizado o estilo parental 

invasivo e hostil, ou até de não envolvimento. Este modelo leva-nos a refletir que em 

famílias, onde não haja tanta oportunidade para o afeto, onde haja falta de habilidade 

social, ou situações de abandono escolar, as competências parentais têm de ser mais 

efetivas, para haver um bom desenvolvimento e garantir o bem-estar da criança (Granada 

& Domínguez, 2012).  

Tanto o modelo ecológico-sistémico de Belsky (1980), como o modelo 

transacional de Ciccheti e Rizley (1981), referem que a parentalidade positiva é 

influenciada pelo balanço que se faz entre os fatores de stress e os recursos que existem 

para os enfrentar, ou pelos fatores de risco e os fatores de proteção (Nunes & Ayala-

Nunes, 2019). 

Os stressores psicossociais que dificultam a tarefa da parentalidade, denominam-

se por fatores de risco, já os fatores de compensação são, como o nome indica, recursos 

e capacidades que a família possui para ultrapassar os anteriores. Ambos podem advir de 

variadíssimos contextos. Se tivermos em atenção o microssistema, estes podem vir dos 

pais, da própria criança e também das interações que se estabelecem entre eles. Se 

observarmos o exossistema, temos de ter em atenção o trabalho, a escola, a comunidade, 

a vizinhança e o nível socioeconómico, por exemplo. De um modo global, temos também 

de estar atentos ao macrossistema (Ayala-Nunes et al., 2017).  

Quando os fatores promotores de bem-estar e da qualidade de vida das famílias e 

crianças são inferiores aos fatores stressantes, há um desequilíbrio no normal 

desenvolvimento, o que faz com se considerem como famílias em risco psicossocial 

(Nunes & Ayala-Nunes, 2019). 

Neste estudo, serão avaliadas algumas dimensões que podem representar um fator 

de risco ou de proteção, nomeadamente o apoio social, a saúde mental dos pais, o 

estabelecimento de rotinas e o funcionamento familiar. 

O apoio social pode ser definido pelas situações onde as necessidades pessoais 

são atendidas pela presença e interação com outras pessoas importantes, sejam elas dentro 

da família, como os parentes e parceiros, ou fora da família, como os amigos e vizinhos 

(Kaplan, Cassel, & Gore, 1977, Thompson, 1995). Neste sentido, pode ainda diferenciar-

se o apoio informal, vindo das relações criadas não só pelo apoio, mas pelos múltiplos 

benefícios que advém de se ter família, amigos, colegas de trabalho, vizinhos; e apoio 

formal, vindo de relações criadas para prestar apoio, como é o caso de profissionais como 
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médicos, professores, advogados, psicólogos, assistentes sociais, entre outros (Matos & 

Sousa, 2004; 2006).  

De acordo com Barrón (1996), existe ainda uma diferença entre o apoio recebido 

e o apoio percebido. O apoio social quando percebido, refere-se ao entendimento que o 

próprio individuo experiencia ao ser apoiado e estimula uma sensação de amparo mais 

significativa, que se repercute em bem-estar. O apoio social percebido é acolhido 

livremente por quem o recebe, contribuindo para a minimização da tensão, redução do 

stresse e sofrimento psicológico, bem como para o fortalecimento de sentimentos de 

contentamento e melhorias na saúde mental. Quando existe o apoio social recebido, mas 

não o percebido, o apoio pode contribuir para ampliar a carga de pressão e insatisfação 

(Bárron, 1996).  

O estabelecimento de redes de suporte social que cumpram a função de fornecer 

o apoio social especialmente em situações stressantes no percurso da vida, podem ser 

determinantes tanto na saúde mental do individuo como no desempenho da parentalidade, 

conforme tem sido enfatizado por diversos autores nas últimas décadas (Ayón, 2018, 

Alvarez et al, 2019; Brown et al., 2018). A influência do apoio social na parentalidade, 

pode ser direta ou indireta. Tanto o apoio material, como o apoio informativo e o apoio 

emocional são importantes na promoção de um desempenho saudável na relação entre os 

membros familiares, sendo que, o apoio emocional contribui para a melhoria das 

competências sociais, como o controle de impulsos e das emoções. Desta forma, os pais 

que não usufruem do apoio social têm uma maior probabilidade de maltratar as suas 

crianças, já que não têm a quem recorrer durante os momentos stressantes; ou seja, numa 

situação de isolamento, são reduzidas as hipóteses de haver alguém próximo, cujo apoio 

pode ajudar a prevenir o mal trato. Além disso, neste contexto, dificilmente existirá 

alguém que possa explorar as referências de cuidado e proporcionar críticas construtivas, 

quando esses pais violam os padrões saudáveis da parentalidade (Belsky, 1980, 1984). 

Quando a parentalidade resulta num alto nível de stresse, há um prejuízo na saúde 

mental, nas relações, e no desempenho de toda família. No que se refere à saúde mental 

dos pais, vários estudos demonstram que mães com sintomas depressivos tendem a 

apresentar níveis mais baixos de sensibilidade para com seus filhos, e a exibir 

comportamentos hostis e intrusivos mais frequentemente (Ayala-Nunes et al., 2017). 

Devido às condições sociais e pessoais de cada membro, nas famílias em risco 

psicossocial, as práticas educativas costumam ser mais aversivas e as rotinas consistentes 

costumam ser deixadas de lado. No entanto, as rotinas podem ajudar a reestabelecer a 
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harmonia familiar, sendo por isso necessário e importante abrangê-las nos programas de 

parentalidade positiva (Bocknek, 2018). 

As rotinas infantis são comportamentos/atividades que são repetidas 

periodicamente, envolvem a criança e pelo menos um adulto com papel de mediador. 

Estas exigem comunicação verbal do que precisa ser feito, de um tempo e local específico 

para que sejam realizadas e têm de ser todas possíveis de observar. Têm como objetivo 

primário organizar o tempo, limitar os conflitos e desacordos, facilitando a qualidade da 

relação familiar (Cunha et al., 2021; Liu & Merritt, 2021; Ren et al., 2022).  

Segundo o que a literatura indica, a consistência das rotinas, ajuda a criança a 

construir um senso de previsibilidade, conferindo estabilidade, segurança e 

independência, para o seu desenvolvimento positivo. Para além disso, as rotinas auxiliam 

os cuidadores a planear o seu dia-a-dia, deixando mais espaço para tempo de qualidade 

com os filhos, diminuindo as discussões e consequentemente, aumentando os níveis de 

relaxamento e qualidade de vida dos pais e das crianças (Ren et al., 2022).  

As dimensões acima mencionadas – nível de risco psicossocial, apoio social 

percebido, saúde mental dos pais e estabelecimento de rotinas – são todas elas variáveis 

que também se relacionam com o funcionamento familiar, nomeadamente no que respeita 

aos recursos a que a família pode recorrer, à sua capacidade de adaptação, de 

comunicação e de fazer face às dificuldades vividas no sistema familiar (Vilaça et al., 

2018). 

No contexto de Cabo Verde, são vários os problemas vividos em contexto 

familiar, desde a pobreza e o desemprego, a ausência de pai e mãe, o não registo das 

crianças, trabalho infantil, violência, abuso e exploração sexual, gravidez precoce, “união 

de facto” ilegal, entre outros, que colocam as crianças e jovens em situações de risco de 

saúde e de desenvolvimento físico e psíquico. 

Um estudo da agência Lusa (2017), sobre o abuso e exploração sexual de menores 

em Cabo Verde, reporta que tem havido uma desregulamentação dos grupos familiares 

devido à pobreza e desemprego dos cuidadores, que recorrem à exploração das filhas 

como principal fonte de rendimento, seja através da prostituição ou envolvimento com o 

sexo oposto. Muitas das vezes, os casos de abuso sexual passam despercebidos, pois a 

família depende financeiramente do agressor, por ser o único que trabalha.  

Perante este flagelo, em 2017 foi instituído o Dia Nacional Contra o Abuso e 

Exploração Sexual de Menores, 4 junho, no seguimento de uma petição pública que 

reuniu mais de 12 mil assinaturas, dada a incidência e relevância deste fenómeno 
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crescente em Cabo Verde, que afeta toda a sociedade.  O Governo cabo-verdiano aprovou 

ainda o Plano de Combate à Violência Sexual sobre Menores, que conta com o apoio da 

UNICEF e é coordenado pelo Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente 

(ICCA), com base nos seguintes factos: 

(a) o Programa de Emergência Infantil do ICCA viu quadruplicar o número de 

denúncias quando comparados os períodos 2005-2009 com 2010-2014; 

(b) as raparigas menores de 12 anos são as principais vítimas de abusos sexuais; 

(c) os agressores são habitualmente o pai, o padrasto, o tio ou irmão ou ainda o 

vizinho, o amigo de família ou o padrinho; 

(d) na origem de casos de abuso sexual, foi apontada a promiscuidade habitacional 

em resultado da pobreza, bem como a situação de desemprego dos pais que enviam as 

filhas a procurar formas de subsistência familiar, ou das mães que incitam as filhas 

menores a envolverem-se com adultos com emprego fixo; 

(e) muitos dos casos são perpetrados por adultos com histórico de abuso de álcool; 

(f) há uma tendência para a não denúncia de casos, relacionada com a dependência 

económica da família em relação ao agressor, com a preservação da moral familiar e a 

salvaguarda da vítima do estigma com vista a um futuro casamento, muitas vezes com o 

próprio agressor; 

(g) a exploração sexual de crianças e adolescentes está também relacionada com 

o turismo, havendo indícios desta prática nas ilhas do Sal e Boavista; 

(h) o fornecimento de informações aos turistas sobre espaços de exploração sexual de 

crianças por taxistas e rececionistas de hotéis é uma prática comum identificada (Lusa, 

2017). 

Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (2020), em Cabo Verde, 

sete em cada mil crianças dos 12 aos 14 anos, e 5% dos adolescentes de 15 a 19 anos 

declararam estar em união de facto. Estas condições agravam a problemática da gravidez 

na adolescência. Nos dados do Ministério da Saúde, que constam no relatório de Análise 

de Situação da Criança e Adolescente em Cabo Verde (UNICEF, 2011), verifica-se que 

a taxa de gravidez na faixa etária entre os 15 e os 17 anos, foi de 11,4% no ano 2000, 

12,5% em 2005 e 22,5% em 2009. Segundo dados desta instituição, em 10 anos, a 

gravidez na adolescência subiu de 11.4 para 14.7 %. Comparando com os registos globais 

de África, a taxa de natalidade nessa faixa etária é de 103 nascimentos por mil, enquanto 

no arquipélago de Cabo Verde é de 147 por mil. 
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De salientar ainda que Cabo Verde adere às recomendações que promovem os 

direitos humanos, e que segundo a recomendação de 2006 do Comité de Ministros dos 

Estados-Membros da União Europeia, todas as políticas e programas postos em prática 

para alcançar uma parentalidade positiva devem alcançar três objetivos: (1) garantir 

condições para o exercício da parentalidade positiva, ou seja, todos os pais, ou educadores 

devem ter recursos, quer materiais, quer psicológicos, quer sociais e culturais, adequados; 

(2) eliminar obstáculos à execução da parentalidade positiva, como por exemplo, as 

políticas permitirem uma harmonização entre o laboral e o familiar; e, por último, (3) 

consciencializar e pôr em prática medidas que permitam que a parentalidade positiva se 

torne uma prática passível de ser realizada, sendo os programas de formação familiar um 

bom exemplo. 

Para atingir estes três objetivos, é essencial a aplicação de medidas preventivas à 

prática de maltrato ou negligência que possam existir no seio familiar. O melhor interesse 

da criança, defendido na Convenção, só será possível se os pais tiverem acesso ao devido 

apoio. 

Neste panorama, torna-se relevante a necessidade de implementar programas de 

parentalidade positiva que ajudem os pais cabo-verdianos a melhorar a qualidade de vida 

das famílias e o bem-estar das crianças através da utilização de práticas parentais mais 

benéficas, diminuindo as estratégias educativas inapropriadas e o stress parental, que 

muitas vezes contribuem para o risco de maltrato infantil (Rodrigo et al., 2012). 

O presente estudo tem como objetivo descrever o perfil psicossocial e analisar as 

necessidades de intervenção de um grupo de pais em Cabo Verde, na ilha da Boavista, 

para a melhor adaptação e adequação do programa de intervenção a ser aplicado. 

 

MÉTODO 

Participantes  

O estudo contou com 66 participantes, dos quais 56 eram mães e dez eram pais, 

com idades compreendidas entre 26 e 56 anos (M = 35,53; SD = 7,27), residentes na Ilha 

da Boa Vista, identificadas com baixo ou moderado risco psicossocial. As crianças sob o 

seu cuidado tinham idades compreendidas entre os seis e os 12 anos (M = 8.82, SD = 

2.35), dos quais 55% eram do sexo masculino e 45% eram do sexo feminino. 
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Procedimento  

Os pais que participaram neste estudo foram selecionados por técnicos 

profissionais do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, técnicos 

profissionais da área socioeducativa da Câmara Municipal da Boavista, e professores do 

ensino básico.  Através de contacto telefónico, os pais foram convidados a participar no 

presente estudo. Os instrumentos foram aplicados por duas investigadoras, em formato 

de entrevista individual, com duração aproximada de 60 minutos. Foi requerido um 

consentimento informado por escrito aos participantes do estudo, no qual era referido que 

as respostas às questões eram anónimas e confidenciais. A participação foi voluntária, 

sem compensação financeira e com a possibilidade de abandono do estudo sem qualquer 

consequência.  

 

Instrumentos  

Dados sociodemográficos. Os participantes responderam a um questionário em formato 

de entrevista composto por 13 itens que avaliaram indicadores individuais (idade, 

procedência, nível de estudos e situação profissional) e indicadores familiares (tipo e 

tamanho da família, estabilidade familiar, número de filhos e rendimentos). 

 

Nível de risco psicossocial. Utilizou-se o Inventário de Situações Estressantes e de Risco 

(Hidalgo et al., 2005). É composto por uma lista de 16 acontecimentos de vida negativos 

(AVN) (e.g. precariedade económica e laboral, divórcio, violência doméstica, maltrato 

infantil), permitindo determinar acontecimentos de vida negativos atuais (nos últimos 3 

anos) e passados (há mais de 3 anos) mais frequentes, e também medir o impacto 

emocional do mesmo (1 = afetação baixa a 3 = afetação muito alta). 

 

Apoio Social. Foi utilizada a adaptação portuguesa do Functional Social Support 

Questionnaire, Duke-UNC de Broadhead, Gehlbach, DeGruy e Kaplan (1988) realizada 

por Nunes et al. (2020). É composto por 15 itens que avaliam o tamanho da rede de apoio 

social (2 itens) bem como o apoio recebido nas dimensões de apoio emocional (e.g. 

“Recebo elogios e reconhecimento quando faço bem o meu trabalho”), apoio informativo 

(e.g. “Recebo conselhos úteis quando me acontece alguma coisa importante na minha 

vida”) e apoio tangível (e.g. “Recebo ajuda nas lides da minha casa, como cozinhar, 

limpar, …”), com13 itens. Cada item tem 5 opções de resposta (1- Muito menos do que 

desejo, 2- Menos do que desejo, 3 - Nem muito nem pouco, 4- Quase como desejo e 5 - 
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Tanto quanto desejo). No presente estudo obtiveram-se os seguintes índices de 

fiabilidade: Apoio Informativo α = ,80; Apoio Emocional α = ,68; Apoio Tangível α = 

,75 e Apoio Social Total α = ,85. 

 

Questionário de Saúde Geral – GHQ 28. A utilidade desse instrumento é medir a saúde 

mental dos pais. O Questionário de Saúde Geral (GHQ 28) trata-se da versão portuguesa 

(Pais, Ribeiro & Antunes, 2003) da forma breve da versão original do General Health 

Questionnaire proposta por Golberg e Williams (1996). Consiste num questionário de 28 

itens, cujo objetivo é detetar problemas psicológicos atuais a partir do relato de sintomas 

experienciados pelo entrevistado nas últimas três semanas. Estes sintomas estão 

agrupados em quatro subescalas com sete itens cada: Sintomas somáticos (ex.: “Tem tido 

dores de cabeça?”), ansiedade e insónia (ex.: “Depois de adormecer acorda várias 

vezes?”), disfunção social (ex.: “Tem-se sentido satisfeita com a forma como tem feito as 

coisas?”) e depressão grave (ex.: “Sentiu que a vida já não vale a pena?”). Cada item tem 

quatro opções de resposta que variam consoante a pergunta, na qual pontuações mais 

elevadas correspondem a uma maior presença de sintomas. No presente estudo 

obtiveram-se os seguintes índices de fiabilidade: Sintomas somáticos α = ,60; Ansiedade 

e insónia α = ,82; Disfunção social α = ,63; Depressão grave α = ,78 e GHQ total α =, 75. 

 

Inventário das rotinas da criança (CRI). Este instrumento de Sytsma et al. (2001) é uma 

escala de autopreenchimento, que possuí uma consistência interna (α Cronbach) de 0,90 

(Harvey et al., 2022), permitindo avaliar a frequência das rotinas das crianças entre os 2 

e os 12 anos de idade, segundo a perspetiva dos pais. É respondida através de uma escala 

de tipo Likert de 0 “Quase nunca” a 5 “Quase sempre”, sendo composta por 36 itens 

organizados em 3 domínios: rotinas da vida diária (11 itens), responsabilidades 

domésticas (9 itens), disciplina (11 itens) e rotinas dos trabalhos de casa (5 itens). A soma 

e divisão pelo número total de itens oferece uma pontuação total da escala. Para esta 

investigação, foram selecionados exclusivamente os itens referentes às subescalas 

“rotinas da vida diária” e “rotinas dos trabalhos de casa”. Assim, os participantes 

responderam a um total de 22 itens. A tradução foi realizada pela equipa de investigação 

portuguesa do programa FAF (Nunes et al, 2018). As pontuações para cada subescala 

foram obtidas através da soma dos itens correspondentes. Em todos os casos, pontuações 

finais mais elevadas indicam uma maior rotina. No presente estudo contou-se com um 

bom índice de fiabilidade na escala total (α= ,81), mais pormenorizadamente, no domínio 
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das rotinas da vida diária obteve-se um índice de fiabilidade (α= ,69); já ao nível da 

disciplina (α= ,63); no que toca ao domínio das responsabilidades domésticas (α= ,68). 

 

Funcionamento Familiar. O Systemic Clinical Outcome and Routine Evaluation 

(SCORE-15), foi desenvolvido por Stratton, Bland, Janes e Lask (2010) e é um 

questionário de autorresposta, destinado aos vários membros da família. Está composto 

por 15 itens e avalia várias dimensões do funcionamento familiar, nomeadamente, os 

Recursos Familiares (recursos e capacidade de adaptação da família), Comunicação na 

Família (avalia a comunicação no sistema familiar) e Dificuldades Familiares (avalia a 

sobrecarga das dificuldades no sistema familiar) (Vilaça et al., 2018). Cada dimensão 

apresenta cinco itens que correspondem à rotina da família, à natureza e impacto dos 

problemas familiares e a possíveis necessidades terapêuticas, sendo que, o indivíduo 

avalia de que forma é que cada item descreve a sua família, recorrendo a uma escala de 

resposta de 5 pontos que varia de “Descreve-nos muito bem” a “Descreve-nos muito mal” 

(Vilaça et al., 2018). No presente estudo obtivemos os seguintes índices de fiabilidade: 

Recursos Familiares α = ,76 Comunicação na Família α = ,64 e Dificuldades Familiares 

α = ,75. 

 

Plano de análise  

O tratamento estatístico dos dados foi realizado com o software estatístico SPSS 

vs 25 (IBM, 2017), procedendo-se à análise descritiva, com recurso a tabelas de 

frequências, e ao cálculo de medidas de tendência central (média) e de dispersão (desvio-

padrão), relativamente às variáveis quantitativas. No que se refere às variáveis nominais, 

foram apresentados o tamanho da amostra e distribuição de frequências.  

Procedeu-se também à análise de contrastes de médias (t-test) e à análise das relações 

entre variáveis (correlação de Pearson). 

Para a estatística inferencial ou bivariada utilizaram-se o coeficiente de correlação de 

Pearson, de forma a evidenciar a existência de relação entre variáveis.  

 

RESULTADOS  

Características Sócio demográficas  

No que se refere à estrutura familiar, 74,1% das famílias eram biparentais (sendo 

que 43,5% era famílias biparentais nucleares e 30,6% dos casos eram famílias biparentais 

reconstituídas), e 25,8% eram famílias monoparentais (Figura 1). 
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       Figura 1. Características do agregado familiar dos participantes. 

 

 

Quanto às características do agregado familiar, as famílias eram constituídas, em 

média, por 4,34 pessoas (DP = 1,51; Mín. = 1; Máx. = 8) (Tabela1). 

 

 

Tabela 1.  

Análise descritiva da composição do agregado familiar 

 M  DP Min - Max 

Composição 4,34 1,51 1 - 8 

 

 

Relativamente à escolaridade, 43,6% dos participantes não completaram o ensino 

primário ou não possuem estudos, 21,1% concluíram o ensino secundário e 15,5% o 

ensino superior (Figura 2). 

 

 
Figura 2. Nível de escolaridade dos participantes. 
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  No momento do estudo, 84,5% dos cuidadores estavam empregados, dos quais 

62,3%, eram empregos de baixa qualificação (Figura 3).  A renda mensal era considerada 

estável por 73,1% das famílias e o valor médio por mês era de 52.062,50 CVE (≈473,77€), 

com uma grande variabilidade observada (DP = 140.808,52; Mín. = 4.000,00; Máx. = 

1.000.000,00) (Tabela 2). Apenas para 1,6% das famílias os rendimentos provinham de 

auxílios sociais (Figura 4). 

 

 

 

1 Figura 3. Situação e qualificação profissional dos participantes. 
 

 

 

1Tabela 2.  

Análise descritiva dos rendimentos familiares dos participantes 

 M  DP Min - Max 

Rendimentos Familiares 52.062,50 CVE 140.808,52 
4.000,00 – 

1.000.000,00 CVE 
 

7,0% 8,5%

84,5%

62,3%

21,3%
16,4%

Inactivo Activo e

desempregado

Activo Baixa Média Alta

Situação  Profissional Qualificação
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Figura 4. Estabilidade e procedência do rendimento familiar dos participantes. 

 

Acontecimentos de vida negativos 

A figura 5 documenta o número de AVN decorridos no passado e na atualidade. 

Tanto no passado (n=39; 59,1%) como no presente (n=30; 45,5%), a precariedade 

económica foi o AVN mais referido, seguindo-se no passado, a precariedade laboral 

(n=20; 13,6%) e no presente o divorcio (n=17; 25,8%). Maus-tratos na infância foi 

referido por 14 participantes (21,2%). 

 
Figura 5. Acontecimentos de Vida Negativos passados e atuais 
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Apoio social percebido 

Relativamente ao apoio social, constata-se que os participantes possuíam uma 

rede de apoio social de aproximadamente 10 pessoas (M=10,38; DP=8,29; Min=0; 

Max=40). Apenas uma pessoa (1,52%) não mencionou familiares ou amigos na sua rede 

social, quatro (6,06%) não mencionaram familiares e nove (13,64%) não mencionaram 

amigos. 

As médias ponderadas foram calculadas para testar as diferenças nas subescalas 

do apoio social e o teste t de amostras emparelhadas mostrou que os participantes 

obtiveram uma pontuação mais baixa no apoio instrumental (M=3,28; DP=1,24) do que 

no emocional (M=3,94; DP=0,97; t (65)=4,57; p=,000) e apoio informativo (M=4,01; 

DP=0,87; t (65)=2,62; p=,011). Também as pontuações no apoio informativo foram 

significativamente maiores do que no apoio emocional (t (65)=-3,35; p=,001). 

As subescalas de apoio social apresentam correlações positivas e significativas 

entre si (Tabela 3). No que diz respeito aos amigos e familiares na rede, estes apresentam 

correlações positivas moderadas significativas com o apoio informativo, e positivas 

fracas significativas com o apoio emocional e instrumental. 

 

Tabela 3.  

Estatísticas descritivas e matriz de correlações do apoio social 

 
 

 

Não encontrámos diferenças significativas no apoio social segundo as 

características sociodemográficas (idade e nível de estudos dos participantes, tipo de 
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família, contrato de trabalho), exceto no sexo dos participantes e qualificação profissional 

(Tabela 4). 

Os homens relataram uma rede social de familiares mais extensa (M=9,70, 

DP=5,54) do que as mulheres (M=5,38; DP=4,49; U=140,00; p=,012; r=-,31), com um 

efeito de tamanho moderado. Além disso, os homens tiveram uma pontuação mais alta 

no apoio informativo (M=4,43; DP=0,79) do que as mulheres (M=3,46; DP=0,93; 

U=113,00; p =,003; r=-37) com um tamanho de efeito moderado. 

Notámos que os participantes com qualificação profissional média/alta relataram 

um maior apoio tangível (M=3,81; DP=1,05), do que os participantes com baixa 

qualificação (M=3,07; DP=1,19; F=5,36; p =,024; n2 =,07) e os participantes com 

média/alta qualificação profissional também relataram um maior número de familiares na 

rede (M=7,45; DP=4,64) que os participantes de baixa qualificação profissional (M=4,94; 

DP=3,52; F=5,10; p =,028; n2=,07). 

 

Tabela 4. 

Comparações do apoio social segundo características sociodemográficas
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Saúde mental  

As subescalas do GHQ apresentam correlações positivas e muito fortes com a 

dimensão Ansiedade, correlações positivas fortes com a dimensão Somáticos e Depressão 

e uma correlação positiva moderada com a dimensão Disfunção Social, todas elas 

significativas. A dimensão Ansiedade apresenta correlações positivas e forte com a 

dimensão Depressão e Somáticos, e correlação positiva fraca com a dimensão Disfunção 

Social. Por último, a dimensão Somáticos com a dimensão Depressão apresenta uma 

correlação positiva e moderada. Com exceção da dimensão Disfunção Social com as 

dimensões Somáticos e Depressão, todas as variáveis apresentam correlações 

significativas entre si (Tabela 5). 
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Tabela 5. 

Estatísticas descritivas e matriz de correlações da saúde mental  

 
 

Não observamos diferenças significativas ao nível da saúde mental nas restantes 

características sociodemográficas, nomeadamente o tipo de família (monoparental e 

biparental), anos de estudos dos participantes, sexo dos participantes, contrato de trabalho 

ou qualificação profissional (Tabela 6). 

 

Tabela 6. 

Saúde mental dos participantes segundo as características sociodemográficas 
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Acontecimentos de vida negativos e saúde mental 

Relativamente à relação entre AVN e saúde mental, o número de AVN apresentou 

uma correlação positiva significativa moderada com a ansiedade (r=,37; p=,015) e com a 

depressão (r=,47; p=,002), não apresentando correlações significativas com a 

somatização (r=-,01; p=,977) nem com a disfunção social (r=,13; p=,422). Ao nível do 

risco atual e passado, decidiu-se analisar os riscos que tinham mais de 10 casos e perceber 

se a média global de saúde mental era diferente entre indivíduos que tinham risco e os 

que não tinham. Na saúde mental geral, de acordo com a tabela 7, o único AVN atual que 

apresentou diferenças significativas, com tamanho do efeito grande, foi a precariedade 

económica, sendo que os indivíduos com precariedade económica têm pior saúde mental 

(F=5,63; p=,021; ɳ2=,08). Apesar do divorcio não apresentar diferenças ao nível da saúde 

mental geral, os sintomas de ansiedade são significativamente mais elevados, com 

tamanho do efeito grande, nos indivíduos que estão a passar atualmente (<3 anos) por um 

divorcio (divorcio: M=15,12; DP=4,53; não divorcio: M=11,94; DP=3,95; F=7,60; 

p=,008; ɳ2=,10). 

 

Tabela 7. 

Acontecimentos de Vida Negativos Atuais e Saúde Mental 

 

 

No que respeita aos AVN decorridos no passado, encontraram-se diferenças significativas 

com tamanho do efeito grande, ao nível da precariedade económica e dos maus-tratos 

infantis, sendo que as pessoas que tiveram precariedade económica e sofreram maus-

tratos tem uma pior saúde mental (Tabela 8).  
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Os maus-tratos na vida adulta ocorridos no passado (> 3 anos) apesar de não ter 

diferenças ao nível da média de saúde mental geral, apresentam médias 

significativamente diferentes, com tamanho do efeito grande ao nível dos sintomas de 

depressão (Maltrato: M=10,50; DP=3,41; Sem maltrato: M=8,29; DP=2,27; F=6,86; 

p=,011; ɳ2=,09) e ansiedade (Maltrato: M=15,70; DP=4,35; Sem maltrato: M=12,23; 

DP=4,11; F=5,94; p=,018; ɳ2=,08), sendo superiores nos indivíduos que sofreram maus-

tratos na vida adulta. Os maus-tratos infantis apresentam medias significativamente 

diferentes a nível de todas as doenças da saúde mental. 

 

Tabela 8. 

Acontecimentos de Vida Negativos Passados e Saúde Mental 

 
 

 

Apoio social e saúde mental 

O apoio informativo e o apoio tangível apresentaram correlações negativas 

moderadas significativas com as dimensões sintomas somáticos e ansiedade. O apoio 

informativo apresentou correlação negativa moderada significativa com a depressão (r=-

.31) e o apoio tangível apresentou uma correlação negativa fraca significativa com esta 

mesma dimensão da saúde mental. 

No que respeita ao apoio emocional, verificaram-se correlações negativas 

moderadas significativas com todas as dimensões da saúde mental. 
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Os amigos na rede não apresentaram correlações significativas com nenhuma das 

dimensões da saúde mental. No entanto, os familiares na rede apresentaram correlações 

negativas fracas significativas com todas as dimensões da saúde mental (Tabela 9). 

 

Tabela 9. 

Correlações entre as dimensões do apoio social e a saúde mental dos participantes 

 

 

Rotinas e Funcionamento familiar 

Tendo em conta a frequência das rotinas das crianças, medida pelo CRI, é possível 

perceber pelos valores médios elevados (perto do valor máximo, 5), que os pais 

consideram que as suas crianças possuem rotinas frequentes de vida diária (M= 4,54; DP= 

0,47), de trabalhos de casa (M= 4,52; DP= 0,62) e tempos livres (M= 3,92; DP= 0,90), 

sendo que neste último apresentam, em média, uma menor frequência de rotinas (Tabela 

10).  

Os resultados no SCORE-15 revelam valores médios ligeiramente abaixo do 

ponto médio nas três subescalas avaliadas: recursos familiares (M= 2,32; DP= 0,64); 

comunicação na família (M= 2,66; DP= 0,62); e dificuldades familiares (M= 2,77; DP= 

0,74) (Tabela 10). 

Em seguida fomos analisar as relações entre as diferentes dimensões. As subescalas 

das rotinas infantis apresentam correlações positivas e significativas entre si. No que toca às 

subescalas do SCORE-15, vemos que qualquer umas delas, ou seja, tanto os recursos, 

como a comunicação e as dificuldades familiares estão correlacionadas negativamente 

com todas as escalas das rotinas infantis, sendo estas significativas, com a escala dos 

recursos familiares e na comunicação familiar com as rotinas da vida diárias (Tabela 10). 

Entre si as relações entre subescalas do SCORE-15 são positivas, moderadas a fortes e 

significativas, sendo a mais forte a que se estabelece a comunicação e as dificuldades 

familiares (p = 0,74) (Tabela 10). 
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Tabela 10. 

Descritivos e correlações entre as rotinas e o funcionamento familiar 

 

 

 

DISCUSSÃO 

Um dos objetivos do presente estudo implicava traçar o perfil sociodemográfico 

dos participantes, para perceber o seu perfil psicossocial. Os dados recolhidos permitiram 

identificar que a amostra apresenta dificuldade económica, baixo nível educativo e 

empregos de baixa qualificação. Estes resultados são semelhantes ao perfil das famílias 

em situação de risco psicossocial que participaram do Programa FAF em outros 

contextos, como Portugal (Nunes & Ayala-Nunes, 2017), Espanha (Hidalgo et al., 2016) 

e Perú (Maya & Hidalgo, 2016).   

Uma análise mais detalhada das características sociodemográficas permitiu 

observar que mais de metade da amostra vive em famílias biparentais (74,1%), apesar de 

30,6% serem famílias reconstituídas, e 25,8% vive em famílias monoparentais. A 

estrutura familiar encontrada nesta amostra é similar à descrita pelo Instituto Nacional de 

Estatística Cabo Verde (2020), onde referem que a maior parte da população vive 

efetivamente em famílias biparentais (68,6%), e 31,4% da população vive em famílias 

monoparentais. No que respeita à comparação com os dados específicos da população da 

Ilha da Boavista, os resultados são similares quanto às famílias monoparentais (28,7%) e 

às famílias biparentais também em maior número (39,8%). Quanto ao número médio de 

membros, as famílias deste estudo apresentam-se mais numerosas, com 4,3 membros em 

média por família, enquanto a média de membros por família nos dados recolhidos na 

Boavista são de 3,1 membros. 
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É importante salientar que existe um alto número de famílias em situação de risco 

psicossocial que são do tipo monoparental, uma vez que as famílias monoparentais estão 

sujeitas a enfrentar, diariamente, eventualidades tidas como desvantajosas se comparadas 

com as famílias em situação de risco do tipo biparental (Anderson, 2016; Hardesty et 

al.,2019; Jones et al., 2018). Um estudo realizado em Espanha afirmou que o tipo de 

família com o maior índice de pobreza é formado por um adulto com pelo menos um filho 

dependente (família monoparental), e posteriormente, famílias biparentais com três ou 

mais filhos (Flaquer, Almeda, & Navarro, 2006). 

Quanto ao nível de instrução dos participantes, verificou-se que a maior parte da 

amostra tinha o ensino primário incompleto (38,0%), o que vai de encontro a uma das 

características das famílias em risco, a baixa escolaridade, que também se verificou nos 

estudos efetuados em Espanha (Hidalgo et al., 2014, 2016), no Perú (Maya & Hidalgo, 

2016) e em Portugal (Nunes & Ayala-Nunes, 2017). Para além disso, estes dados não se 

revêm nos resultados obtidos pelo Instituto Nacional de Estatística Cabo Verde (2020) a 

nível nacional, onde 43,0% da população possui o ensino secundário (apesar de o número 

médio de anos de estudo ser 6-7,8 anos), nem nos dados recolhidos da população da 

Boavista, onde 45,6% completou o ensino secundário (e o número médio de anos de 

escolaridade ronda os 7,6 anos), uma vez que na população deste estudo apenas 21,1% 

completou o ensino secundário. 

Isso significa que a escolaridade considerada mínima, para o exercício de uma 

cidadania plena, não foi atingida pela maioria das famílias do nosso estudo. Numa 

sociedade onde o conhecimento se torna fundamental, abandonar os estudos prejudica o 

alcance de circunstâncias favoráveis para o futuro, e esse dano atinge muito mais do que 

apenas a área profissional (Cunha, Vieira, Atalaia, Correia & Ferreira, 2019). 

A baixa empregabilidade, característica comum nas famílias em risco, também foi 

observada no nosso estudo, pois, não obstante 84,5% estarem a trabalhar, 62,3% estavam 

empregados em trabalhos que não exigem cursos superiores ou especialização. Estes 

dados vão de encontro aos obtidos nos estudos em Espanha (Hidalgo et al., 2014, 2016), 

no Perú (Maya & Hidalgo, 2016) e em Portugal (Nunes & Ayala-Nunes, 2017). 

Comparado com a população ativa na Boavista em 2018, a taxa de emprego era inferior 

ao nosso estudo, pois rondava os 68,8%. A nível nacional, o Instituto Nacional de 

Estatística observa, em 2021, que a taxa de emprego/ocupação é somente de 45,3%, e que 

esta tem vindo a diminuir, dado que em 2019 era de 50,9%. Apesar de 65,6% dos 

empregos ser no setor terciário (que exige mais instrução), é o setor primário (que exige 
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menos instrução) que tem vindo a angariar mais trabalhadores, aumentando de 10,9% em 

2019, para 13,7% em 2020.  

Quanto aos rendimentos, 73% das famílias referiram que o rendimento era estável 

e proveniente do trabalho (98,4%), enquanto apenas 1.6% das famílias recebia alguma 

ajuda social. Em escudos cabo-verdianos (CVE), as famílias participantes no programa 

apontaram um rendimento familiar médio de 52.062,50 CVE/ano. No entanto, houve 

famílias que referiram receber apenas 4.000,00 CVE/mês, sendo este valor muito menor 

que o ordenado mínimo nacional (“14.000” CVE/mês) em 2023, incluindo-se no limiar 

extremo de pobreza urbano ou rural (49.699 e 49.205 CVE/ano, respetivamente) (e-

GLOBAL Notícias em Português, 2022; Instituto Nacional de Estatística Cabo Verde, 

2018). Ressalta-se ainda uma conclusão do estudo de Liu et al. (2022), que nos alerta que 

apesar do bem-estar infantil não ser diretamente influenciado pelo rendimento 

socioeconómico dos pais, este influencia diretamente o bem-estar psicológico dos 

cuidadores, que por sua vez afeta a disponibilidade emocional que estes são capazes de 

fornecer aos filhos, influenciando assim a qualidade de vida das crianças.  

Relativamente às situações de estresse e de risco, constatou-se que o 

acontecimento de vida negativo mais frequentemente referido foi a precariedade 

económica, tanto referente ao passado (59,1%), como nos últimos três anos (45,5%). A 

precariedade laboral foi a segunda mais recorrente relativamente ao passado (30,3%). 

Estes resultados são concordantes com outros estudos realizados em Espanha e Portugal, 

onde evidenciam que os acontecimentos de vida negativos mais referenciados por 

famílias em risco foram também os problemas económicos e profissionais (Ayala-Nunes 

et al., 2017; Nunes & Ayala-Nunes, 2015). 

No que respeita ao apoio social, os resultados desse estudo demonstram que as 

famílias reconhecem possuir uma rede social significativa, visto que os participantes 

contaram, em média, com dez pessoas na sua rede de apoio social total. Comparando com 

os resultados de outros estudos (Ayala-Nunes et al., 2017; Nunes e Ayala-Nunes, 2015; 

Nunes et al., 2020), podemos concluir que a rede social de apoio destas famílias é 

composta por uma quantidade razoável de pessoas, e tido como elevado. Referente aos 

diversos tipos de apoio social, a rede de maior dimensão foi a rede de apoio informativo 

(M=4,01; DP=0,87), seguindo-se da rede de apoio emocional (M=3,94; DP=0,97), e por 

fim, com menor dimensão, a rede de apoio instrumental (M=3,28; DP=1,24). Além disso, 

estas redes de apoio eram compostas por familiares e não familiares, sendo que apenas 
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uma pessoa (1,52%) não mencionou familiares ou amigos na sua rede social, quatro 

(6,06%) não mencionaram familiares, e nove (13,64%) não mencionaram amigos. 

Salienta-se que nenhum dos participantes referiu os profissionais como parte da 

sua rede de apoio, refletindo-se que haja uma carência de profissionais para promover 

intervenções psicossociais com famílias em situação de risco psicossocial, e que as 

famílias passam a depender mais fortemente de fontes de apoio informais, 

nomeadamente, amigos e familiares, quando os serviços formais não estão disponíveis 

para ajudá-los com os vários desafios que enfrentam. Estes dados corroboram outros 

estudos que, do mesmo modo, revelam a existência uma rede social de apoio pouco 

extensa em relação a profissionais (Nunes et al., 2011). Além disso, ficou explicito que 

nas famílias do nosso estudo, o apoio instrumental era mais reduzido que o apoio 

emocional ou o informativo, à semelhança no observado em estudos anteriores com 

famílias em risco (Ayala-Nunes et al., 2017; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Nunes et al., 

2020).  

Estudos portugueses (Nunes et al., 2019, 2020) apontam que o apoio emocional é 

visto como o mais necessário para estas famílias. Dessa forma, evidencia-se a necessidade 

do apoio emocional nas redes de apoio formal e informal das famílias, além de destacar 

a importância do aumento do apoio instrumental. 

Relativamente à diferença dos resultados entre o género, os homens relataram uma 

rede social de familiares mais extensa (M = 9,70, DP = 5,54) do que as mulheres (M = 

5,38, DP = 4,49; U = 140,00; p = ,012; r = -,31), sendo que foram também os homens que 

obtiveram uma pontuação mais alta no apoio informativo (M = 4,43, DP = 0,79) do que 

as mulheres (M = 3,46; DP = 0,93; U = 113,00, p = ,003; r = -37). Alguns estudos 

demonstram que o isolamento social das mães pode ser mais vasto, no que se refere a 

receberem menos visitas e saírem com menos frequência e que este se torna ainda mais 

problemático quando nos referimos à monoparentalidade (McArthur & Winkworth, 2016; 

Paris et al., 2018). 

Outra adversidade que as mães podem enfrentar, é a depressão materna, vista 

como uma perturbação mental comum. Aproximadamente 16-23% das mães 

experienciam sintomas depressivos moderados a graves (Martelli & Loureiro, 2024). 

Assim, tanto o número inferior de familiares na rede de apoio, como um menor apoio 

instrumental compreendido pelas mulheres que fizeram parte deste estudo, pode estar 

relacionado com o isolamento social, e até o desenvolvimento de algum tipo de 

perturbação mental. Por outro lado, foi reconhecido que participantes com qualificação 
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média/alta se percecionam com um maior número de familiares na rede social, e um maior 

apoio tangível. 

O estudo de Thompson (2015) esclarece que quanto mais vulneráveis são as 

famílias, maior a propensão para menores redes sociais, por diferentes motivos, 

nomeadamente, falta de confiança, sistemas familiares disfuncionais, exaustão pela 

jornada de trabalho pesada que traz a falta de tempo e energia, entre outros. Da mesma 

forma, também existe a possibilidade de que as pessoas que compõe a rede social dessas 

famílias também se sintam fadigadas, e sem vigor para fornecer suporte social, além, de 

frequentemente também enfrentarem dificuldades económicas e, portanto, não ser 

possível prestar assistência. 

Neste sentido, destacamos a necessidade reportada pelos participantes e famílias 

que carecem de apoios específicos e especializados, indispensáveis para o seu adequado 

funcionamento, que garanta o bem-estar de todos os seus membros, em particular, o das 

crianças e dos jovens, e consideramos que este apoio deve assumir um caráter formal, na 

medida em que nos deparamos com famílias nas quais a ajuda proveniente das suas redes 

de apoio informal se mostra insuficiente e ineficaz (López, 2006). 

Com respeito à relação entre a saúde mental dos pais e as características 

demográficas, não há diferenças significativas ao nível da saúde mental no que respeita 

ao tipo de família (monoparental e biparental), anos de estudos dos participantes (maior 

que 9, menor 9), o género (masculino, feminino), contrato de trabalho, e qualificação 

profissional. 

Quanto à relação entre o apoio social e a saúde mental dos pais, as pesquisas 

demonstram que quando o apoio social se este encontra disponível, há uma melhoria na 

saúde mental dos pais, especialmente naqueles que se encontram em situação de risco 

psicossocial (Negash & Maguire-Jack, 2016). Inclusivamente, o apoio social traz 

benefícios tanto na promoção da saúde mental, como na redução das perturbações mentais 

(Taylor, 2011). No presente estudo, as correlações negativas significativas encontradas 

permitiram constatar que, quanto menor o apoio informativo, o apoio tangível e apoio 

emocional, maiores são os níveis de sintomas somáticos, ansiedade, insónia e depressão. 

Constatámos também que o apoio emocional teve uma correlação negativa moderada com 

todas as dimensões da saúde mental, no sentido em que quanto maior é o apoio emocional 

percecionado, menor é o desenvolvimento de problemas de saúde mental. Estes 

resultados vão também ao encontro de estudos realizados sobre o stress parental, onde se 
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verifica que o apoio emocional pode ajudar a reduzir o stress parental (Ayala-Nunes et 

al., 2017; Nunes et al., 2020). 

No que respeita à saúde mental e as situações de stress e de risco, verificámos que 

a saúde mental se correlaciona de modo direto com o acúmulo de acontecimentos de vida 

negativos, assim como constatam outros estudos (Hidalgo & Jiménez, 2019; Nunes & 

Ayala-Nunes, 2019; Wendt et al., 2019). Observámos ainda que o número de 

acontecimentos de vida negativos exibiu uma correlação positiva moderada com a 

ansiedade e depressão, sendo que a precariedade económica teve uma correlação de efeito 

grande com todas as dimensões da saúde mental, piorando consideravelmente a saúde 

mental dos participantes, como se verifica identicamente em estudos anteriores (Ayala-

Nunes et al., 2017; Bocknek, 2018). 

O acontecimento de vida negativo relativo ao divorcio também apresentou 

sintomas de ansiedade elevados e significativos, com tamanho de efeito grande. Neste 

sentido, assinalamos outros estudos onde se demonstra que os indivíduos com maiores 

dificuldades económicas e níveis educativos mais baixos, experienciam também maiores 

problemas com a saúde mental ao enfrentar um divorcio, nomeadamente no aumento da 

ansiedade (Cohen & Finzi-Dottan, 2012).  

Ao observamos os acontecimentos de vida passados, a precariedade económica 

tem uma correlação negativa significativa, com tamanho do efeito grande, no que respeita 

à saúde mental. Esses resultados são congruentes com outros estudos onde se observa o 

predomínio de perturbações de ansiedade, depressão, queixas somáticas, e fraca 

habilidade social em pais com reduzido poder económico, associando-se ainda os 

problemas de saúde mental à desigualdade social, sobretudo, em mulheres (Silva & 

Santana, 2012).  

O mesmo acontece relativamente à vivencia de maus-tratos na infância, que neste 

estudo apresenta diferenças significativas ao nível de todas as doenças da saúde mental, 

representando um possível agravamento da saúde mental.  

Em Cabo Verde há uma percentagem de 56,5% crianças, dos 0 aos 6 anos, que 

sofrem abuso físico por parte dos seus responsáveis, e como temos assistido, a quantidade 

de denúncias por abusos sexuais de menores quadruplicou-se do ano de 2005 ao ano de 

2014 (INE, 2017). Os resultados encontrados neste estudo correspondem ainda a outros 

anteriores que indicam que todos os tipos de maus-tratos infantis (negligência emocional, 

abuso emocional, abuso físico, negligência física e abuso sexual) interferem 

consideravelmente em todas as dimensões de sintomas da saúde mental (Waikamp & 
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Serralta, 2018). Neste estudo, constatámos também que, os maus-tratos na vida adulta 

acarretam sintomas de depressão e ansiedade, corroborando os resultados de outras 

investigações que indicam que os maus-tratos na fase adulta comprometem a saúde 

mental (Avezum et al., 2023; Cuartas et al., 2021). 

No que respeita análise das rotinas infantis e do funcionamento familiar, 

verificámos que, embora existam fatores de risco nestas famílias, os pais percecionam 

que os seus filhos possuem rotinas frequentes/consistentes de vida diária, de trabalhos de 

casa e tempos livres. Todavia, os resultados dos valores médios da subescala do 

funcionamento familiar sugerem que este é moderadamente problemático. Esta perceção 

de rotinas frequentes, apesar das dificuldades que os pais possuem, pode acontecer devido 

aos pais acharem que, mesmo com as pressões económicas e a sua baixa escolaridade, 

ainda conseguem ajudar e propiciar um ambiente familiar funcional aos seus filhos. Não 

obstante, é de referir que os dados fornecidos foram obtidos através de questionários 

realizados aos próprios pais, podendo estes sofrer um viés de idealização (Nunes & 

Ayala-Nunes, 2017) e, também pelo baixo nível de escolaridade não se aperceberem das 

dificuldades que os filhos têm (Martín et al., 2015). 

Através da análise das relações que se estabeleceram entre as diferentes dimensões 

estudadas é possível afirmar que os recursos, a comunicação e as dificuldades familiares 

(subescalas do funcionamento familiar) são inversamente proporcionais às subescalas das 

rotinas. Estas correlações assemelham-se às inferidas nos estudos de Wendt et al. (2019), 

Liu et al. (2022), Nunes e Ayala-Nunes (2017), e Xie (2022), onde se refere que há certos 

fatores de vulnerabilidade, como por exemplo, os estilos parentais (autoritários ou 

permissivos), o suporte social e o número de habitantes no mesmo alojamento, que 

alteram a satisfação parental e o estabelecimento de rotinas, que me muito podem 

melhorar a qualidade de vida de todos os membros da família. Uma vez que as rotinas da 

vida diária necessitam de comunicação verbal, para as crianças saberem aquilo que 

precisa ser feito, e que estas têm como objetivo principal limitar os conflitos e desacordos 

na família, tal como mencionam Ren et al. (2022), e Liu e Merritt (2021), as correlações 

inversas por nós obtidas também podiam ser à partida deduzidas. 

Desta forma, e cumprindo-se o objetivo de analisar as necessidades de intervenção 

do grupo de pais em estudo, sublinha-se a importância do desenvolvimento de temáticas 

associadas a estas dimensões, nomeadamente a capacidade de comunicação, 

estabelecimento de rotinas e limites consistentes, uma vez que contribuem para uma 

diminuição do comportamento externalizante e internalizante, dos níveis de incerteza, 
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desamparo e frustração nas crianças (Bocknek, 2018; Ren et al., 2022). Estes dados 

sugerem que, a implementação de rotinas consistentes, melhora o funcionamento familiar 

e, consequentemente, a qualidade de vida dos pais e das crianças. Ao mesmo tempo, o 

facto de fazer parte de um grupo de pais que procura desenvolver de uma forma positiva 

a sua competência parental, pode aumentar significativamente a sua perceção de apoio 

social e isso interferir também para a melhoria da saúde mental.  

Dadas as características vulneráveis dos participantes – baixa escolaridade, baixos 

rendimentos, existência de acontecimentos de vida negativos, coincidentes com as 

encontradas frequentemente nas famílias em risco psicossocial, revela-se fundamental a 

necessidade de intervenção para o desenvolvimento de uma parentalidade positiva, de 

forma que estes pais se sintam melhor no desempenho das suas tarefas parentais, na sua 

família e na sua vida em geral. 

 

CONCLUSÕES 

Primeiramente, consideramos que a análise do perfil sociodemográfico em estudo 

nos trouxe dados muito relevantes quanto ao perfil psicossocial destas famílias, e que 

estes dados são fundamentais para o delineamento e planeamento do programa de 

formação e apoio familiar a aplicar. Pelo que se adequa perfeitamente a aplicação do 

programa ao contexto das famílias em risco. 

Tendo em conta o nível literário, as necessidades de intervenção dos participantes 

e até as expressões populares com as quais entrámos em contacto, este estudo representa 

a base de sustentação para a realização de adaptações culturais do programa a estes 

participantes em particular. E, esta primeira análise torna-se fundamental para a validade 

ecológica do programa e a sua disseminação em novas culturas, baseado em evidências 

científicas. 

Através do presente estudo, constatamos que a esfera do apoio social é um 

importante recurso para as famílias, mas que nem sempre está disponível. Ao 

implementar programas parentais, aumentam-se as redes de apoio com opções 

consideradas apropriadas e saudáveis, além da possibilidade de reparar as originarias. 

Consideramos que o apoio social formal pode ser um importante benefício para a 

saúde mental dos pais, especialmente quando as famílias percebem que o apoio prestado 

pelos profissionais é genuíno. Este apoio desempenha uma influência positiva nas 

famílias em situação de risco, quando favoravelmente percebido (caso não haja a 

dependência destas fontes), mas defendemos também que não deve assumir nem 
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substituir o papel das redes de apoio informal que auxiliam estas famílias 

espontaneamente. 

Neste sentido, a implementação de programas de parentalidade positiva, pode ser 

uma essencial fonte de apoio social formal, estabelecida nas relações com os 

profissionais, mas também de apoio social informal, criado nas relações estabelecidas 

entre o grupo, mas também na melhoria das capacidades sociais dos pais que podem 

ajudar no estabelecimento de outras relações, novas ou previamente estabelecidas. 

Salientamos a importância das intervenções psicossociais, e a utilidade de incluir 

as relações familiares e o funcionamento familiar nestas intervenções, já que os 

acontecimentos de vida negativos estão associados a questões económicas, profissionais, 

familiares e conjugais, que se repercutem na dinâmica familiar. Isso significa que criar 

grupos de apoio entre estas famílias irá possibilitar conexões, e sobretudo, alcançar a 

preservação e o fortalecimento familiar, além de auxiliar nas suas próprias aptidões. 

Expandir os serviços ao dispor dessas famílias, parece-nos relevante, bem como 

informá-los e esclarecê-los sobre os serviços que já estão à disposição. Consideramos 

indispensável, que estas famílias se juntem para garantir seus direitos sociais, tal qual o 

estado se encarregue de seus deveres. 

 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Existem limitações importantes a serem consideradas ao interpretar os resultados 

deste trabalho. Nomeadamente, seria interessante aumentar o tamanho da amostra, bem 

como equilibrar o número de pais e mães. Consideramos que seria muito benéfico incluir 

mais pais nos programas de parentalidade positiva e ajudá-los a estarem mais envolvidos 

na vida e no cuidado dos filhos, assim como nos serviços de apoio à família. 

Independentemente de fazerem parte de uma família monoparental ou biparental, o 

isolamento social da mãe poderia diminuir e toda a dinâmica familiar ganhar uma nova 

estrutura, com a presença do pai. 

Este estudo foi conduzido na Ilha de Boa Vista, Cabo Verde. Por essa razão, a 

inexistência de instrumentos para a população que fala crioulo Cabo-verdiano, trouxe 

alguns desafios na comunicação e compreensão de algumas perguntas dos questionários. 

Para colmatar esta lacuna, é indispensável realizar a validação destes instrumentos para 

essa população, além da atualização das perguntas, tornando-as adequadas para o 

determinado segmento social. Para mais, a carência de estudos de aferição para a 
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população Cabo-verdiana foi um dos obstáculos encontrados. Portanto, usamos estudos 

Europeus e da América do Sul para comparação. 

Finalmente, outra limitação do estudo consiste no facto de nos termos baseado 

somente em medidas auto-descritivas e de termos utilizado apenas um instrumento para 

medir cada variável. Dessa forma, os estudos futuros deverão incluir informação 

recolhida por meio de diversos métodos (por exemplo, observacionais) e variadas fontes 

(e.g., membros da família). 
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Family Education and Support Programme: Implementation and Cultural 

Adaptation in Cape Verde. 

 

Abstract: This article describes some preliminary data on the implementation of the 

Family Education and Support Programme (FAF) on psychosocially at-risk families of 

Boavista Island, Cape Verde, specifically in relation to its effectiveness in parenting 

competences. The FAF is a family intervention programme designed to be integrated into 

preventive and formative actions and it has the purpose of promoting positive parenting 

and preventing child abuse. This study aims to (a) describe the participants’ psychosocial 

profile regarding sociodemographic characteristics and negative or risky life events, (b) 

analyse the effectiveness of the FAF on improving parenting competences, and (c) 

address the main procedural topics related to the implementation of the FAF in Cape 

Verde. Na experiential and participatory methodology was used with 66 parents, who 

participated in 12 group sessions, with a weekly periodicity, for four months. The 

evaluation was performed, in the pre-test and post-test, with the control group and the 

intervention group. Results show the effectiveness of the FAF in an African context, 

including its impact. The intervention group improved their post-intervention scores on 

perceived efficacy and satisfaction with a moderate and high effect size, respectively. We 

present some recommendations to be considered in future programs to promote positive 

parenting, since improvements in parents’ competences, are key to reducing neglectful or 

abusive situations. 

Keywords: African at-risk families; parenting competences; positive parenting; 

psychoeducational intervention 

 

 

INTRODUCTION 

The parental programmes based on evidence stem from social learning theories, 

cog-nitive-behavioural principles, and developmental theories. These programmes are 

among the most successful innovations of intervention in psychology, by improving the 

parents’ effectiveness in how they perform their parental duties and, consequently, 

improving the well-being of the children (Barlow and Coren 2018; Jiménez et al. 2019; 

Sanders 2019). 

Interventions based on prevention and promotion, whose purpose is to support and 

strengthen the parental competences of families at psychosocial risk, play a central role 

nowadays as a means of ensuring the adequate development of children growing up in 

such contexts (García-Poole et al. 2019). They are also identified as a key strategy to pre-

vent child abuse (Sanders et al. 2018; Lachman et al. 2017; Nunes and Aya-la-Nunes 
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2019) and are recommended by the World Health Organization as the main tool to put an 

end to any type of child abuse (World Health Organization 2016). 

It is therefore necessary to rigorously assess the effectiveness and efficiency of 

psy-chosocial interventions so that practitioners can implement evidence-based 

intervention programs with a reasonable expectation of success (Hidalgo et al. 2014, 

2016), mainly in developing countries where poverty and violence can compromise 

parenting and increase the risk of child abuse (Ward et al. 2016, 2019). 

Around the world, it is estimated that each year one billion children experience 

some kind of abuse. The majority of these children are from low- and middle-income 

countries (Hillis et al. 2016). In Cape Verde, children between 6 and 12 years old are the 

ones who suffer more from child abuse and poverty and 57% of them are physically 

punished by their caretakers if they are disobedient (Instituto Nacional de Estatística 

[INE] Cabo Verde 2017). These data point to the need to implement psychoeducational 

programmes among Cape Verdean parents, to promote parenting competences, reduce 

parental stress, and develop appropriate educational strategies for children. In addition, 

the scientific litera-ture clearly indicates that the implementation of positive parenting 

programs has a high potential to reduce the level of child abuse and risk (Knerr et al. 

2013; Ogidan and Ofoha 2019), thus promoting child well-being (Ayala-Nunes et al. 

2018). 

Although the number of studies that assess these programs in low- and mid-dle-

income countries have been increasing, little is known about their implementation process 

and their impact on the participants. However, the majority of those who assess the 

effectiveness of the replication of these programs in this specific context obtain positive 

results, namely in terms of positive parenting and child abuse. Therefore, it is highly im-

portant to study it systematically and disseminate it through the communities (Cluver et 

al. 2016, 2018; Doubt et al. 2017; Lachman et al. 2016; Shenderovich et al. 2018, 2019). 

With such data, it will be easier for governments to know what are the primary needs, 

what really works, and how to integrate parenting programs in the public health system 

in a sustainable way (Álvarez et al. 2020; Axford et al. 2017; Gonzales 2017; Gray et al. 

2018). 

Given the plurality of forms of parenting, working with families presupposes 

adopt-ing an intervention focused on proactivity, capacity building, and incorporating 

positive parenting into the institutional responsibility of supporting families, all with the 

objective of helping them adequately fulfil the tasks of raising and educating their 
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children. In ad-dition, the scientific community should provide institutions with studies 

and knowledge to ensure that positive parenting initiatives, as implemented, meet the 

internationally recognised quality requirements for psychoeducational programs 

(Jiménez and Hidalgo 2016, Rodrigo et al. 2015). 

According to the determinants of parenting model (Belsky 1984), parental 

functional-ity can be determined by personal factors (psychological resources of parents), 

contextual factors (sources of stress and support), and the characteristics of the child. 

These determi-nants influence how parents perform their parenting duties. Therefore, we 

must focus our attention on these determinants, namely the personal factors of the parents 

in hard con-text, to improve parenthood and protect the development of children. This 

way, the ideal condition is to increase the protective factors and decrease risk factors, 

notably with par-ents, through the training of parental competences. 

Evidence-based positive parenting programs enable parents to change their beliefs 

and attitudes, reduce coercive practices, and improve their competences as parents (Nunes 

and Ayala-Nunes 2017, 2019). The feeling of being able and having competences as a 

parent is one of the core factors of positive parenting, since parents who trust their ability 

to deal with children are more caring, receptive, and assertive, which, in turn, has a 

positive influence on children’s behaviour (Dekovic et al. 2010). 

Although there have been different concepts to describe parenting competences, 

such as perceived control, parents’ self-esteem, self-efficacy, or self-confidence (Nunes 

et al. 2016), the majority of recent studies consider that all approaches include two key 

dimen-sions: efficacy and parent satisfaction. The former refers to the perception parents 

have regarding the organisation and performance of their duties and how that promotes 

the positive development of their children; it reflects the degree to which the parent feels 

com-petent, capable of problem solving, and at ease with parenting. The latter 

contemplates the parents’ satisfaction in performing their role, which is the positive 

feeling result of the comparison between expectations and the obtained results in 

parenting or, to a lower de-gree, it reflects the extent to which the parent feels frustrated, 

anxious, and poorly moti-vated in the parenting role (Nunes and Ayala-Nunes 2019). 

Self-efficacy can vary through parents, children, and cultural contexts; however, 

it is important to consider it as a key factor of parenting competences and child well-

being, or as a risk factor, when parents feel they are not effective in performing their 

parental duties. Parental efficacy can act as a protective factor to families exposed to 

psychosocial risk contexts, like poverty and high levels of stress. Therefore, the 
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improvement of parental self-efficacy by the implementation of psychoeducational 

programs focused on prevention and intervention, might be an effective mechanism to 

improve the well-being of parents and children (Jones and Prinz 2005). In the same way, 

the extent to which parents are sat-isfied with their children in relation to parent–child 

interactions (communication, activi-ties, praise, and punishment) and child behaviour 

(compliance, responsibilities, and ac-tions), influence the parent–child relationship 

including the presence of child maltreat-ment (Bradshaw and Donohue 2014). 

The FAF is a parental education programme specifically designed for at-risk 

families. It aims to (a) improve parenting practices, (b) strengthen parents’ feelings of 

security, and (c) promote community integration of families (Hidalgo et al. 2011). The 

programme has been implemented, uninterrupted since 2009, in all social centres in the 

city of Seville (Spain). After several years of pilot application and review, the final 

version of the FAF (see Hidalgo et al. 2011) was included in the Municipal Plan of 

Prevention and Assistance to Children and Adolescents in risk situations (Hidalgo et al. 

2014, 2016). Subsequently, the cultural adaptation of the programme and its replication 

was broadened and replicated in other countries, namely Peru (Maya and Hidalgo 2016), 

Portugal, and Cape Verde (Correia et al. 2019). It should be noted that the interventional 

scope of these programs is not only targeted at specific sectors (such as abuse, neglect, or 

socioeconomic disadvantage) but, in a broader way, at the general population and all 

families with needs, in order to support the promotion of parental competences and family 

well-being (Chaffin et al. 2001). 

Despite the importance of developing interventions with a scientifically 

recognised impact, evidence of the effectiveness of parental programs in developing 

countries is lim-ited (Knerr et al. 2013; Mejia et al. 2012). In a recent meta-analysis, 

which shows that pa-rental programs can be equally effective when applied from one 

country to another, only one is a developing country, Iran (Gardner et al. 2015). In 

addition, in studies carried out in South Africa, the dissemination of evidence-based 

approaches is very limited, as a re-view of the currently implemented parental education 

programs showed that few are based on theoretical frameworks that support effective 

programs or incorporate recog-nised effective strategies (Wessels and Ward 2015). 

Contextual factors in developed countries can influence the viability of 

implementing parental programs, including cultural variations (e.g., language, customs, 

beliefs, and family dynamics), accessibility (e.g., location and cost), and adherence (e.g., 

institutional support, facilitator training and supervision, and motivational mechanisms). 
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All these factors can directly affect cultural acceptance, participant engagement, and 

fidelity in im-plementing programs when transported from one context to another (Berkel 

et al. 2011). In addition, it should be borne in mind that non-Caucasian and low-income 

families in both developed and developing countries generally live in social communities 

with cultural circumstances that are very different from those of Caucasian families 

(Kumpfer et al. 2002). 

It is in this context that it is important to develop family intervention programs in 

circumstances where they have not yet been developed and where they are most needed. 

This is particularly applicable to the difficult living conditions of families in developing 

countries, where poverty and violence are present in parenting, increasing the risk of child 

maltreatment (Beasley et al. 2022; Ben David 2021; Etieyibo et al. 2020; Gonzales 2017; 

Jiménez and Hidalgo 2016; Kotchick and Forehand 2002; Krug et al. 2002; Long 2016; 

Maya and Hidalgo 2016; de Ossorno García et al. 2017; Frías-Armenta et al. 2017). 

Thus, this study intends to describe the implementation of the Family Education 

and Support Programme (FAF) in Cape Verde, Boavista Island and analyse the 

effectiveness of the FAF on improving parenting competences, analysing these aims: 

(a) Describe the participants’ psychosocial profile regarding 

sociodemographic charac-teristics and their negative or risky life events; 

(b) Describe their perceived parental competences (pre- and post-test), as well 

as the im-pact of the programme; 

(c) Describe the motivation and expectations regarding the programme; 

(d) Address the main procedural topics related to the implementation of the 

FAF in Cape Verde; 

(e) Describe the participation data. 

 

MATERIALS AND METHODS 

Participants 

For implementation of the program, we had 66 participants (56 mothers and 10 

fa-thers) aged from 26 to 56 (M = 35.53; SD = 7.27), living on Boavista Island and 

identifying with low or moderate psychosocial risk. Their children were aged between 6 

and 12 years (M = 8.82, SD = 2.35). The sampling was for convenience, not random, and 

was divided according to the interest and availability of each parent: the intervention 

group had 42 participants; 24 were in the control group. 
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Procedure 

The parents who participated in this study were selected by professional 

technicians from the Cape Verdean Institute for Children and Adolescents, professional 

technicians from the social and educational area of Boavista’s Town Hall, and basic 

education teach-ers. 

After a presentation of the FAF at school meetings at the beginning of each school 

year or individually through technicians, the parents were contacted by telephone to be 

invited to participate in the programme. Participants who accepted and attended two ses-

sions were given a pre-test. In the event that they were not available or interested in par-

ticipating in group sessions, individual interviews were scheduled to record their psy-

chosocial profile and parental competences (pre-test), thus integrating the control group. 

After the intervention, post-test interviews were conducted in both groups. 

In all cases, both in the intervention group and in the control group, informed 

consent was sought and the anonymity and confidential nature of their responses to the 

ques-tionnaires was stressed. No economic reward was offered for participating in the 

study and it was explicit that, at any time, they could abandon their participation without 

any negative consequences. 

The instruments were administered by two researchers, in an individual interview 

format with a duration of approximately 60 min. 

 

Instruments 

Sociodemographic data. Participants completed an inter-view-formatted questionnaire 

consisting of 13 items that evaluated individual indicators (age, origin, level of studies, 

and professional situation) and family indicators (family type and size, family stability, 

and number of children). 

 

Level of psychosocial risk. We used the Inventory of Stressful Situations and Risk 

(Hidalgo et al. 2005). This inventory is comprised of a list of stressful and negative events 

(e.g., ‘Conflict relationship with children’ or ‘Being a victim of abuse’) that can character-

ise both the life trajectory (7 items) and the persons’ most recent situation (15 items). In 

the latter case, it also assesses whether the stress experience had occurred at some point 

in the last three years and whether this situation had been overcome and/or had recently 

disap-peared in the last six months. 
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Motivation to participate in the programme. This evaluation consists of an open-ended 

question (Why do you want to participate in this training?), which was ag-gregated into 

12 categories to assess the reasons why parents decided to participate in the programme 

(Hidalgo et al. 2011). 

 

Scale of Expectations for Change. Developed by Hidalgo et al. (2011), this assessment 

consists of 8 items on a Likert scale with four response options (from 1 = none to 4 = a 

lot); it evaluates two dimensions: personal expectations (‘I believe that participating in 

this pro-gramme will help me feel better with myself’) and expectations about parenting 

(‘Participating in this programme will help me be a better parent’). In this study, the 

reliability indices were α = 0.70 for the subscale of personal motivations and α = 0.81 for 

the subscale of expectations about parenting. 

 

Perceived parental competences. We used the Portuguese version of the Parental Sense 

of Competence (PSOC; Johnston and Mash 1989), adapted to psychosocially at-risk 

families by Nunes et al. (2023). This version measures parental compe-tence—perceived 

by the parent—through two dimensions: efficacy (7 items, e.g., ‘Although difficult, I 

already know how to influence children’) and satisfaction with the parental role (9 items, 

e.g., ‘Being a mother makes me nervous and anxious’) each measured on a scale from 1 

to 6 (1 = ‘no, totally disagree’ and 6 = ‘yes, totally agree’). In this study, reliability indices 

were α = 0.70 for the efficacy subscale and α = 0.72 for the satisfaction subscale. 

 

Plan Analysis 

The IBM SPSS—26 and MS Excel programmes were used for data analysis and 

graphical representation. Statistical assumptions for parametric analyses were checked in 

accordance with the recommendations of Tabachnick et al. (2019). After verifying the 

assumptions of normality, univariate, and repeated measures, ANOVA or t-test were used 

to compare the results between groups. In the case of comparison of nom-inal variables, 

the chi-square test was used. Linear regression was used to analyse the evolution of the 

number of participants per session. Results were considered significant if p ≤ 0.05. The 

effect size was calculated to clarify the degree of accuracy of the statistical judgments 

and the strength of the relationships between the variables. 
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RESULTS 

Participants’ Psychosocial Profile 

The majority of the participants (71.43%) lived in two-parent families; 35.71% 

were reconstituted families. As for the family composition, the aggregates were 

constituted, on average, by 4.29 members (DP = 1.54; Mín. = 2; Max. = 8), of whom 2.32 

were minors (DP = 1.03; Mín. = 1; Max. = 2.32). 

Regarding the level of studies, 46.81% had incomplete primary education, with 

10.64% completing primary education, 29.79% secondary education, and 12.77% univer-

sity education. 

Concerning the employment situation, 86.36% of the participants were employed 

at the time of the investigation. Of these, 78.33% had a work contract and 80.33% had a 

sta-ble job. Most of the jobs (60.34%) required a low qualification. 

The participants had an average monthly family income of 52,062.50CVE 

(≈473.77€), although there was great variability in this dimension. In most cases, this 

income came from both parents (98.36%) and only 1.64% came from social assistance. It 

should be not-ed that, in 71.88% of families, income was stable. 

As we can see in Figure 1, the most frequent negative life events that participants 

suf-fered in the last three years were economic problems (20%), marital conflict (15%), 

divorce or separation from the spouse (15%), and taking care of a relative (11%). In the 

past, the main negative or stressful life events were also economic problems (33%), 

followed by problems at work (30%) and abuse in adult life (15%). 
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Figure 1. Actual negative or stressful life events. 

 

 

Perceived Parenting Competences 

We did not observe significant differences between the intervention group and the 

control group (Table 1). Considering that the minimum and maximum scores in this in-

strument for efficacy and satisfaction are 7–42 and 9–54 points, respectively, we can say 

that—on average—participants in both groups had a medium-high level of efficacy and 

perceived satisfaction as a parent. 

 

Table 1. Comparison of parental competences in the intervention and control groups. 

 
Intervention Group (N = 42) 

M (SD) 

Control Group (N = 24)  

M (SD) 
F p 

Efficacy 30.31 (3.03) 30.88 (3.43) 0.48 0.490 

Satisfaction 32.02 (4.50) 34.63 (6.36) 3.76 0.057 

Total PSOC 62.33 (5.53) 65.50 (8.87) 3.20 0.078 

 

As for the individual comparison of the scores obtained in the two subscales (per-

formed by dividing the score obtained in each subscale by the number of items that com-

pose it), the participants scored higher on the efficacy (4.36) than on the satisfaction (3,66; 

t (65) = 9.07; p = 0.000) scales. We observed statistically significant relationships (r = 
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0.32; p = 0.01) between both subscales: the participants who felt most effective in the task 

of edu-cating their children were more satisfied with their parental role. 

When comparing the results (pre- and post-test) of the parenting competences in 

both groups (Table 2), we found that: 

1. The intervention group improved their scores after the intervention on perceived 

effi-cacy (Figure 2) and on satisfaction (Figure 3). The differences observed were statisti-

cally significant: a moderate effect on perceived parental satisfaction and a high effect on 

perceived parental efficacy. 

2. There were no significant differences on the control group’s scores before and 

after the intervention. 

 

Table 2. Pre-test and post-test comparison of parental competences in the intervention (N 

= 42) and control (N = 24) groups. 

 Pre-Test M (SD) 
Post-Test 

M (SD) 
t(gl)/Z p d/dz 

Parenting efficacy 

   Intervention group 4.31(0.44) 4.74 (0.51) −5.39 (36) 0.000 0.89 

   Control group 4.48 (0.53) 4.44 (0.60)  −0.41 0.683 0.09 

Parenting satisfaction 

   Intervention group 3.51 (0.49) 3.89 (0.74) −3.39 (36) 0.001 0.60 

   Control group 3.93 (0.68) 3.77 (0.77) −1.26 0.208 0.26 

As shown in Figure 2, after the implementation of the program, the control group 

presented a relatively stable pattern of growth in terms of parenting efficacy (which was 

expected without the intervention), whilst the intervention group, which took part in the 

FAF, presented a significant growth of parenting efficacy after the intervention. 

 

Figure 2. Parenting efficacy in intervention and control groups on pre-test and post-test. 
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When analysing parenting satisfaction (Figure 3), we observed that the families that 

took part in the intervention, have shown an increasing level of satisfaction. Conversely, 

there were no significant differences in the control group, similar to the previously ob-

served data in the evolution of parenting efficacy. 

 

Figure 3. Parenting satisfaction in intervention and control groups in pre-test and post-

test. 

 

Motivation and Expectations Regarding the Programme 

As we can see in Figure 4, parents’ motivations to participate in the programme 

were first to learn more about their children (85%), followed by being a better parent 

(63%), the board of friends (49%), and family problems (46%). 

As for expectations, in both dimensions (personal and parental), parents expressed 

high expectations. We did not observe significant differences between the means of per-

sonal expectations (M = 3.25; DP = 0.32) and parental expectations (M = 3.21; DP = 0.33; 

t (43) = 0.92; p = 0.37). 
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Figure 4. Parents’ motivations to participate in the programme (N = 14). 

 

Characteristics and Conditions of the Programme’s Application 

The programme was applied to three groups, each with 12 sessions, distributed be-tween 

November 2018 and February 2019 (there was an interruption for holiday celebra-tions). 

The composition of the three intervention groups depended on the choice of the par-

ticipants in relation to the venue and the times at which the sessions took place. Group A 

consisted of 17 participants; Group B consisted of 14 participants; and Group C consisted 

of 11 participants. 

The frequency of the sessions was weekly, with a duration of two hours. In order 

to strengthen the relationship between participants, a snack was offered during or at the 

end of each session. 

Some cultural adaptations of the contents were made, such as the use of common 

words and expressions of the Portuguese language, and the chosen activities were read-

justed to the educational level of the population. 

In the three applications, the same modules were applied; on average, one session 

was performed for each module with three activities for each module. 

The topics covered and the activities carried out are those included in the 

programme manual, but selected according to the characteristics of the participants and 

identified needs, among which were: child development (activities 2, 3, and 4), adolescent 

develop-ment (activities 2, 3, and 5), adult development (activities 2 and 3), family system 

(activi-ties 3, 5, and 6), educational styles (norms and discipline—activities 4 and 5), 

affection and communication (activities 2, 3, 4, and 5), conflict resolution (activities 2, 4, 

and 5), sexual risk behaviour and substance use (activities 4, 5, and 6). In this version of 
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the pro-gramme, we chose dynamic activities that did not need reading and writing and 

we se-lected the modules that best responded to the needs, motivations, and expectations 

of parents, according to the evaluation collected in the pre-test and the analysis of the psy-

chosocial profile of the study population. With only 12 sessions, we left out the modules 

relating to performance of motherhood and fatherhood, couple relationships, relation-

ships between brothers and sisters, social support and integration in the community, fam-

ily and school, and leisure and free time. 

 

Participation Indicators 

The mean number of participants per group was 8.81, although there was 

considera-ble variability (DP = 2.53). On average, participants attended 63% of the 

sessions in their group (Max = 100%, Min = 17%) and only 14% did not finish the 

programme. In Figure 5 we present the evolution of participants per session. 

 

 

Figure 5. Evolution of the number of participants per session. 

 

DISCUSSION 

One of the aims of this study was to describe the participants’ profile regarding 

their sociodemographic characteristics. Participants have reported poor economic and 

em-ployment conditions, as well as a low level of education. Compared to previous 

studies, regarding the application of the FAF in other contexts, we found that this profile 
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is common in Portugal (Nunes and Ayala-Nunes 2017), Spain (Hidalgo et al. 2014, 2016), 

and Peru (Maya and Hidalgo 2016). 

Regarding negative life events, the risk factor most often pointed out by the 

partici-pants was economic problems, both in the present (20%) and in the past (33%), 

followed by marital conflicts, labour problems, and abuse in adulthood. These results 

illustrate dif-ficult life histories from both a functional and emotional point of view and 

are similar to those of Portuguese families at psychosocial risk (Nunes et al.and Ayala-

Nunes 2019).   

The analysis of the main sociodemographic data and the negative or risky life 

events coincide with the description of the conditions and psychosocial characteristics of 

fami-lies living in developing countries, where poverty and violence persist, increasing 

the probability of parents mistreating children or being negligent (Gonzales 2017; 

Jiménez and Hidalgo 2016; Kotchick and Forehand 2002; Krug et al. 2002; Long 2016; 

Maya and Hidalgo 2016; de Ossorno García et al. 2017; Frías-Armenta et al. 2017). 

Regarding the perception of parental competence, participants in this research 

demonstrated a medium-high sense of parental competence (on average, participants in 

both groups had a medium-high level of efficacy and perceived satisfaction as a parent). 

These results are very similar to those found in other in studies with families at psychoso-

cial risk in different countries (Maya and Hidalgo 2016; Nunes and Ayala-Nunes 2017). 

The scores on the efficacy subscale were very similar to those of other studies (Peru—

4.47, Portugal—4.40, Cape Verde—4.36, Spain—3.73). The same applies to the 

satisfaction sub-scale (Peru—3.78, Portugal—3.76, Cape Verde—3.66, Spain—3.59). In 

all cases, the per-ception of efficacy was always superior to satisfaction. This, possibly, 

means that even when parents feel effective in the exercise of parenting, they do not 

always feel so satisfied with it. On the other hand, we also see that the participants who 

felt most effective in the task of educating their children were more satisfied with their 

parental role. However, although the context is not facilitative, participants in these 

studies demonstrated a me-dium-high sense of parental competence. According to the 

determinants parenting model by Belsky (1984), these personal psychological resources 

of parents can be important pro-tective factors, even in this difficult context. 

By analysing the results of the study before and after the intervention, we conclude 

that the intervention group improved their post-intervention scores on perceived efficacy 

and satisfaction with a moderate and high effectiveness, respectively. These results also 

show that the FAF played an important role in significantly increasing the perception of 
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efficacy and parental satisfaction. The results support others previously found (Bradshaw 

and Donohue 2014; Jones and Prinz 2005; Nunes and Ayala-Nunes 2017, 2019) and high-

light the importance that psychoeducational programs for parents have, mainly regarding 

the feeling of parental efficacy and in the improvement of parental satisfaction, conse-

quently led to better results in the development and well-being of children in psychosocial 

risk contexts. 

The fact that both groups present a medium-high feeling of parental efficacy and 

a moderate feeling of parental satisfaction is in line with the results of Nunes and Aya-la-

Nunes’ (2017) study, where it is clear that, although the context of the families at risk is 

considered to be vulnerable, the data is not contradictory. This means that, since most of 

these parents face adverse situations (such as difficult economic and work situations), the 

feeling of being able to take care of and educate their children effectively, can contribute 

to an increase in the perception of parental efficacy. 

The results found in the present study support other evidence too, showing that 

the psychoeducational programs are effective in increasing the feeling of parental efficacy 

(Barlow and Coren 2018; Dekovic et al. 2010; Jones and Prinz 2005; Nunes and Aya-la-

Nunes 2017; Sanders 2019), and emphasise the effect of the FAF’s intervention and the 

extent of one of the objectives proposed by the program, namely strengthening the feeling 

of confidence when performing a parenting role (Correia et al. 2019; Hidalgo et al. 2011; 

Maya and Hidalgo 2016). 

The expectation of being more efficient in their parental role and hoping to 

improve as parents were the most likely reasons to participate in the programme. The 

greatest mo-tivation was the desire to learn how to understand their children better and to 

respond more appropriately to their questions. Both aspects are also linked to the feeling 

of paren-tal effectiveness and, once more, the participants showed high levels of 

motivation and expectation when participating in the program, although the context is not 

facilitative, or exactly causative. Often during the sessions, parents reported that this was 

exactly what they needed because, before the programme, they felt that they had no place 

in Boavista to ask for support or professional help to guide their children. 

Regarding data on the implementation of the intervention program, it is worth 

noting the high degree of adherence, as expressed in the results obtained: of the 66 

interviewed, only 24 did not participate in the program; of those who participated, only 

14% did not finish the programme. 
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As in other programme applications, the groups were composed of mainly mothers 

(Cape Verde—66 participants, 56 mothers; Peru—59 participants, 42 mothers; Spain—

155 mothers). The number of sessions was similar (Cape Verde—12, Peru—14, Spain—

16), as well as the average number of participants per session (Cape Verde—8, Peru—

13, Spain—9) (Correia et al. 2019; Hidalgo et al. 2011; Maya and Hidalgo 2016). 

These data illustrate the flexible yet consistent or systematic and rigorous 

character of the implementation of the FAF, which is necessary for practitioners to 

replicate the evi-dence-based intervention programme (Hidalgo et al. 2014, 2016). 

Thus, in conclusion—and to highlight some limitations and recommendations to 

be considered in future programs to promote positive parenting—we emphasise that the 

analysis of the participants’ psychosocial profile was essential to the implementation of 

the FAF, namely in the cultural adaptation to the target population of this programme. 

After analysing the profile of the participants with the objective of adapting to their 

literary level, we preferred to use activities that required little writing, which were more 

dynamic and practical, where the participants could experience (in session) day-to-day 

situations and find answers they could put into practice immediately. 

We also took special care in making individual telephone calls in order to remind 

participants of the time, date, and location of the session, even if there were no changes. 

This attention helped the participants to feel the importance of their presence in the group 

and in the sessions—enhancing, on the one hand, the feeling of competence, and on the 

other, that of trust. However, despite the telephone contacts that served as reminders of 

the sessions, there was a noticeable drop in participation after the Christmas and New 

Year’s breaks. We would therefore suggest avoiding interruptions in scheduling the 

sessions. 

This study presents some limitations, mainly related to the number of participants 

in the programme. In future examinations, it is intended to increase the number of partici-

pants attending the FAF. Additionally, it would be interesting to complement this with a 

biographical narrative interpretive research method of qualitative study to identify other 

aspects of the programme not identified in studies of a quantitative nature. 

In any case, to our knowledge, this is the first application of a positive parenting 

pro-gramme in Cape Verde, based on scientific evidence, and here we prove the 

effectiveness of the FAF in an African context, including its impact on increasing parental 

competences that will help families feel more satisfied, and reducing neglectful or abusive 

situations. Especially in Boavista, the professional technicians and the teachers were very 
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sceptical about the participation of parents. They told us that the parents would not come 

to the sessions and that they would not stay with us for long, so the adherence was a 

positive surprise for all of us. As a limitation in this study and a recommendation for the 

future, we assume that the number of sessions should be higher, which will allow the 

realization of more modules for the programme. 

We hope that this study will contribute to the dissemination of evidence-based 

inter-ventions that empower parents and children, promote well-being, and reduce 

poverty, working in a part of the world where it is very necessary to intervene. 
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Impacto do programa de formação e apoio familiar nas competências parentais e na 

qualidade de vida infantil percebida em Cabo-Verde 

 

Resumo 

O programa de Formação e Apoio Familiar (FAF) é uma intervenção desenhada com a 

finalidade de promover a parentalidade positiva e prevenir o maltrato infantil. Este estudo 

pretende descrever alguns dados preliminares da sua implementação com famílias em 

risco psicossocial da Ilha da Boavista, Cabo Verde, e analisar se existe ou não uma 

melhoria nos domínios das competências parentais e da qualidade de vida infantil. O FAF 

foi dinamizado em 12 sessões grupais, com uma metodologia experiencial e participativa, 

numa periocidade semanal, durante quatro meses. Participaram 66 pais, maioritariamente 

mães (85%), com idades entre os 26 e os 56 anos (M = 35.53; DP = 7.27), distribuídos 

em dois grupos (de intervenção e de controlo). A avaliação foi realizada no pré e pós-

teste. O grupo de intervenção melhorou significativamente as suas pontuações após a 

intervenção na perceção da eficácia, da satisfação parental e na qualidade de vida das 

crianças, com um tamanho de efeito moderado. O grupo de controlo não apresentou 

diferenças significativas entre momentos. O FAF é um programa de intervenção para o 

desenvolvimento da parentalidade positiva, que promove os sentimentos de eficácia 

parental e a satisfação parental, o que consequentemente se traduz também em melhores 

resultados para o desenvolvimento e bem-estar infantil nas famílias em risco psicossocial. 

Palavras-chave: Competências parentais; Famílias em risco psicossocial; Formação e 

apoio parental; Parentalidade positiva; Qualidade de Vida Infantil Percebida. 

 

 

Abstract 

The Family-Based Preventive Intervention (FAF) is a program designed with the aim of 

promoting positive parenting and preventing child maltreatment. This work objective is 

to describe some of the preliminary data and its implementation on families at 

psychosocial risk in Boavista Island in Cape Verde, and to analyse its efficacy in the field 

of parenting’ competence and children's quality of life. The FAF was dynamized in 12 

group sessions, with experiential and participatory methodologies, on a weekly basis, for 

four months. 66 parents participated, mostly mothers (85%), aged between 26 and 56 

years (M = 35.53; SD = 7.27), divided into two groups (intervention and control). The 

evaluation was carried out in the pre- and post-test, for both groups, measuring parenting 

competence and children's quality of life. The intervention group significantly improved 

their post-intervention scores on perceived efficacy, parental satisfaction, and children's 

quality of life, with a moderate effect size. The control group did not show significant 

differences between moments. We can conclude that the FAF program is a 

psychoeducational intervention that promotes feelings of parental efficacy and parental 

satisfaction, which can produce better results for child development and well-being in 

families at psychosocial risk. 

 

Keywords: Children's Quality of Life; Families at psychosocial risk; Parenting 

competences; Parental training and support; Positive parenting.  
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INTRODUÇÃO 

Os programas de promoção de parentalidade positiva têm sido considerados das 

melhores inovações no campo da intervenção e prevenção em psicologia, principalmente 

os que se baseiam nas teorias de aprendizagem social, nos princípios cognitivo-

comportamentais e nas teorias do desenvolvimento (e.g., Correia et al., 2022; Juffer et al., 

2017). A sua importância destaca-se pelo impacto muito positivo que evidenciam na vida 

das famílias, melhorando o desempenho das práticas parentais e, consequentemente, o 

bem-estar e a qualidade de vida das crianças (Balcells-Balcells et al., 2016; Barlow & 

Coren, 2018; Correia et al., 2022; Nunes et al., 2022; Sanders, 2019). Promover e investir 

no bem-estar e desenvolvimento de crianças que se encontram em situação de risco, 

através da implementação de programas de parentalidade positiva, deve ser visto como 

prioridade política (Gray et al., 2018; Heckman 2006; Sanders, 2019; Rodrigo et al., 

2023). 

O programa de Formação e Apoio Familiar (FAF) é um programa de intervenção 

com foco na preservação familiar e na parentalidade positiva, de caráter psicoeducativo e 

comunitário, que utiliza uma metodologia participativa e experiencial para melhorar as 

competências parentais (Hidalgo et al., 2009, 2011, 2016). Este programa tem vindo a ser 

aplicado em diversos contextos culturais e socioeconómicos, com especial ênfase nas 

famílias em risco psicossocial (e.g., Correia et al., 2022; Maya & Hidalgo, 2016). As 

aplicações do FAF em diferentes países (e.g., Correia et al., 2022; Hidalgo et al., 2014, 

2016; Maya & Hidalgo, 2016) têm mostrado, por um lado, quais as melhores condições 

de aplicação (e.g., número e duração das sessões, módulos e atividades aplicadas, 

fidelidade por parte dos profissionais), bem como os principais resultados da intervenção 

(e.g., expetativas, satisfação e eficácia parental).  

O FAF apresenta como principais objetivos: (a) melhorar as práticas educativas 

utilizadas pelos pais; (b) fortalecer os sentimentos de segurança no seu desempenho 

enquanto pais e mães, melhorando o sentimento de competência parental; (c) promover a 

integração comunitária das famílias; e (d) melhorar a qualidade de vida dos pais e das 

crianças (Hidalgo et al., 2011). 

Os programas de promoção de parentalidade positiva estão associados ao aumento 

da utilização de práticas educativas eficazes, ao aumento do sentimento de competência 

parental, à redução da depressão e do stresse, à melhoria da qualidade da interação entre 

pais e filhos e do relacionamento entre o casal, melhorarias na saúde mental dos pais e da 
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qualidade de vida das crianças e adolescentes (Álvarez et al., 2019; Coleman & Karraker, 

1998; Löfgren et al., 2017; Osman et al., 2017; Sanders et al., 2014).  

O sentimento de competência parental é um dos fatores centrais para a parentalidade 

positiva, uma vez que os pais que confiam na sua habilidade para lidar com os filhos são 

mais acolhedores, responsivos e assertivos em relação à criança, o que, por sua vez, 

também influencia positivamente o comportamento infantil (Dekovic et al., 2010). Inclui 

duas dimensões fundamentais: eficácia e satisfação dos pais. A eficácia parental refere-

se à perceção que os pais têm do seu desempenho em organizar e executar as tarefas 

parentais, para promover o desenvolvimento positivo das crianças. A satisfação parental 

refere-se ao sentimento de satisfação que os pais experienciam quando desempenham o 

seu papel parental (Jones & Prinz, 2005; Nunes et al., 2023).  

Numa revisão de literatura sobre o papel da autoeficácia na competência parental e 

no desenvolvimento infantil, Jones e Prinz (2005) mostraram que existe uma forte relação 

entre a autoeficácia parental e a competência parental, que pode assumir múltiplas formas 

ao depender de circunstâncias, mais especificamente, como antecedente, consequente ou 

mediadora. Como antecedente, a autoeficácia dos pais pode predizer os níveis de 

competência parental, o que sugere que pais com um maior nível de autoeficácia tendem 

a melhorar a parentalidade efetiva, mesmo em situações desafiadoras. Além do mais, o 

elevado nível de eficácia também pode ser consequência de uma competência parental 

aumentada (Jones & Prinz, 2005). Outros estudos apontam que a autoeficácia pode 

mediar a relação entre problemas de comportamento infantil e competência parental, 

assim como mediar também o impacto do ajuste parental e contexto social na competência 

parental (Ardelt & Eccles, 2001; Coleman & Karraker, 2000; Macphee et al., 1996).  

Ainda que o papel da autoeficácia possa variar entre pais, filhos e contextos 

culturais, a sua importância como indicador de competência parental e bem-estar infantil, 

ou como indicador de risco, não pode ser desconsiderada. Da mesma forma, a autoeficácia 

parental pode atuar como um fator protetor para as famílias que estão expostas a contextos 

de risco psicossocial, como a pobreza e elevados níveis de stresse. Assim, o aumento da 

autoeficácia parental pode servir como um potencial mecanismo para melhorar o bem-

estar dos pais e dos filhos (Albanese et al., 2019), desenvolvido através da implementação 

de programas de intervenção para a promoção de parentalidade positiva (Jones & Prinz, 

2005; Nunes et al., 2022).  

Um estudo de meta análise que sintetiza os resultados de 77 avaliações de 

programas de promoção de parentalidade positiva para melhorar o comportamento e o 
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desenvolvimento de crianças entre os zero e sete anos, salienta os resultados positivos 

obtidos nos programas, nomeadamente no aumento da interação positiva entre pais e 

filhos, na aquisição e melhoria de habilidades de comunicação emocional, na melhoria da 

gestão do tempo e na importância da consistência parental, sublinhando também a 

importância de estudos de avaliação dos próprios programas com vista à melhoria e 

adequação dos mesmos (Kaminski et al., 2008). As investigações acrescentam ainda a 

importância da avaliação dos resultados da implementação dos programas, 

nomeadamente noutros contextos, no sentido de melhorar as condições de replicação e 

responder às necessidades de cada participante (Barth, 2009; Sanders, 2019; Shaffer et 

al., 2010).  

Em Portugal também têm sido realizados estudos sobre a implementação de 

programas de parentalidade positiva, nomeadamente sobre o programa “Anos incríveis” 

e a sua influência na perceção de competência parental e nos comportamentos das 

crianças (Baptista et al., 2016). Neste estudo, verificou-se um aumento significativo do 

sentido de competência parental das mães após a intervenção, tanto ao nível da eficácia 

como da satisfação percebida, e resultados estatisticamente significativos ao nível do 

comportamento das crianças, nos quais as mães avaliam uma melhoria nas aptidões 

sociais e uma diminuição dos comportamentos negativos, tanto internalizantes quanto 

externalizantes. 

Estudos realizados sobre a implementação do programa Triple P com mães 

portuguesas em situação de risco psicossocial, demonstrou também resultados benéficos 

após as intervenções, verificando-se que as mães que participaram no programa usavam 

práticas parentais mais positivas e envolviam-se mais em atividades, aumentaram o 

sentimento de competência parental, traduzido num maior grau de satisfação e de eficácia, 

e reportaram também nos filhos, menos problemas emocionais, menos hiperatividade e 

menos problemas com pares (Lima, 2018). 

A par do estudo dos programas parentais, é também importante avaliar a qualidade 

de vida infantil percebida para se determinar se efetivamente a implementação dos 

programas de promoção de parentalidade positiva têm impacto sobre a saúde mental das 

crianças, sendo este um importante indicador de aspetos psicológicos, sociais, físicos e 

ambientais (Saqib et al., 2017). Frequentemente, a investigação que avalia a 

implementação de programas de promoção de parentalidade positiva indica que estes 

podem melhorar significativamente a qualidade de vida infantil percebida, 

nomeadamente nas áreas emocionais, psicossociais e académicas (Zand et al., 2017). 
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Assim, esta avaliação deverá ter em conta determinados fatores, de vários níveis, sejam 

eles de cariz individual, familiar, e do contexto social (Ayala-Nunes et al., 2017).  

Em Cabo Verde, e mais especificamente na Ilha da Boa Vista (onde decorreu o 

FAF), os dados sobre as condições de vida (Instituto Nacional de Estatística, 2018) 

mostram que apenas 35% das famílias tem acesso a água canalizada e que 44% das 

famílias tem de recorrer a luz fornecida por geradores (disponível apenas das 17h às 00h). 

Na média nacional 2,5 pessoas dormem na mesma divisão, sendo que 35% dos agregados 

familiares vivem no índice de pobreza absoluta global, ou seja, abaixo do limiar da 

pobreza. As crianças entre os seis e os 11 anos representam 33% do total das pessoas 

consideradas pobres, e as crianças entre os zero e os 12 anos são aquelas que mais sofrem 

de abuso sexual e maltrato. Relativamente à tipologia das famílias, cerca de 41% dos 

agregados familiares são monoparentais. Sobre as práticas educativas, verifica-se que as 

regras sociais são transmitidas pela mãe (50%) ou pelos avós (25%), e que 57% das 

crianças dos zero aos seis anos são punidas fisicamente pelos cuidadores em caso de 

desobediência (INE, 2018). 

Alguns estudos sobre fenómenos laborais e migratórios das famílias cabo-verdianas 

apontam que, quando as condições de trabalho dos pais são muito exigentes, dificultam a 

organização e estruturação das atividades com os filhos, podendo resultar num 

distanciamento emocional e na ausência de apoio parental (Semedo, 2019; Teixeira, 

2014). Referem também o aumento de situações de hostilidade e de interações 

conflituosas entre o casal e os filhos (Semedo, 2019).  

No que diz respeito a programas de intervenção nestas comunidades, embora seja 

expetável a sua existência (e.g., transição-para-a-parentalidade.webnode.pt), do nosso 

conhecimento, não existem publicações que descrevam e analisem estas experiências em 

Cabo Verde (embora existam vários noutros países africanos, e.g., Lachman et al., 2016, 

2017; Rose et al., 2018). O FAF parece assim ser um dos primeiros programas a ser 

implementado em Cabo Verde (e.g., Correia et al., 2019, 2022), com preocupações ao 

nível da avaliação dos resultados e reporte.  

Uma vez que os programas de promoção de parentalidade positiva têm um potencial 

significativo para melhorar os sentimentos de competência parental (e.g., Correia et al., 

2022; Hidalgo et al., 2016), beneficiar o desenvolvimento e a qualidade de vida das 

crianças (Albanese et al., 2019), e contribuir para um relacionamento mais harmonioso 

das famílias e da comunidade em geral (Sanders, 2008), é premente que os governos 

promovam a implementação destes programas, sobretudo para as famílias em contextos 
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socioeconomicamente mais adversos (Gray et al., 2018; Nunes & Ayala-Nunes, 2017; 

Sanders, 2019); e que se desenvolvam estudos sistemáticos sobre o seu impacto nestes 

contextos e a sua disseminação pelas comunidades (Cluver et al., 2016; Doubt et al., 2017; 

Hildalgo, 2022; Lachman et al., 2016; Sanders, 2019; Shenderovich et al., 2018; Ward et 

al., 2019). 

Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo analisar os resultados do 

programa FAF em Cabo Verde, ao nível dos sentimentos de competência dos pais e da 

qualidade de vida infantil percebida. 

 

MÉTODO 

Participantes 

Para a implementação do programa contou-se com 66 participantes, dos quais 56 

eram mães e 10 eram pais, com idades entre 26 e 56 anos (M = 35.53; DP = 7.27). Os 

critérios de inclusão foram: pais de filhos com idades compreendidas entre os seis e os 12 

anos, residentes na Ilha da Boavista, e identificados com baixo ou moderado risco 

psicossocial pelos técnicos que acompanhavam a família. Cada pai identificou apenas um 

filho para a avaliação no momento pré e pós teste, e a média de idades das crianças foi de 

8 anos (M = 8.82; DP = 2.35). De acordo com o interesse e a disponibilidade de cada pai 

e mãe, o grupo de intervenção contou com 42 participantes, enquanto 24 ficaram no grupo 

de controlo. Ambos os grupos apresentavam características similares relativamente à 

idade (t(69) =-0.45; p = .326) e ao nível de estudos  (χ = 4.18; gl = 3; p = .243). 

Na sua maioria, os participantes viviam em famílias biparentais (71.43%), tratando-

se em 35.71% de famílias reconstituídas. Os agregados eram constituídos, em média, por 

4.29 membros (DP = 1.54; Mín = 2; Máx = 8), dos quais 2.32 eram menores de idade (DP 

= 1.03; Mín = 1; Máx = 2.32).  

Relativamente ao nível de estudos, 46.81% tinha o ensino primário incompleto, 

10.64% concluiu o ensino primário, 29.79% o ensino secundário, e 12.77% o ensino 

universitário.  

No que diz respeito à situação laboral, 86.36% dos participantes estavam 

empregados no momento da investigação e, destes, 78.33% tinha contrato de trabalho e 

80.33 % possuía um trabalho estável. A maioria dos trabalhos (60.34%) era de baixa 

qualificação. 
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Instrumentos 

Dados sociodemográficos. Constituído por 13 itens, que avaliam indicadores individuais 

(idade, origem, nível de estudos e situação profissional) e familiares (tipologia e tamanho 

de família, e número de menores). 

 

Competências parentais percebidas. Utilizou-se a versão portuguesa, adaptada a famílias 

em risco psicossocial de Nunes et al. (2023) do Parental Sense of Competence (PSOC) 

de Johnston e Mash (1989). Esta versão mede a competência parental percebida como 

progenitor através de duas dimensões: a Eficácia (7 itens: e.g., “Apesar de ser difícil, eu 

já sei como se pode influenciar os filhos”; α = .70) e a Satisfação com o papel parental (9 

itens: e.g., “Ser mãe põe-me nervosa e ansiosa”; α = .72), respondidas numa escala de 1 

a 6 (1 = “Não, totalmente em desacordo” e 6 = “Sim, totalmente de acordo”). Pontuações 

mais elevadas refletem níveis mais elevados em cada dimensão avaliada. 

 

Qualidade de vida infantil percebida. Foi utilizado a versão proxi para pais do Kidscreen, 

Kidscreen 10, uma versão reduzida e unidimensional do Kidscreen-52 e do Kidscreen-27 

(The European Kidscreen Group, 2006; Gaspar & Matos, 2008), composta por 10 itens 

(e.g., “Pense na última semana… o/a seu/sua filho/a sentiu-se sozinho/a?”; α = .74), que 

avaliam o bem-estar e a saúde subjetiva da criança, numa escala de 1 a 5 (de 1 = “Nada” 

a 5 = “Totalmente”). Valores mais elevados correspondem a uma melhor qualidade de 

vida percebida pelos pais sobre a criança. 

 

Procedimentos 

Os pais e mães que participaram neste estudo foram selecionados pelos técnicos 

profissionais do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, técnicos 

profissionais da área social e da educação da Câmara Municipal da Boavista e professores 

do ensino básico da escola local. 

Após a apresentação do Programa FAF nas reuniões escolares de início de ano 

letivo, ou individualmente através dos técnicos dos serviços indicados, os pais foram 

contatados telefonicamente e convidados a participar no programa.  

A aplicação do FAF foi ainda sujeita a pequenas adaptações culturais, realizadas 

através da seleção das atividades do programa (e.g., com menor componente de leitura e 

escrita) e seguindo as propostas presentes no programa (Hidalgo et al., 2011, 2018). Desta 

forma, foram trabalhadas competências parentais de acordo com os seguintes módulos e 
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atividades: desenvolvimento infantil (“Como crescem os nossos filhos”; “Calendário dos 

nossos filhos”; “Já todos fomos filhos”); desenvolvimento adolescente (“Quem te viu e 

quem te vê”; “As necessidades dos adolescentes”; “A adolescência tem salvação?”); 

desenvolvimento adulto (“O meu bolo”; “Gosto / não gosto”); sistema familiar 

(“Acontece a um, afeta-nos a todos”; “As dificuldades e os pontos fortes da nossa 

família”; “Construímos a história da nossa família”); estilos educativos: regras e 

disciplina (“Um julgamento do castigo físico”; “Valorizar as regras”),  afeto e 

comunicação (“ Diferentes formas de dizer as coisas”; “Estou mal quando…”); resolução 

de conflitos (“Como evitar mal-entendidos”; “Ganhar-ganhar”; “Aprender a negociar”); 

e, por fim, comportamentos sexuais de risco e consumos de substâncias (“Rebelde sim, 

mas com limites”; “Verdades e mentiras”; “E agora, o que fazemos?”).  

A implementação do FAF foi realizada por duas psicólogas, formadas pela equipa 

de investigadores do FAF para o efeito. A aplicação realizou-se em 12 sessões, com 

regularidade semanal e a duração de duas horas, no Centro de Artes e Cultura da Boavista. 

Durante a intervenção, os participantes foram sujeitos a um desenho quasi-

experimental com pré e pós-teste, para avaliar o impacto do programa de intervenção nas 

competências parentais e na qualidade de vida infantil percebida. Quando aceitaram e 

compareceram a duas sessões, foi-lhes realizado o pré-teste. Aos pais a quem foi proposto 

participar na intervenção do programa, mas que, por falta de disponibilidade ou interesse 

em participar nas sessões de grupo, foram agendadas entrevistas individuais para recolha 

de dados sociodemográficos, do perfil das competências parentais e da qualidade de vida 

infantil percebida (pré-teste) e integraram, deste modo, o grupo de controlo. Após a 

intervenção foram realizadas novamente as entrevistas de pós-teste a ambos os grupos 

Em todos os casos, quer no grupo de intervenção (GI), quer de grupo de controlo 

(GC), foi solicitado o consentimento informado por escrito, onde se salientou a natureza 

anónima e confidencial das suas respostas aos questionários. Não foi oferecida qualquer 

recompensa económica pela participação no estudo ou no programa e ficou explícito que 

em qualquer momento poderiam abandonar a sua participação, sem qualquer 

consequência negativa. Este estudo foi aprovado pela (cego para revisão). 

 

Análise de dados 

O tratamento estatístico dos dados foi realizado com o software estatístico SPSS vs 

28 (IBM, 2021), procedendo-se à análise de contrastes de médias (t-test) e o t-test 

emparelhado para comparar os resultados no pré e no pós-teste. Quando não se 
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verificaram os pressupostos estatísticos para as análises paramétricas, segundo as 

recomendações de Tabachnick e Fidell (2007), foi utilizado o teste não paramétrico 

Wilcoxon emparelhado para comparar os dados do pré e pós-teste. Os resultados foram 

considerados significativos se p ≤ .05 e o tamanho do efeito (d, r) foi calculado para 

esclarecer o grau de precisão e confiabilidade estatística da relação entre as variáveis. 

 

RESULTADOS 

Competências parentais e qualidade de vida infantil percebida 

No pré-teste não observámos diferenças significativas entre o GI e o GC (Tabela 1) 

relativamente à qualidade de vida das crianças e ao sentimento de eficácia dos pais. No 

entanto, os pais do GC sentiam-se mais satisfeitos com o seu papel parental do que os 

pais do GI. 

Tendo em conta que a pontuação mínima e máxima no instrumento Eficácia e 

Satisfação é de 7-42 e 9-54 pontos, respetivamente, podemos afirmar que, em média, os 

participantes de ambos os grupos possuem um nível médio-alto de eficácia (e moderado 

de satisfação percebida enquanto progenitores.  

 

Tabela 2 

Comparação das competências parentais e da qualidade de vida das infantil percebida 

entre o GI e o GC no pré-teste 

 Grupo Intervenção 

M (DP) 

Grupo Controlo 

M (DP) 
t (69) p d 

Eficácia parental 30.00 (3.11) 30.88 (3.43) 1.08 .282 0.27 

Satisfação parental 31.34 (4.99) 34.63 (6.36) 2.39 .020 0.58 

Kidscreen-10 3.77 (0.38) 3.81 (0.40) 0.42 .678 0.10 

 

Quando se compararam os resultados obtidos nos domínios das competências 

parentais e da qualidade de vida das infantil percebida nos dois momentos avaliados (pré 

e pós-teste, Tabela 2), em cada um dos grupos verificou-se que os pais do GI melhoraram 

as suas pontuações após a intervenção na perceção da eficácia (Figura 1), da satisfação 

parental (Figura 2) e na qualidade de vida infantil percebida (Figura 3). As diferenças 

observadas foram estatisticamente significativas, com um tamanho de efeito moderado 

na satisfação parental percebida e elevado na eficácia parental percebida e na qualidade 

de vida infantil percebida. 
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Desta análise, não se observaram diferenças significativas nas pontuações dos pais 

do grupo de controlo entre o pré e o pós-teste na Eficácia parental (Figura 1), Satisfação 

parental (Figura 2), e qualidade de vida infantil (Figura 3). 

 

 

Tabela 2 

Comparação entre pré-teste e pós-teste nas dimensões em estudo GI e GC  

 Pré-teste 

M (DP) 

Pós-teste 

M (DP) 

t(36)/Z p d/dz 

Eficácia parental percebida 

Grupo de Intervenção 4.31(0.44) 4.74 (0.51) -5.39 <.000 0.89 

Grupo de Controlo 4.48 (0.53) 4.44 (0.60) -0.41 .683 0.09 

Satisfação parental percebida 

Grupo de Intervenção 3.51 (0.49) 3.89 (0.74) -3.39  .001 0.60 

Grupo de Controlo 3.93 (0.68) 3.77 (0.77) -1.26 .208 0.26 

Qualidade de vida infantil percebida 

Grupo de Intervenção 3.77 (0.38) 4.10 (0.39) -4.30 <.000 0.86 

Grupo de Controlo 3.81 (0.40) 3.92(0.31) -1.22 .221 0.30 

 

 

 

Como observado na Figura 1, relativamente à comparação da evolução da eficácia 

parental percebida entre os momentos pré e pós-teste, podemos verificar que, após o 

período de aplicação do programa, os pais do grupo de controlo seguiram uma trajetória 

de mudança relativamente estável (resultado esperado na ausência de intervenção), 

enquanto os pais do grupo de intervenção, que participaram nas sessões do programa FAF, 

apresentaram um aumento significativo da eficácia parental após a intervenção.  
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Figura 1 

Comparação da evolução das pontuações na eficácia parental entre pré-teste e pós-teste 

no grupo de intervenção e de controlo 

 

 

Ao analisarmos a perceção da satisfação dos pais, observamos que as famílias que 

participaram na intervenção mostraram um aumento no sentimento de satisfação parental, 

sendo este trajeto semelhante ao encontrado na evolução verificada na avaliação da 

eficácia parental percebida (Figura 2).  

 

Figura 2 

Comparação da evolução das pontuações na satisfação parental entre pré-teste e pós-

teste no grupo de intervenção e de controlo 
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Quanto à análise da qualidade de vida infantil percebida, como podemos observar 

na figura 3, registou-se um aumento significativo e mais acentuado nos pais do grupo de 

intervenção, do primeiro para o segundo momento, em comparação com os pais do grupo 

de controlo. 

 

Figura 3  

Comparação da evolução das pontuações na qualidade de vida infantil percebida entre 

pré-teste e pós-teste no grupo de intervenção e de controlo 

 

 

DISCUSSÃO 

De acordo com o objetivo deste estudo, onde se analisam os resultados da 

intervenção do programa FAF, no que respeita aos sentimentos de competência dos pais 

e da qualidade de vida infantil percebida, podemos afirmar que o FAF contribuiu para o 

aumento significativo da perceção de eficácia e satisfação parental dos pais, e da 

qualidade de vida das crianças, ao analisarmos os resultados apresentados neste estudo, 

antes e após a intervenção, Os resultados obtidos corroboram outros encontrados 

anteriormente (Baptista et al., 2016; Jones & Prinz, 2005; Nunes & Ayala-Nunes, 2016) 

e destacam a importância que os programas de promoção de parentalidade positiva têm 

na adequação do sentimento de eficácia parental e no aumento da satisfação parental, o 

que consequentemente se traduz também em melhores resultados para o desenvolvimento 

e bem-estar infantil em famílias em risco psicossocial. 

Quanto às características sociodemográficas dos participantes neste estudo, trata-se 

de um contexto exposto a vulnerabilidade, com dificuldades económicas e laborais. 
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Apesar da maioria possuir um trabalho estável, estes são de baixa qualificação (46.81% 

das famílias possuem um baixo nível de escolaridade). Conforme os estudos realizados 

anteriormente, pode-se considerar que a amostra se enquadra no mesmo perfil das 

populações em situação de risco psicossocial (Ayala-Nunes et al., 2018; Nunes & Ayala-

Nunes, 2015). Geralmente, estas famílias enfrentam dificuldades e problemas, vivem em 

contextos carenciados e tendem a acumular vários eventos estressantes ao longo da vida. 

Estas circunstâncias afetam negativamente as suas competências parentais, 

comprometem a capacidade parental e, consequentemente, prejudicam o 

desenvolvimento e o bem-estar das crianças (Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Semedo, 

2019).  

Observando de uma forma mais detalhada o contexto socioeconómico, os estudos 

demonstram que as famílias em que os pais têm menor nível de escolaridade e situação 

de trabalho mais precárias, apresentam níveis mais baixos no bem-estar da criança 

(Grimaldi-Puyana et al., 2012; Semedo, 2019; Ward et al., 2019). Um estudo realizado 

em Portugal e Espanha, com 249 pais, onde a maioria se caracterizava por ter um nível 

educacional baixo, estar desempregado ou ter empregos precários, e viver abaixo do 

limiar de pobreza, verificou que a situação socioeconómica foi o fator preditor mais 

significativo do bem-estar físico infantil, assim como, o país da criança e a acumulação 

de riscos familiares (Ayala-Nunes et al., 2018). Estas assunções são também salientadas 

em estudos realizados no continente africano (e.g., Lachman et al., 2016, 2017; Rose et 

al., 2018; UNICEF, 2010), em que pais em famílias com risco psicossocial apresentaram 

níveis mais elevados de maltrato (e.g., uso de técnicas físicas e psicológicas de punição 

como forma de controlo comportamental). 

Outras investigações revelam também que o desenvolvimento da criança e seu 

bem-estar tem uma correlação com o senso de competência parental (Ardelt & Eccles, 

2001; Jones & Prinz, 2005; Rose et al., 2018; Shenderovich et al., 2018;) e satisfação 

parental (Schrodt et al., 2008). Apontam que os pais, a viver em situações 

socioeconómicas mais vulneráveis, podem ter menos habilitações e suporte e, portanto, 

apresentarem mais dificuldades para apoiarem os seus filhos ao nível do seu 

desenvolvimento e educação (Lachman et al., 2017; Rose et al., 2018), bem como 

sentirem a sua parentalidade fragilizada e as oportunidades dos seus filhos diminuídas, 

que pode ser transmitido de uma geração para outra (Lachman et al., 2017; Ward et al., 

2019).  
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O facto de ambos os grupos apresentarem um sentimento médio-alto de eficácia 

parental e moderado de satisfação parental, encontra-se em conformidade com os 

resultados do estudo de Nunes e Ayala-Nunes (2016), onde se entende que estes dados 

não são contraditórios apesar da vulnerabilidade do contexto das famílias em risco 

psicossocial. Ou seja, uma vez que a maioria destes pais lidam com situações adversas 

(como precariedade econômica e problemas laborais), o sentimento de conseguir criar e 

educar os filhos com estas dificuldades pode contribuir para aumentar a perceção de 

eficácia parental.  

Os resultados encontrados neste estudo corroboram ainda outras evidências, que 

demonstram que os programas de promoção de parentalidade positiva são eficazes em 

aumentar o sentimento de eficácia Parental (Barlow & Coren, 2018; Dekovic et al., 2010; 

Nunes & Ayala-Nunes, 2016; Sanders, 2019), e evidenciam ainda o efeito da intervenção 

do FAF e o alcance de um dos objetivos propostos pelo programa, no que se refere ao 

fortalecimento dos sentimentos de segurança ao desempenhar o papel parental (Hidalgo 

et al., 2011; Maya & Hidalgo, 2016; Correia et al., 2019). Estudos no contexto africano 

reportaram, após intervenções, a adoção de estratégias mais eficazes e menos violentas 

(e.g., Lachman et al., 2016; Rose et al., 2018), bem como a necessidade de maior acesso 

a conteúdos e estratégias positivas. 

No que respeita à qualidade de vida infantil percebida, seria esperado que esta 

dimensão obtivesse uma melhoria após a intervenção. E, de facto, observámos um 

aumento significativo nos resultados do grupo de intervenção, enquanto essa diferença 

não foi significativa no grupo controlo. O que nos faz pensar que o uso de habilidades 

parentais eficazes, uma melhor compreensão sobre determinados comportamentos da 

criança, e a redução do stresse dos pais pode melhorar a Qualidade de Vida infantil 

percebida. Lachman et al. (2016) salientaram que a participação de mães/pais em 

programas de promoção parental poderá ajudar a suavizar o peso sentido na educação das 

crianças, bem como que o facto de os grupos serem mistos poderá também ser um fator 

importante para promover uma educação mais partilhada.  

Como mencionado anteriormente, embora haja investigações que identifiquem 

características e desafios das famílias Cabo-verdianas (e.g., Semedo, 2019; Teixeira, 

2014), não foram encontrados estudos sobre a implementação e avaliação de programas 

de promoção de parentalidade. Alguns autores (e.g., Gardner et al., 2015; Knerr et al., 

2013) têm alertado para a adaptação de programas inicialmente desenvolvidos em países 

de elevado rendimento para países de médio e baixo rendimento, uma vez que os 
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resultados poderão não ser tão impactantes. De salientar que, mesmo noutros países 

africanos (e.g., África do Sul), existe escassez de programas desenvolvidos com avaliação 

da sua implementação (e.g., Lachman et al., 2017). Estudos realizados com famílias da 

África subsaariana, em que foram implementados programas de promoção da 

parentalidade e de redução do maltrato infantil (e.g., Circle of Security Program; Rose et 

al., 2018), reportaram resultados ao nível da capacidade dos pais para lidarem com as 

pressões parentais, para exercerem maior controlo e aprendizagem (Rose et al., 2018), 

maior parentalidade positiva e de redução do maltrato infantil (Lachman et al., 2016). 

Inclusive registaram uma elevada participação no programa de intervenção destinado a 

famílias de comunidades com elevados indicadores de pobreza, superior às edições 

realizadas noutros países desenvolvidos (Hutchings et al., 2007; Lachman et al., 2016, 

2017; Shenderovich et al., 2018). 

 

LIMITAÇÕES E ESTUDOS FUTUROS 

Como limitação deste estudo, apontamos o número reduzido de participantes, assim como 

a falta de equilíbrio entre os participantes do sexo feminino e do masculino, bem como 

entre o número de participantes do grupo de controlo e do grupo de intervenção. Outro 

aspeto a referir é o facto de não ter sido possível a alocação aleatória dos participantes no 

grupo de controlo e de intervenção. De referir ainda o não ter havido interesse ou 

disponibilidade por parte dos pais que constituíram o grupo de controlo a participar na 

intervenção é também uma limitação a ser ultrapassada em futuras investigações. Futuros 

estudos deveriam também incluir uma avaliação do comportamento das crianças e outras 

fontes de avaliação. 

 

CONCLUSÕES 

Este estudo sublinha a importância que os programas de intervenção para a 

promoção da parentalidade positiva têm no ajuste da eficácia parental e, como 

consequência, o impacto que têm na adoção de comportamentos parentais competentes e 

no desenvolvimento saudável da criança e seu bem-estar, aumentando a qualidade de vida 

(Jones & Prinz, 2005; Shumow & Lomax, 2002; Nunes & Ayala-Nunes, 2016). Perante 

os benefícios já demonstrados sobre os resultados dos programas parentais, defendemos 

que os mesmos devem ser aprofundados e amplamente disseminados, para que seja 

possível serem aplicados em políticas sociais e governamentais com mais confiança e 

melhores resultados. 
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2.4. Manuscrito IV 
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Who Benefits Most from the Family Education and Support Program in Cape 

Verde? A Cluster Analysis 

 

Abstract: Background/Objectives: Child parenting programs can enhance parental skills, 

prevent future issues in child development, and improve children’s quality of life. The 

present research aimed to study the changes promoted by the Family Education and 

Support Program (FAF) implemented in Cape Verde, regarding parental educational 

practices, perceived parental efficacy, and attitudes and beliefs of Cape Verdean parents. 

Methods: To this end, 37 participants were evaluated through a pretest-postest design. 

The evaluated dimensions were perceived parental competence, parenting practices, 

Parental attitudes and beliefs, mental health and perceived child quality of life. Results: 

A cluster analysis was conducted, distinguishing two groups. Both groups benefited from 

the program. Cluster 1 reported more significant gains in dimensions of parental efficacy 

and satisfaction, inadequate expectations, affection and support, and reactivity, while 

cluster 2 showed a greater difference in regulation and reactivity. Conclusions: Overall, 

the FAF intervention contributed to an increase in positive parenting practices. By 

analyzing potential underlying profiles in the change process, this study suggests that 

there are participants who benefit more than others from the intervention, and this 

information may be relevant for professionals and researchers in the field. 

 

Keywords: family education and support program (FAF); parental attitudes and beliefs; 

parental educational practices; perceived parental efficacy; positive parenting. 

 

 

 

INTRODUCTION 

Parenting can be defined as the interactions, emotions, beliefs, attitudes, practices, 

knowledge, and behaviors of parents that are associated with providing comprehensive 

care to their children. It refers to the ongoing process of promoting and supporting the 

full development and socialization of the child. Among the many influences that impact 

child development, parents are essential for the development, protection, empowerment, 

adaptation, and success throughout the lives of children. Children who are educated with 

strategies involving attention, care, and stimulation become more cooperative, react more 

positively to non-punitive approaches, and demonstrate greater flexibility and 

adaptability [1,2]. 

Parenting programs, which promote positive interactions between parents and 

children, can prevent future issues in child development, strengthen emotional bonds, and 

consequently protect children from violence, as well as promote their overall health [3–

6]. The essential components of parenting programs include education and counseling for 

parents and caregivers on positive parenting practices, such as the use of non-violent 

discipline, and effective and sensitive communication strategies to deal with children and 
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adolescents [7–10]. By increasing parents’ knowledge about child development, 

improving parenting skills, and encouraging the use of positive strategies in child 

education, these programs can prevent the use of negative parenting practices and various 

forms of violence [11–14]. 

Positive parenting refers to respectful, caring, protective, nurturing, and 

affectionate parental behaviors that stimulate and promote the satisfaction of children’s 

basic needs. It involves providing guidance and setting boundaries to strengthen the 

child’s full development [15]. In contrast, negative parenting is characterized by rigid and 

coercive, punitive, and violent practices [16–18]. 

Parental practices are strategies adopted to suppress inappropriate behaviors and 

promote appropriate behaviors [19,20]. They guide, teach, and correct children’s attitudes 

and behaviors and can be either positive (e.g., positive discipline and parental 

involvement in interactions with children) or negative (e.g., physical and psychological 

abuse, neglect, negative communication) [20,21]. Parents should combine affection and 

protection while establishing educational boundaries, as opposed to the undesirable use 

of physical and psychological punishments, which induce feelings of depreciation, fear, 

behavioral alterations, and emotional dysregulation in children [22]. 

Many factors influence parenthood, including evolution and history, culture, 

socioeconomic level, family typology, number of children, children’s ages, and parents’ 

mental health and social support [16,23,24]. The choice of a particular parental practice 

can also be influenced by the individual characteristics of both parents (e.g., 

developmental history, personality, psychopathology) and children (e.g., temperament), 

as well as by the sociocultural context in which they are a part [20,25]. According to 

Belsky [26], it is crucial to highlight the developmental history of the individual, as it 

influences their personality, and consequently has implications for their parental 

practices. In many cases, parents who experienced adverse situations in childhood (e.g., 

physical punishment) often repeat these practices with their children, perpetuating an 

intergenerational cycle of violence [18]. Another important aspect concerns the use of 

violent disciplinary practices, which, instead of being a deliberate choice of discipline, 

result from parents’ anger and frustration or lack of knowledge about the harms of 

violence and the possibility of using non-violent practices [27,28]. 

The relationship between parental practices and various dimensions of child well-

being has also been extensively studied, highlighting the influence of parental attitudes 

and behaviors on children’s psychosocial adjustment, academic performance, and health 
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[29–31]. While psychological control and coercion have been associated with 

psychosocial maladjustment in children, behavioral control and positive parenting have 

been related to healthy development [32–34]. A pattern of punitive parental behavior 

(e.g., hitting, threatening, and scolding) is associated with long-term risk trajectories for 

both externalizing and internalizing problems [35,36]. In this regard, parents who employ 

harsh discipline, including physical punishment with low responsiveness and 

inconsistency, are associated with adolescents experiencing more health problems such 

as substance abuse, mental health issues, disengagement, and school dropout [37,38]. 

Conversely, positive involvement between parents and children has reduced the impact 

of coercion, decreasing children’s behavioral problems [39–41]. 

Parenting has been extensively studied, assessing the relevance of cultural context 

in the effectiveness of certain parenting behaviors [20]. Some studies have shown that a 

high level of parental control may have positive effects for African American and Asian 

American youths [42,43], but not for European American youths. The cultural and 

socioeconomic aspects of parents (e.g., educational level and professional qualifications) 

have a moderating effect on parenting practices, affecting children’s psychosocial 

adjustment and well-being. These differences found across cultures suggest that parenting 

practices have different meanings and implications depending on the sociocultural 

context [20]. 

Regarding parental attitudes, they involve a set of beliefs that position parents 

regarding a particular issue or decision-making process (e.g., being against or in favor of 

corporal punishment as an educational strategy) [44]. In studies conducted on parental 

attitudes, especially in abusive parents, it was observed that they tend to have 

inappropriate expectations about children’s abilities, associated with a lack of knowledge 

about their needs at different developmental stages [45] and a lack of empathy toward the 

child [46].  On the other hand, abusive parents typically have a negative self-image, based 

on experiences of exposure to ridicule, disappointment, and failure during their own 

childhoods, which they tend to replicate, thereby extending this negative view to their 

children. The behaviors exhibited by children, which abusive parents believe should be 

eliminated, often mirror those for which they themselves were punished as children, thus 

imbuing corporal punishment with a sense of approval and tradition. The outcome of such 

abusive behavior is the development of aggressive behaviors in the child [47]. 

The parents’ perception of self-efficacy – which translates into their expectations 

regarding the adequacy of their parenting skills in prioritizing the child’s needs according 
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to their level of development [48] – is also related to the parenting practices used. Thus, 

parents with high perceived self-efficacy use more positive parenting practices, while 

parents with low self-efficacy have limited abilities to effectively deal with challenging 

children, opting to give up or use punitive and severe strategies [49]. Therefore, the 

perception of parental competence is even more important in families at psychosocial 

risk, where the exercise of parenting can be more challenging [1,24,50,51]. Parents’ sense 

of competence consists of the parents’ beliefs about their ability to influence the 

development of their children in a positive way and the satisfaction derived from the 

parental role [48–51]. Parental satisfaction includes attitudes towards children, the nature 

of your relationship with them and the attitudes given the responsibilities inherent to the 

parental role [9,49]. 

When parental satisfaction and perception of parental self-efficacy are 

compromised, high levels of parental stress may arise, resulting in symptomatic 

consequences at cognitive, emotional, and behavioral levels (e.g., anxiety, depression, 

post-traumatic stress, obsessive-compulsive thoughts, and somatic complaints) [52]. 

Therefore, parental stress influences parental well-being, which arises from the conflict 

between demands and available resources, generating negative feelings about oneself and 

the child and influencing how parents act. The higher the level of parental stress, the 

worse the environment provided for the children, as they become more vulnerable to 

anxiety and externalizing problems [50,53,54]. Parental stress can thus result in low 

parental satisfaction, especially when there is weak family and social support, a low 

perceived quality of life, and psychological problems [50,54]. 

Regarding the influence of parenting practices on parental mental health, results 

have shown that engaging in positive parenting (i.e., more practices of emotional support 

and fewer practices of rejection and control) is associated with higher levels of perceived 

psychological quality of life in adults [55]. This finding underscores that more positive 

relationships are associated with higher levels of life satisfaction, particularly in the 

family context, influencing the family environment and contributing to individual well-

being [1]. In this sense, there is a need to address not only the needs of children but also 

the needs of parents, as their psychological well-being is crucial for good parenting 

practices [56]. 

Strategies for dealing with stress primarily focus on valuing interpersonal 

relationships, balancing work and leisure, and maintaining healthcare, so participating in 

parental intervention programs can be a useful tool because parents can find and increase 



130 
 

the necessary social support in this context [24,50]. Thus, the implementation of 

intervention programs based on positive parenting becomes even more important, 

especially in contexts that are inherently more likely to generate parental stress, such as 

in developing countries, where economic difficulties, overcrowding, and low 

qualifications and literacy lead to environments of greater problems in terms of family 

functioning, including conflict situations and negative parenting practices [57], as is the 

case of Cape Verde [58]. 

In Cape Verde, and more specifically on Boa Vista Island (where the FAF took 

place), data on living conditions demonstrate very precarious situations, with few 

resources, overcrowding and poverty, which contribute to the increase in situations of 

hostility and of conflicting interactions between the couple and their children. Children 

are exposed to child labor, sexual abuse and mistreatment, with 57% of children aged 

zero to six being physically punished by caregivers for disobedience. Parents’ working 

conditions are very demanding, which can make it difficult to organize and structure 

activities with their children, which can result in emotional distance and a lack of parental 

support [58]. Study of the implementation of positive parenting programs in Africa has 

been rare, and non-existent in Cape Verde [58]. Several programs promote positive 

parenting (e.g., Triple P; Sanders [59]; Incredible Years; Gardner et al. [60]; Learning 

Together, Growing With Family; Amorós-Martí et al. [61]), some of which have been 

implemented in African contexts [62], albeit in English. The Family Education and 

Support Program (FAF) [63–65] is an evidence-based program that focuses on positive 

parenting with a psychoeducational and community-based approach, employing 

participatory and experiential methodology to enhance parenting skills. This program has 

been implemented in various countries, particularly low- and middle-income (LMI) 

countries, with different cultural and socioeconomic backgrounds, with a special 

emphasis on families at psychosocial risk (e.g., Correia et al. [12]; Hidalgo et al. [66]; 

Maya and Hidalgo [67]). The main objectives of this program are: (a) to improve 

parenting practices used by parents; (b) to strengthen feelings of security in their role as 

parents, enhancing parental competence; (c) to promote community integration of 

families; and (d) to improve the quality of life for parents and children [64]. 

The topics covered and the activities carried out were those contained in the FAF 

program manual (Hidalgo et al., [64]), selected according to the characteristics of the 

participants and the identified intervention needs, including child development, 

adolescent development, adult development, family system, educational styles (norms 
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and discipline; affection and communication), conflict resolution, risky sexual behaviors 

and substance use. The FAF was applied in 12 sessions (on a weekly basis, 2 h per 

session) by two psychologists, with specific training for this program. 

Considering that the FAF intervention had already been translated and adapted for 

the Portuguese context [68], it was decided to implement the program in the African 

context, specifically in Cape Verde. Most of the research conducted in African contexts 

has focused more on the effectiveness of programs [12,69–72], although some 

investigations in the field of positive parenting promotion had already focused more on 

participant profiles and underlying characteristics of the change processes [73,74]. Thus, 

the present research aimed to study the changes promoted by the FAF in parenting 

practices, perceived parental efficacy, and parents’ attitudes and beliefs. Namely, we 

intend to identify which parents of this group most benefit from the intervention and their 

characteristics.  

 

METHODS 

Participants 

A total of 35 mothers (94.6%) and 2 fathers (5.4%) participated in this study, 

ranging in age from 25 to 56 years (M = 35.62; SD = 7.23). Regarding their educational 

qualifications, 45.9% had incomplete primary education, 29.7% had incomplete 

secondary education, and 16.2% had a higher education degree. Overall, most participants 

were professionally active (91.9%), engaged in low-skilled (56.8%) or medium-skilled 

jobs (27%), with job stability (86.5%) and incomes ranging from 4.000 to 75.000 Cape 

Verdean escudos (M = 30,366.67; SD = 17,991.35). Regarding family structure, 70.3% 

were biparental families and 21.6% were monoparental families, with 54.1% being 

nuclear families and 37.8% being reconstituted families, with 69.4% reporting family 

stability. Regarding the children, 45.9% of the families had female children and 51.1% 

had male children with ages ranging from 6 to 12 years (M = 8.68; SD = 2.27). In terms 

of past psychosocial risk, 51.4% had no risk, 32.4% had level 1 risk, 10.8% had level 2 

risk, and 5.4% had level 3 risk; for current risk, 56.8% had no risk, 24.3% indicated level 

1, and 10.8% indicated level 3. 

 

Measures 

Sociodemographic data. Participants responded to an interview-format questionnaire 

consisting of 13 items that assessed individual indicators (age, origin, level of education, 



132 
 

and professional status) and family indicators (family type and size, family stability, 

number of children, and income). 

 

Level   of psychosocial risk. The Inventory of Stressful and Risk Life Events (Hidalgo et 

al. [75]; translated by Nunes et al. [76]) was used to assess the level of psychosocial risk, 

consisting of a list of stressful and negative events (e.g., “Conflictual relationship with 

children” or “Being a victim of abuse”), which can characterize both past life trajectories 

(i.e., 7 items: “Childhood maltreatment”) and the present situation of the individual (i.e., 

15 items: “Being a victim of maltreatment”). Higher scores indicate a higher level of 

associated risk. 

 

Perceived parental competencies. The Portuguese version of the Parental Sense of 

Competence (PSOC) (Johnston and Mash [77]; adapted by Nunes et al. [5]) consists of 

16 items that evaluate parental competence perceived by parents across two dimensions: 

efficacy (i.e., 7 items: e.g., “Even though it is difficult, I already know how to influence 

my children”; α = 0  .70) and satisfaction with the parental role (i.e., 9 items: e.g., “Being 

a mother makes me feel nervous and anxious”; α = 0.72), measured on a scale from 1 to 

6 (1 = “No, I totally disagree” and 6 = “Yes, I totally agree”). Higher scores indicate 

higher levels of efficacy or satisfaction. According to the extensive review of Jones & 

Prinz [49], the PSOC scale is the most frequently used tool in assessing parenting self-

evaluations. 

 

Mental health. The General Health Questionnaire (GHQ-28; Goldberg and Williams [78]; 

Portuguese adaptation by Pais-Ribeiro and Antunes [79]) was used to assess non-

psychotic psychiatric disorders. The GHQ-28 is self-report screening. measure used to 

detect possible psychological disorder and identifies two main concerns: the inability to 

carry out normal functions; and the appearance of new and distressing phenomena [78]. 

It consists of 28 items (e.g., “Have you been feeling perfectly well?”), answered on a 

Likert-type scale from 0 to 3 (0 = “Not at all” and 3 = “Much”). The total score of the 

questionnaire varies between 0 and 84, with higher values indicating poorer mental health 

(α = 0.91). 

 

Perceived child quality of life. This was measured using the Kidscreen-10 (The European 

Kidscreen Group [80]; Portuguese version by Gaspar and Matos [81]), a scale composed 



133 
 

of 10 items (e.g., “Think about the last week … did your child feel lonely?”) that assesses 

the well-being and subjective health of the child on a 5-point scale, ranging from 1 = “Not 

at all” to 5 = “Completely”. Higher values correspond to a better perceived quality of life 

(α = 0.74). The KIDSCREEN-10 is recommended by the International Consortium for 

Health Outcomes Measurement as part of their standard set of outcome measures for 

anxiety disorders, depression, obsessive-compulsive behavior disorders, and post-

traumatic stress disorder in children and adolescents [80]. 

 

Parenting practices. This was an instrument composed of a compilation of subscales from 

various instruments that assess different aspects related to parental behavior: affection 

and support, reasoning/induction, democratic participation, permissiveness, excessive 

reactivity, and intrusion. The Affection and Support (AP), Regulation (RE), and 

Autonomy (AU) scales are specific subscales of the short version of the Parenting Styles 

and Dimensions Questionnaire-13 (Robinson et al. [82]; Portuguese adaptation by 

Martins et al. [83]). For each item, participants indicate the frequency with which they 

perform the presented behaviors using a 5-point Likert scale (1 = “Never” to 5 = 

“Always”). The democratic style includes subscales of Support and Affection (5 items; 

e.g., “I praise my child when they behave or do something well”; α = 0.69), Regulation 

(5 items; e.g., “I emphasize the reasons for the rules I establish”; α = 0.77), and 

Autonomy/Cedence of Autonomy/Democratic Participation (5 items; e.g., “I encourage 

my child to express themselves freely, even when they disagree with me”; α = 0.68). 

Responses are given using a 5-point Likert scale (1 = “Never” to 5 = “Always”), and 

higher scores on each scale reflect more frequent use of each practice. Excessive 

Reactivity (ER; 5 items; e.g., “When my child misbehaves, I raise my voice or shout”; α 

= 0.68) evaluates the tendency to respond impulsively to children’s misbehavior (ER), 

and Permissiveness evaluates the lack of parental control (5 items; “I let my child do 

whatever they want”; α = 0.57); both are subscales of the reduced version of the Parenting 

Scale-15 [84]. Items are responded to using a 7-point Likert scale (1 = “Never” to 7 = 

“Always”). Low scores indicate good parenting. Intrusion is a subscale of the 

Psychological Control Scale (Barber [85]; Portuguese version by Nunes et al. [20]), 

composed of 8 items (e.g., “My father/mother tries to make me change my mind”; α = 

0.57), which assesses the extent to which parents try to intrusively control their children. 

Items are responded to on a 6-point scale (1 = “Strongly disagree” to 6 = “Strongly 

agree”), and higher scores reflect more frequent use of this practice. 
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Parental attitudes and beliefs. We used two subscales from the Adult Adolescent 

Parenting Inventory (AAPI; Bavolek and Keene [47]; Portuguese version by Lopes and 

Brandão [86]) to assess parental educational attitudes. The Inappropriate Expectations 

subscale (7 items: e.g., “Good children always obey their parents”; α = 0.77) evaluates 

the extent to which parents have a realistic perception of children’s development, abilities, 

and limitations. The Physical Punishment subscale (11 items: e.g., “Spanking children 

when they misbehave teaches them how to behave”; α = 0.78) assesses the extent to which 

parents value or do not value physical punishment as a means of disciplining and 

educating their children. Higher scores indicate favorable parental attitudes and 

behaviors, while lower scores indicate a greater potential for abuse or neglect. 

 

Analysis Plan 

The data were entered into SPSS 29.0.1.0 (IBM Corp., Chicago, IL) and cluster 

analysis was conducted based on the on clValid [87] an R package for cluster validation 

[88]. This package contains several methods for validating the results from a cluster 

analysis. Multiple clustering algorithms, validation measures, and numbers of clusters 

were used simultaneously, to determine the most appropriate method and an optimal 

number of clusters for the dataset. The optimal scores, along with the corresponding 

cluster method and number of clusters, were extract for the clustering results of a 

particular algorithm. The validation measures used included internal measures [89], 

namely, the Dunn Index [90], Silhouette Width [91] and the connectivity (where scores 

near 0 are preferable), and included stability measures, namely, the average proportion of 

non-overlap (APN), the average distance (AD), the average distance between means 

(ADM), and the figure of merit (FOM) [92]. The Silhouette value measures the degree of 

confidence in the clustering assignment of a particular observation, with well-clustered 

observations having values near 1 and poorly clustered observations having values near 

−1. Together with the Dunn Index (the ratio of the smallest distance between observations 

not in the same cluster to the largest intra-cluster distance), are examples of non-linear 

combinations of the compactness and separation. Connectivity is another internal 

measure available in clValid and refers to the more related and nearby observations [92]. 

The order of clustering algorithms on each validation measure is rarely the same; 

therefore, to select the cluster algorithm, a rank aggregation was used as it ranks all the 

clustering algorithms based on their performance, determined by all the validation 
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measures simultaneously, and also determines the overall winner. The rank aggregation 

was performed using the R package RankAggreg. 

The internal consistency levels of the measures used were calculated using 

Cronbach’s alpha, with values between 0.60 and 0.70 considered satisfactory, above 0.70 

as adequate, and above 0.90 as excellent [93]. To analyze the characteristics of the 

participants in each cluster, descriptive statistics (mean, standard deviation, minimum and 

maximum values), as well as frequencies (f) and percentages (%) for categorical 

variables, were used. Considering the characteristics of the clusters, the non-parametric 

Mann-Whitney test was used to compare mean values between the two groups, with 

differences considered significant when p < 0.05 (α = 5%). Effect sizes were calculated 

using the r value, with values between 0.20 and 0.40 considered of low magnitude, 

between 0.40 and 0.60 of moderate magnitude, between 0.60 and 0.80 high, and above 

0.80 as very high [94]. 

 

RESULTS 

The choice for the best performing algorithm was not straightforward in this case 

because the order of the clustering on each validation measure is not the same (Table 1). 

Therefore, a rank aggregation was performed using the default cross-entropy method with 

weighted Spearman’s footrule to produce a 4-optimal order (i.e., hierarchical–2, sota-3, 

diana-3, diana-2; Spearman = 4.309), pointing that an hierarchical solution with 2 clusters 

was the best performing algorithm for this case (Figure 1). 

 

Table 1. Optimal scores. 

Validation Measures Optimal Score Method Clusters 

Internal 

Connectivity 6.691 Diana 2 

Dunn Index 0.439 Diana 3 

Silhouette 0.525 Diana 2 

Stability 

APN 0.007 Hierarchical 2 

AD 1.389 Sota 3 

ADM 0.023 Hierarchical 2 

FOM 0.400 Sota 3 

Notes. APN = Average proportion of non-overlap; AD = Average distance; ADM = 

Average distance between means; FOM = Figure of merit. 
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Figure 1. Dendrogram with the 8 variables under analysis. 
 

According to Table 2, cluster 1 (C1) consisted of 9 participants, all mothers (100% 

fe-male) aged between 26 and 56 years (MC1 = 36.78; SDC1 = 8.01), predominantly 

attending group 3 (88.90%). Cluster 2 (C2) showed greater heterogeneity, consisting of 

29 partici-pants, mostly mothers (85.70%), followed by fathers (7.10%) and grandparents 

(7.10%), with 85.70% being female, aged between 25 and 54 years (MC2 = 35.25; SDC2 

= 7.74), dis-tributed across assistance groups 2 (35.70%), 3 (28.60%), and 4 (32.10%). 

Per the participants’ educational level, in C1, 44.40% reported incomplete primary 

education and 33.30% had completed secondary education. In C2, 46.40% had 

incomplete primary education, 28.60% had secondary education, and 17.90% had higher 

education. Regarding employment, in C1, 100% were active but did not demonstrate 

stability (88.90%) and performed low/no qualification (55.60%) or medium qualification 

jobs (33.30%). In C2, 89.30% were active, with stability (85.70%), and performed low/no 

qualification (57.10%) or medium qualification jobs (25.00%). 

 

Table 2. Sociodemographic and psychosocial characteristics of participants by cluster. 

Domains Categories 
Cluster 1 (n = 9) Cluster 2 (n = 28) 

f % f % 

Assistance Group 

1 0 0 1 3.60 

2 1 11.10 10 35.70 

3 8 88.90 8 28.60 

4 0 0 9 32.10 

Education Level 

Primary 5 55.50 53 53.50 

Secondary 3 33.30 8 28.60 

Higher education  1 11.10 5 17.90 

Family Type 
Monoparental 3 33.30 5 17.90 

Biparental 6 66.70 20 71.40 
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Sex of the child 
Female 3 33.30 14 50.00 

Male 6 66.70 14 50.00 

 M SD Min Max M SD Min Max 

Age of the child 8.33 2.50 6.00 12.00 8.79 2.23 6.00 12.00 

Mental health 44.22 8.81 33.00 62.00 48.07 8.77 32.00 64.00 

Child Quality of Life 3.70 0.38 2.80 4.00 3.86 0.28 2.90 4.30 

Note. f = frequency, % = percentage, M = Mean, SD = Standard Deviation, Min = 

Minimum, Max = Maximum. 

 

Regarding family characteristics, both C1 and C2 were composed of biparental 

families (C1 = 66.70%; C2 = 71.40%), nuclear families (C1 = 55.60%; C2 = 53.60%), 

with family stability (C1 = 55.60%; C2 = 71.40%). However, C1 families lived with fewer 

people than C2 families (MC1 = 3.89; SDC1 = 1.62; RangeC1 = 2–6; MC2 = 4.89; SDC2 

= 1.20; RangeC2 = 3–8). The incomes of C1 families ranged between 10,00000 and 

50,000 escudos (Range = 11.20- 22.20%), while in C2 families they were mostly between 

10,000 and 30,000 escudos (25%). Regarding children, in both clusters the age ranged 

from 6 to 12 years (MC1 = 8.33; SDC1 = 2.50; MC2 = 8.79; SDC2 = 2.23), with C1 

children being predominantly male (66.70%), while the C2 children were equally of both 

genders (50%). 

Regarding past psychosocial risk, participants in C1 reported between 0 and 2 

events (M = 0.67; SD = 0.87), and those in C2 experienced between 0 and 3 events (M = 

0.71; SD = 0.90). At the level of current risk, the C1 participants reported a number of 

stressful life events (M = 1.00; SD = 1.00; Range = 0–3) consistent with low risk (100%), 

while C2 partic-ipants reported a slightly higher number (M = 0.71; SD = 1.18; Range = 

0–4), distributed between low (96.40%) and medium risk levels (3.60%). 

Regarding the mental health level of the participants, in C1 the scores ranged from 

33.00 to 62.00 points (M = 44.22; SD = 8.81), and in C2 the scores ranged from 32.00 to 

64.00 (M = 48.07; SD = 8.77). The results also revealed that, in terms of the evaluation 

of children’s quality of life, C1 participants (M = 3.70; SD = 0.38) reported slightly lower 

lev-els than those in C2 (M = 3.86; SD = 0.28). Finally, as shown in Figure 2 and Table 

3, there were differences in the characteristics of family functioning between the two 

clusters. 
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Figure 2. Average levels of variables characterizing parental behaviors by cluster. 

 

 

Table 3. Effect of the intervention on parental behaviors and practices (difference 

between the average values of M1 and M2) by cluster. 

Note. Inap. Exp. = Inappropriate Expectations; M = Mean; SD = Standard Deviation; Min 
= Minimum; Max = Maximum; Z = test statistic; p = significance; r = effect size. 

 

Regarding perceived parental competence, there were significant differences of 

moderate magnitude, with C1 participants showing higher gains in both efficacy (Z = 

−3.98; p < 0.001; r = 0.65) and satisfaction (Z = −4.32; p < 0.001; r = 0.71; MEfficacy = 

1.02; SDEfficacy = 0.37; MSatisfaction = 1.35; SDSatisfaction = 0.62), compared to C2 (MEfficacy = 

0.23; SDEfficacy = 0.33; MSatisfaction = 0.06; SDSatisfaction = 0.17). Regarding inappropriate 

expectations, both groups showed a statistically significant increase of moderate 

magnitude (Z = −3.18; p < 0.001; r = 0.52), but the increase was greater in C1 (M = 1.30; 

SD = 1.11) compared to C2 (M = 0.13; SD = 0.34). In terms of physical punishment, 

although the difference was marginally significant with low magnitude (Z = −1.70; p = 

0.088; r = 0.28), the C1 participants showed a slight decrease in their average values (M 

Domains 
Cluster 1 (n = 9) Cluster 2 (n = 28) 

Z p r 
M DP Min Max M DP Min Max 

Efficacy 1.02 0.37 0.43 1.57 0.23 0.33 −0.57 1.14 −3.98 <0.001 0.65 

Satisfaction 1.35 0.62 0.22 2.22 0.06 0.17 −0.22 0.44 −4.32 <0.001 0.71 

Inap. Exp. 1.30 1.11 −0.14 2.86 0.13 0.34 −0.29 1.29 −3.18 0.001 0.52 

Physical Punishment −0.56 1.01 −2.00 1.09 0.02 0.29 −0.64 0.91 −1.70 0.088 0.28 

Affection and Support 1.18 0.35 0.80 2.00 0.06 0.12 −0.20 0.40 −4.77 <0.001 0.78 

Regulation −2.04 0.51 −2.80 −1.20 −1.29 0.83 −3.00 0.20 −2.51 0.012 0.41 

Autonomy 0.93 0.52 0.20 1.80 0.04 0.21 −0.80 0.40 −4.59 <0.001 0.75 

Reactivity −0.62 0.83 −2.40 0.00 −0.06 0.13 −0.40 0.20 −2.51 0.012 0.41 

 



139 
 

= −0.56; SD = 1.01), while the C2 participants maintained their results (M = 0.02; SD = 

0.29). 

Regarding support and affection, there was a statistically significant difference of 

high magnitude (Z = −4.77; p < 0.001; r = 0.78), with C1 showing a higher result than C2 

(MC1 = 1.18; SDC1 = 0.35; MC2 = 0.06; SDC2 = 0.12). In terms of regulation (Z = −2.51; p 

= 0.012; r = 0.41), C2 showed a smaller decrease (MC1 = −2.04; SDC1 = 0.51; MC2 = −1.29; 

SDC2 = 0.83), while C1 reported greater gains in autonomy (Z = −4.59; p < 0.001; r = 

0.75; MC1 = 0.93; SDC1 = 0.52; MC2 = 0.04; SDC2 = 0.21) and a greater decrease in 

reactivity (Z = −2.51; p = 0.012; r = 0.41; MC1 = −0.62; SDC1 = 0.83; MC2 = −0.06; SDC2 

= 0.13). All the differences were statistically significant, with moderate to high 

magnitudes. 

In summary, the C1 participants overall reported higher gains on most of the 

evaluated dimensions (i.e., efficacy, satisfaction, inappropriate expectations, affection 

and support, and reactivity), while the C2 participants revealed changes only per the 

dimensions of physical punishment, regulation, and reactivity. To better interpret these 

results, a more detailed analysis of the values obtained by each cluster before the 

intervention was necessary (Table 4). 

 

Table 4. Comparison between clusters in the pre-test. 

 
Note. M = Mean; SD = Standard deviation; Z = Test statistic; p = Significance; r = Effect 

size. 

 

The comparison between C1 and C2 at the level of results obtained in the pre-test 

did not reveal significant differences or effects in any dimension. As Table 5 shows, the 

C2 participants attended slightly more program sessions (MC2 = 7.96; SDC2 = 2.56; 

RangeC2 = 3–12) than those in C1 (MC1 = 7.78; SDC1 = 2.44; RangeC1 = 3–10). 

The comparison between pre-test and post-test revealed statistically significant re-sults in 

almost all dimensions in both clusters. However, values from C1 reflected greater gains 

Dimensions 
C1 C2 

Z p r 
M DP M DP 

Efficacy 4.32 0.25 4.31 0.49 −0.27 0.789 0.04 

Satisfaction 3.57 0.48 3.50 0.50 −0.28 0.776 0.05 

Quality of Life 3.70 0.38 3.86 0.28 −1.33 0.183 0.22 

Parental Mental Health 44.22 8.81 48.07 8.77 −1.45 0.146 0.24 

Inappropriate Expectations 2.40 0.71 2.15 0.66 −1.14 0.255 0.19 

Physical Punishment 2.77 0.63 2.71 0.68 −0.21 0.831 0.04 

Affection and Support 3.76 0.36 3.95 0.43 −1.13 0.259 −0.19 

Regulation 3.84 0.51 3.96 0.30 −0.72 0.475 −0.12 

Autonomy 3.58 0.42 3.50 0.47 −0.41 0.680 −0.07 

Reactivity 2.42 0.83 2.74 0.79 −1.16 0.248 −0.19 

 



140 
 

than those from C2. Notable were satisfaction (ZC1 = −2.67; pC1 = 0.008; rC1 = 0.47; 

ZC2 = −1.66; pC2 = 0.097; rC2 = 0.29; pre-test: MC1 = 3.57; SDC1 = 0.48; MC2 = 3.50; 

SDC2 = 0.50; post-test: MC1 = 4.91; SDC1 = 0.47; MC2 = 3.56; SDC2 = 0.46) and 

autonomy (ZC1 = −2.67; pC1 = 0.008; rC1 = 0.47; ZC2 = −1.65; pC2 = 0.098; rC2 = 

0.29; pre-test: MC1 = 3.58; SDC1 = 0.42; MC2 = 3.50; SDC2 = 0.47; post-test: MC1 = 

4.51; SDC1 = 0.39; MC2 = 3.54; SDC2 = 0.47), where the difference in C2 was nearly 

significant. Regarding reactivity, it was also in C1 where a greater decrease was observed 

(ZC1 = 2.40; pC1 = 0.027; rC1 = 0.39; ZC2 = −2.31; pC2 = 0.021; rC2 = 0.41; pre-test: 

MC1 = 2.42; SDC1 = 0.83; MC2 = 2.74; SDC2 = 0.79; post-test: MC1 = 1.80; SDC1 = 

0.46; MC2 = 2.67; SDC2 = 0.78). 

Although the difference was not significant in both clusters, C1 reported a greater 

in-crease in parental mental health (ZC1 = −1.87; pC1 = 0.236; rC1 = 0.33; ZC2 = −0.87; 

pC2 = 0.385; rC2 = 0.15; pre-test: MC1 = 44.22; SDC1 = 8.81; MC2 = 48.07; SDC2 = 

8.77; post-test: MC1 = 47.78; SDC1 = 2.82; MC2 = 48.04; SDC2 = 8.29), while C2 

participants presented higher average lev-els, with stability between assessed moments. 

Also noteworthy in terms of physical pun-ishment was that, although not statistically 

significant, the average value was higher in C1, and it was also in this group where the 

decrease between moments was highest (ZC1 = −1.60; pC1 = 0.109; rC1 = 0.28; ZC2 = 

−0.57; pC2 = 0.609; rC2 = 0.09; pre-test: MC1 = 2.77; SDC1 = 0.63; MC2 = 2.71; SDC2 

= 0.68; post-test: MC1 = 2.21; SDC1 = 0.67; MC2 = 2.73; SDC2 = 0.58). 

 

Table 5. Comparison between pre-test and post-test in both clusters. 

 
Note. M = Mean; SD = Standard deviation; Z = Test statistic; p = Significance; r = Effect 

size. 

 

Domains 

Cluster 1 (n = 9) 

Z p r 

Cluster 2 (n = 28) 

Z p r Pre Post Pre Post 

M SD Min Max M SD Min Max M SD Min Max M SD Min Max 

No. of sessions - - - - 7.78 2.44 3.00 10.00 - - - - - - - 7.96 2.56 3.00 12.00 - - - 

Efficacy 4.32 0.25 4.00 4.71 5.33 0.29 4.86 5.71 −2.67 .008 .47 4.31 0.49 3.14 5.43 4.55 0.41 3.57 5.29 −3.17 .002 .56 

Satisfaction 3.57 0.48 3.00 4.44 4.91 0.47 4.11 5.56 −2.67 .008 .47 3.50 0.50 2.67 4.67 3.56 0.46 2.67 4.78 −1.66 .097 .29 

Quality of Life 3.70 0.38 2.80 4.00 4.52 0.28 4.20 5.00 2.67 .008 .47 3.86 0.28 2.90 4.30 3.96 0.32 2.80 4.50 −3.03 .002 .54 

Parental Mental 

Health 
44.22 8.81 33.00 62.00 47.78 2.82 44.00 53.00 −1.87 .236 .33 48.07 8.77 32.00 64.00 48.04 8.29 33.00 64.00 −0.87 .385 .15 

Inappropriate Ex-

pectations 
2.40 0.71 1.43 3.29 3.70 0.49 3.00 4.43 −2.94 .013 .52 2.15 0.66 1.14 3.29 2.29 0.71 1.14 3.57 −2.20 .028 .39 

Physical Punish-

ment 
2.77 0.63 2.00 3.55 2.21 0.67 1.18 3.18 −1.60 .109 .28 2.71 0.68 1.73 4.09 2.73 0.58 1.73 4.00 −0.51 .609 .09 

Affection and 

Support 
3.76 0.36 3.00 4.20 4.93 0.14 4.60 5.00 −2.69 .007 .48 3.95 0.43 3.00 5.00 4.01 0.38 3.00 4.80 −2.50 .013 .44 

Regulation 3.84 0.51 3.00 4.60 4.87 0.22 4.40 5.00 −2.68 .007 .47 3.96 0.30 3.20 4.80 4.01 0.30 3.40 4.80 −2.83 .005 .50 

Autonomy 3.58 0.42 2.80 4.00 4.51 0.39 4.00 5.00 −2.67 .008 .47 3.50 0.47 2.40 4.20 3.54 0.47 2.40 4.20 −1.65 .098 .29 

Reactivity 2.42 0.83 1.40 3.60 1.80 0.46 1.20 2.40 −2.21 .027 .39 2.74 0.79 1.00 3.80 2.67 0.78 1.00 3.80 −2.31 .021 .41 
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DISCUSSION 

Considering the importance of positive parenting promotion programs in the 

development of parenting skills and the quality of life of children (e.g., Davies et al. [95]; 

Hidalgo et al. [96]), the present research aimed to study the changes promoted by the FAF 

intervention on parenting practices, perceived parental efficacy, and parents’ attitudes and 

beliefs. Therefore, a cluster analysis was conducted to identify groups of participants with 

similar gains, resulting in the definition of two groups/clusters (i.e., C1 and C2). 

A preliminary analysis of the clusters (Figure 2), showing the differences between 

the assessment moments, indicated that both groups benefited from the program, with 

neither group experiencing deterioration due to the intervention. These results are similar 

to those of previous applications of the FAF, both in the European context [63,65,66] and 

in Peru [67]. 

It was also found that there was a greater difference in the evaluated dimensions 

in C1 compared to C2. To rule out the possibility that these differences already existed 

beforehand, a comparison of the two clusters before the intervention was conducted 

(Table 4), which revealed no pre-existing differences. Thus, the analysis of the 

characteristics of the participants in each cluster proceeded. 

Regarding the sociodemographic characteristics and functional profile of the 

parents, the results did not highlight any differences in their profiles that would justify 

the different changes observed in the clusters. In terms of session attendance, considering 

that 14 sessions were held, no participants in either cluster attended all sessions, although 

the maximum attendance in C2 was slightly higher (12 sessions; C1 = 10 sessions). Past 

research on the implementation of parenting promotion programs in African contexts had 

shown that parents’ level of participation is quite high (e.g., Lachman et al. [70]), with 

low dropout rates, compared to developed countries [70,97]. However, it should be noted 

that parents’ levels of participation are an important predictor of the changes promoted 

by the intervention analyzed [3,7,10,98]. 

Concerning the dimensions associated with parenting, in C1, the results showed 

significant differences, and in most cases, of greater magnitude before and after the 

implementation of the FAF, per the dimensions of parental efficacy and satisfaction, 

inappropriate expectations, affection and support, and reactivity. In this sense, it appears 

that this group of participants, who started with lower pre-test values compared to C2, 



142 
 

gained more benefits in terms of improved attitudes, regulation, and interaction with their 

children, feeling more effective and satisfied in this process. 

According to the literature, when parents feel competent in their parenting tasks, 

using effective educational practices, and feeling satisfied with their parenting 

performance [9,49], they tend to use more parenting practices that include support and 

affection, trust in, and enhance children’s autonomy. As a result, they have less need to 

resort to regulation, use physical punishment, or find themselves in situations where they 

naturally feel more reactive. In summary, they are more inclined to engage in positive 

parenting practices rather than negative ones [6,16,17,99]. 

In turn, C2 showed a greater difference in regulation and reactivity, which appears 

to be a change largely focused on parenting practices and their implementation. Thus, the 

same activities can impact different parents differently [100]; however, the program 

resulted in changes across the various evaluated dimensions. 

According to the standards of evidence developed by the Society for Prevention 

Research (SPR) for prevention programs and policies [101], the FAF can be considered 

an effective intervention because it was tested in at least two rigorous trials with defined 

samples from a specific population, using psychometrically sound measures and objective 

data collection procedures, and employing rigorous statistical approaches appropriate to 

the study’s objective. The findings have demonstrated that the effects obtained were 

consistent and maintained at follow-up. Furthermore, this intervention was based on a 

manualized program, which included both an intervention group and a control group, and 

the results of the intervention emphasize the importance of parental programs in parenting 

skills [102]. 

Overall, the FAF, like other programs implemented in African contexts, helped to 

increase positive parenting practices (e.g., Lachman et al. [70,103]; Rose et al. [71]), 

particularly in terms of parent-child relationships, positive parenting practices, perceived 

parental efficacy and satisfaction [12], and child maltreatment [70,98,103]. However, past 

studies had also highlighted the importance of various stressors on parents’ and groups’ 

responses to the intervention (e.g., Shenderovich et al. [98]; Littell and Schuerman [101]; 

Farrelly and McLennan [104]), including economic, educational, social, and health 

barriers, among others [69,71,98,103], which can negatively affect parents’ parenting 

skills and the development and well-being of their children [105]. 

In the present research, neither group showed a significant change in reducing 

physical punishment. It is important to emphasize that sociodemographic (e.g., family 
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income and education level) and cultural characteristics can be important predictors of 

such practices [69,71,103]. Maya et al. [67] found similar results in Peru. These authors 

suggest that the practice of physical punishment as a form of behavioral control is more 

accepted in Latin American culture and, therefore, a more difficult dimension to change. 

Some prior studies conducted in African contexts had indicated that families at 

psychosocial risk tend to exhibit higher levels of physical punishment. Other studies 

conducted among African cultural groups (e.g., Breen et al. [106]; Lachman et al. [70]) 

had suggested that physical punishment is a normative and culturally accepted 

disciplinary strategy. Therefore, programs and initiatives in this area have tended to show 

more modest results (e.g., Cluver et al. [107]; Lachman et al. [69,70,103]). 

 

LIMITATIONS AND FUTURE STUDIES 

While this study makes important contributions to the field, it also had several limitations, 

such as the small number of participants and the limited number of evaluated domains; 

the reliability of some measures used; and the focus solely on quantitative data, which 

restricted interpretation of the changes promoted by the FAF intervention. We 

recommend that future studies use previously adapted instruments to the context and 

employ mixed methods approaches. These approaches could involve returning the results 

to the parents and discussing them together, as well as including an assessment of the 

children’s behavior and other evaluation sources. It is always important to consider that 

interventions in such programs should be evidence-based and meet the quality criteria for 

these types of actions [96,108]. Furthermore, it is crucial to exhaustively examine the 

various predictors and differentiators (e.g., mediators, moderators) of the changes 

achieved (or not) promoted (e.g., Decker et al. [73]). Future studies might also utilize 

qualitative methodologies and include an evaluation of the children’s behavior, along 

with other assessment sources. 

 

CONCLUSIONS 

This study is an important contribution to promoting positive parenting programs, 

particularly in the African context. Past research had shown that such programs can have 

a positive impact on families, although their implementation must be subject to cultural 

adaptations. Our study, by analyzing the underlying profiles of these change processes, 
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highlighted that some participants benefit more from the intervention than others, which 

is valuable information for professionals and researchers. 
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3. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E FUTURAS INVESTIGAÇÕES 

 

A presente tese enquadra o projeto de investigação desenvolvido em torno da 

implementação do programa FAF em Cabo Verde. Se, por um lado, a sua importância se 

prendia com o contributo acrescentado à ciência, por outro, esperava-se que a aplicação 

do programa trouxesse efetivamente melhorias e benefícios a uma população onde, à 

partida, apresentava necessidades. 

Estas necessidades prendem-se com múltiplos fatores (culturais, sociais, 

económicas), que por sua vez influenciam a saúde, educação, práticas parentais, 

funcionamento familiar, e a qualidade de vida, quer das crianças, quer dos pais.  

Do estudo realizado para conhecer a nossa amostra e as suas necessidades, 

encontrámos um perfil sociodemográfico que apresenta dificuldades económicas, baixo 

nível educativo e empregos de baixa qualificação, que se enquadra no perfil das famílias 

em situação de risco psicossocial, tal como outros grupos de pais que participaram do 

Programa FAF em outros contextos, como Portugal, Espanha (Hidalgo et al., 2016) e Perú 

(Maya & Hidalgo, 2016). 

Apontamos ainda que, em Cabo Verde, 56,5% das crianças dos 0 aos 6 anos (INE, 

2018) e que, na nossa amostra, 21,2 % dos pais referiram terem sofrido maus-tratos 

infantis no seu passado. 

Estes dados reforçam a necessidade de refletir sobre o conceito de transmissão 

intergeracional da parentalidade, correspondente à relação entre a dinâmica parental 

experienciada e a dinâmica que é recriada e transmitida. Nesta dinâmica, o ciclo de 

violência ocorre quando as pessoas maltratadas, durante a infância, utilizam práticas 

semelhantes, na vida adulta, com os filhos (Lotto et al., 2021). Este ciclo pode ser 

explicado através da Teoria da Aprendizagem Social, que enquadra os processos de 

modelação, com base na aprendizagem por observação (Bandura, 1979), onde se verifica 

que os pais que foram expostos a altos níveis de coercividade na infância têm maior 

probabilidade de exercer uma prática educativa severa em adultos (Brum et al., 2021; 

Meyer et al., 2021).  

Os fatores de risco para a manutenção de práticas parentais mais abusivas, 

assentam na aceitação cultural da violência, desvalorizando o reconhecimento dos seus 

direitos. Contudo, o ciclo da violência pode terminar se existirem fatores protetores, tais 

como: resiliência infantil e familiar, coesão familiar (e.g., cônjuge que forneça apoio e 

bem-estar emocional), rede de suporte social e participação em psicoterapia ou grupos de 
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autoajuda (Aquino et al., 2021). Deste modo, a não intergeracionalidade ocorre tanto pela 

quebra de padrões familiares como pela procura e divulgação de conhecimentos 

científicos, uma vez que se verifica que os pais que reconhecem o ciclo de abuso, desejam 

proteger os filhos de situações semelhantes àquelas que vivenciaram na infância, e 

procuram conhecimento para mudar as suas práticas parentais como forma de quebrar o 

ciclo (Brum et al., 2021; Meyer et al., 2021). As pesquisas demonstram ainda que quando 

os pais participam em programas de parentalidade, conseguem interromper o ciclo de 

violência e melhorar as suas práticas parentais (Altafim et al., 2023). 

Muitas vezes, os pais querem modificar as suas práticas parentais e precisam do 

apoio de profissionais que ofereçam o suporte e conhecimento adequados sobre 

parentalidade. Mas, para essa mudança acontecer, é importante que o profissional entenda 

os diferentes aspetos que podem estar envolvidos no uso de práticas violentas, sem julgar 

o cuidador e conseguir estabelecer uma relação que possa favorecer as mudanças (Altafim 

et al., 2023).       

Esta foi a grande batalha e o motivo subjacente à necessidade de implementação 

de um programa de parentalidade positiva em Cabo Verde: mudar mentalidades e munir 

os pais de estratégias parentais para conseguirem fazer diferente daquilo que foi a sua 

vivência enquanto crianças. Enquanto formadoras portuguesas a atuar num país cabo-

verdiano, sabíamos que as diferenças culturais poderiam ser uma barreira, e que o tema 

sobre o castigo físico teria de ser abordado com muita sensibilidade. Primeiro teríamos 

de receber a sua cultura, para depois podermos fazer chegar alguma perspetiva nova. Não 

é por acaso que muitas das dimensões avaliadas na eficácia do programa melhoraram, e 

a dimensão relativa ao castigo físico se manteve, sem sofrer alterações, tal como 

aconteceu no estudo realizado sobre a implementação do programa FAF em famílias 

peruanas (Maya et al, 2016). De facto, as diferentes práticas parentais, bem como os 

benefícios e prejuízos de cada uma delas, foram mais consistentemente faladas do que 

especificamente o castigo físico, sendo este um tema mais íntimo, abordado com menos 

intensidade e confronto, e sobre o qual os pais poderiam não se sentir tão confiantes para 

falar, mascarando a sua atuação (tanto nas sessões, como nos questionários, pela 

desejabilidade social). 

No estudo de análise por clusters, verificámos que o grupo que apresentava 

maiores necessidades à partida, com níveis mais baixos relativamente a dimensões 

relacionadas com saúde e utilização de práticas parentais adequadas, foi também o grupo 

que mais evoluiu, demonstrando maiores mudanças entre os momentos pré e pós teste. O 
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que me relembra uma frase dita por uma mãe, na sessão de apresentação do programa: “É 

mesmo disto que nós precisamos”. Muitos dos pais, queriam efetivamente fazer diferente, 

procurar ajuda para lidar com as dificuldades que sentiam na educação dos filhos, e não 

sabiam ou não tinham onde recorrer. 

Ao mesmo tempo, mesmo que efetivamente sentissem a necessidade de fazer 

diferente, nem sempre foi fácil não agir da mesma maneira, inseridos numa cultura que 

ainda não tinha mudado. Neste aspeto, o apoio informal que se gerou entre os pais, foi 

crucial, pois, pelo menos dentro do grupo, havia o apoio para não usar o castigo físico. E 

assim se iniciam as pequenas mudanças numa sociedade. 

Os pais conheceram estratégias positivas de disciplina para cuidar e educar a 

criança na primeira infância – a parentalidade positiva, que enfatiza o desenvolvimento 

de um relacionamento saudável e respeitoso com a criança e a regulação de expectativas 

em relação ao seu comportamento, conhecendo o que é próprio do desenvolvimento 

infantil. Neste programa, os pais aprenderam várias estratégias que podem escolher e 

utilizar, de acordo com as necessidades das crianças e da dinâmica familiar, para orientar 

os comportamentos dos seus filhos de maneira empática, respeitosa e sem violência. 

Perceberam também a importância do uso consciente dessas práticas, de forma 

consistente, e não em função do seu humor. Porque entenderam que, o uso de práticas de 

disciplina que envolvem o castigo físico, em vez de ser uma escolha deliberada de 

disciplina, acontece em resultado de sentimentos de raiva e frustração dos pais, ou falta 

de conhecimento sobre os prejuízos de práticas violentas e a possibilidade de utilizarem 

outras práticas, sem recorrer ao castigo físico (Altafim et al., 2023). 

 Para salientar esta necessidade, na prática e ao longo de toda a implementação, 

verifica-se a boa adesão do grupo às sessões de intervenção, uma vez que em média os 

participantes assistiram a 63% das sessões do seu subgrupo e só 14% não finalizaram o 

programa de intervenção (Correia et al., 2019). Tal como é demonstrado noutros estudos, 

nos quais se registaram também uma elevada participação em programas de intervenção 

destinados a famílias de comunidades com elevados indicadores de pobreza, com índices 

de participação superiores aos obtidos em edições realizadas noutros países 

desenvolvidos (Lachman et al., 2016, 2017; Shenderovich et al., 2018). 

 Este trabalho demonstra, acima de tudo, que o programa FAF é um programa que 

funcionou bem no contexto aplicado, que tem boas características de adaptabilidade 

cultural, pela sua flexibilidade, e que evidencia bons resultados. Como podemos 

constatar, o FAF é um programa de intervenção para o desenvolvimento da parentalidade 
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positiva, que promove os sentimentos de eficácia parental e a satisfação parental, o que 

consequentemente se traduz também em melhores resultados para o desenvolvimento e 

bem-estar infantil nas famílias em risco psicossocial. Perante os benefícios demonstrados, 

defendemos que este programa deve continuar a ser aplicado, estudado de forma 

aprofundada e amplamente disseminado, para que seja possível ser replicado e integrado 

em políticas sociais e governamentais. 

De acordo com a literatura encontrada sobre a situação das crianças e famílias em 

Cabo Verde, a área da Família ainda não é uma aposta do Governo/Estado, pois, se por 

um lado se afirma que o governo se empenha na melhoria de vida da população e no 

desenvolvimento socioeconómico, por outro lado, a conjuntura Nacional e Internacional 

obriga a prioridades, mais de natureza economicista e política, do que sociais. Assim, 

apesar de se defender que a Família deveria ser mais trabalhada e apoiada, e de haver um 

aumento considerável de pessoas que procuram apoio social, a política social ainda falha 

bastante e não é abrangente (Andrade, 2017).  

Muitas famílias estão fragilizadas, em situação de pobreza e com escassos 

recursos ao nível da educação básica, fazendo com que as famílias percam a capacidade 

para educar os seus filhos, para os integrar e fazer com que possam crescer de forma 

saudável. Verifica-se ainda que o contexto familiar não propicia um desenvolvimento da 

criança tão harmonioso quanto era desejável, e que algumas crianças têm muita carência 

afetiva (Andrade, 2017). Considera-se que a Família está em crise, “desestruturada”, 

sendo ainda apontada como a raiz de muitos dos problemas sociais atuais (Martins & 

Fortes, 2011). 

Da ação do Governo, realça-se que embora algumas políticas tivessem sido 

traçadas, as mesmas não incluíram medidas preventivas, e que uma das grandes falhas é 

a falta de registos de dados a vários níveis, havendo alguma informação, mas pouca 

contribuição para a elaboração de relatórios, instrumentos de trabalho confiáveis, e 

formação dos técnicos que atuam junto das crianças e da comunidade em geral (Andrade, 

2017). 

Consideramos que a implementação do programa FAF em Cabo Verde e a 

decorrente investigação, possa ser de grande contribuição para melhorar as políticas de 

prevenção e de apoio à família cabo-verdiana. É de reconhecer também, o envolvimento 

de agentes e órgãos governamentais ao longo do processo de aplicação do programa no 

terreno, nomeadamente o apoio da Câmara Municipal da Boavista, do Instituto 

Caboverdiano da Criança e do Adolescente (ICCA) e do Ministério da Família, Inclusão 
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e Desenvolvimento Social, que nos receberam, deram a conhecer a sua realidade e 

concederam os seus recursos para facilitar e tornar possível a sua concretização. 

Acreditamos que a demonstração dos resultados atingidos, bem como a apresentação de 

todo o processo de implementação, possa incentivar o Governo a apostar em políticas de 

promoção para o desenvolvimento saudável das famílias e das crianças, prevenindo 

situações de desproteção familiar, maltrato infantil, trabalho infantil, delinquência 

juvenil, violência sexual, gravidez precoce, “união de facto” ilegal, entre outros 

problemas sociais. 

Não obstante, como limitação referente à implementação do programa FAF, 

verificámos que a descrença dos técnicos cabo-verdianos que lidam de perto com as 

famílias, poderia ter sido uma barreira à implementação do programa, uma vez que 

perante a experiência de ausência dos pais na vida escolar das crianças, os técnicos não 

acreditaram à partida que os pais quisessem participar no programa. Esta descrença pode 

dificultar a sua própria atuação e comprometer a futura implementação de programas de 

prevenção e promoção, fazendo com que os processos de mudança na sociedade sejam 

mais lentos. 

Apesar de, em termos práticos, considerarmos que o número de participantes foi 

considerável e muito satisfatório para a realidade onde foi aplicado o programa, em 

termos científicos consideramos que a amostra é reduzida, tornando-se uma limitação ao 

aprofundamento dos estudos. Efetivamente, em 2020 tínhamos iniciado a segunda edição 

do programa, com este objetivo de aumentar a amostra, mas teve de ser interrompida com 

o COVID, e perante o estado vulnerável a nível económico e de ligações aéreas entre 

Portugal e Cabo Verde, não nos foi possível prosseguir o trabalho no terreno.  

O processo de recolha de informação pode ser também outra limitação apontada, 

uma vez que se suporta apenas na informação fornecida somente em medidas auto-

descritivas (através de questionários aos pais) e de termos utilizado apenas um 

instrumento para medir cada variável. 

Como propostas para futuras investigações, consideramos que seria interessante 

realizar novas edições do programa, aumentando o número de participantes em estudo, o 

que permitiria validar os instrumentos de avaliação e realizar análises estatísticas mais 

sofisticadas. Ainda em relação à amostra, para além de aumentar o tamanho da amostra, 

consideramos que seria muito benéfico equilibrar o número entre pais e mãe. Para além 

de melhores análises estatísticas, com resultados mais apurados em termos científicos, 
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incluir mais pais nos programas de parentalidade positiva pode ajudá-los a estarem mais 

envolvidos na vida e no cuidado dos filhos, assim como nos serviços de apoio à família. 

Em relação às fontes de avaliação, estudos futuros poderiam incluir informação 

recolhida por meio de diversas fontes (por exemplo, perceção da criança, outros membros 

da família ou professores) e recorrendo a outros métodos, como a observação de 

comportamentos, por exemplo. 

Futuramente, consideramos relevante desenvolver estudos qualitativos sobre a 

implementação do programa FAF, nomeadamente sobre os processos de adaptação 

cultural, aumentando a riqueza de informação e conhecimento mais complexo sobre o 

mesmo. 

Desta forma, e a título de conclusão sobre o trabalho realizado, consideramos que 

cumprimos o objetivo de avaliar os processos de adaptação cultural, implementação e 

eficácia do programa FAF num contexto onde ainda não tivesse sido aplicado, e onde 

fosse realmente importante ser replicado, devido à existência de fatores de risco que 

sustentassem à partida a necessidade de intervenção.  

Para além de contribuirmos para a melhoria das competências parentais, da saúde 

mental e da qualidade de vida das famílias e das crianças, com a elaboração deste trabalho 

e a publicação dos manuscritos, contribuímos também para a disseminação de um 

importante programa de parentalidade positiva, que poderá ser utilizado por outros 

profissionais no trabalho com as famílias, multiplicando a possibilidade de melhorar as 

suas condições de vida e de bem-estar.  
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Formação e apoio familiar em cabo verde. O relato da experiência dos técnicos e dos 

participantes. 

 

Resumo: O programa de Formação e Apoio Familiar (FAF) é um programa de 

intervenção com famílias em risco psicossocial, desenhado para ser integrado em ações 

preventivas e formativas, com a finalidade de promover a parentalidade positiva e 

prevenir o maltrato infantil. Utiliza uma metodologia experiencial e participativa. Nesta 

aplicação do programa realizaram-se12 sessões grupais, com uma periocidade semanal, 

durante quatro meses. Contámos com a participação de 66 famílias cabo-verdianas, e com 

o apoio da Câmara Municipal da Boavista e do Instituto Caboverdiano da Criança e do 

Adolescente. Neste artigo, pretendemos apresentar alguns aspetos da implementação do 

programa neste contexto, destacando algumas experiências adquiridas a serem 

consideradas na promoção da parentalidade positiva com famílias em países em 

desenvolvimento.  

Palavras-chave: Famílias em risco psicossocial, Formação e apoio parental, Intervenção 

psicoeducativa, Parentalidade positiva 

 

Abstract: The Family Training and Support Program (FAF) is an intervention program 

with families at psychosocial risk, designed to be integrated into preventive and formative 

actions, with the purpose of promoting positive parenting and preventing child abuse. 

This program uses an experiential and participatory methodology. In this application, 12 

group sessions were held, with a weekly periodicity, for four months. The participants 

were 66 Cape Verdean families, with the support of the Boavista City Hall and the Cape 

Verdean Children's Institute. In this paper we present some aspects of the implementation 

of the program in this context, highlighting some acquired experiences to be considered 

in promoting positive parenting with families in developing countries.  

Keywords: Families at psychosocial risk, Parental training and support, 

Psychoeducational intervention, Positive parenting. 

 

Resumen: El programa de Formación y Apoyo Familiar (FAF) es un programa de 

intervención con familias en riesgo psicosocial, diseñado para integrarse en acciones 

preventivas y formativas, con el propósito de promover una parentalidad positiva y 

prevenir el maltrato infantil. Este programa utiliza una metodología experiencial y 

participativa. En esta aplicación se realizaron 12 sesiones grupales, con una periodicidad 

semanal, durante cuatro meses. Contamos con la participación de 66 familias de Cabo 

Verde y con el apoyo del Ayuntamiento de Boavista y del Instituto de Niños de Cabo 

Verde. En este artículo presentaremos algunos aspectos de la implementación del 

programa en este contexto, destacando algunas experiencias adquiridas para ser 

consideradas en la promoción de la parentalidad positiva con familias en países en 

desarrollo.  

Palabras clave: Familias en riesgo psicosocial, Formación y apoyo parental, 

Intervención psicoeducativa, Parentalidad positiva. 
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O programa de Formação e Apoio Familiar (FAF) é um programa de intervenção 

de carácter psicoeducativo e comunitário, que pretende melhorar as competências e 

habilidades parentais, através de uma metodologia participativa e experiencial. Apresenta 

como principais objetivos: (a) a melhoria nas práticas educativas utilizadas pelos pais, (b) 

o fortalecimento dos sentimentos de segurança no seu desempenho como pais e mães, e 

(c) a promoção da integração comunitária das famílias (Hidalgo et al., 2011). Desde o ano 

2009, o FAF foi implementado ininterruptamente em todos os Centros Sociais da cidade 

de Sevilha (Espanha), e depois de vários anos de aplicação piloto e revisão, a versão final 

do programa FAF (Hidalgo et al., 2011) foi incluída no Plano Municipal de Prevenção e 

Atendimento à Criança e ao Adolescente em situações de risco (Hidalgo et al., 2014). 

Posteriormente, a adaptação cultural do programa e a sua replicação foi alargada e 

reproduzida noutros países, nomeadamente no Perú (Maya & Hidalgo, 2016), Portugal, e 

Cabo Verde. Dados estatísticos divulgados pelo Instituto Nacional de Estatística de Cabo 

Verde (2017), apontam para uma percentagem de 56,5% crianças, dos 0 aos 6 anos, 

fisicamente agredidas pelos cuidadores, bem como um crescente aumento de denúncias 

integradas no Plano Nacional de Combate à Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes – programa que conta com diversas organizações Cabo-Verdianas e 

coordenado pelo Instituto CaboVerdiano da Criança e do Adolescente (ICCA). Estes 

dados demonstram a importância da implementação de programas psicoeducativos junto 

dos pais cabo-verdianos, que possibilitem a promoção de competências, a redução do 

stresse parental, e o desenvolvimento de estratégias educativas adequadas às crianças. 

Pois, de acordo com vários estudos científicos, a implementação de programas de 

parentalidade positiva tem um elevado potencial para reduzir o nível de risco e maltrato 

infantil (Knerr, Gardner, & Cluver, 2013) e, assim, promover o bem-estar infantil (Ayala-

Nunes, Jiménez, Jesus, Nunes, & Hidalgo, 2018). 

 

O maltrato infantil  

Tudo começou após uma experiência de voluntariado num jardim de infância na 

Ilha da Boa Vista, em Cabo Verde. O que nos incomodou começou aqui. O que nos moveu 

começou aqui. E a nossa equipa constitui-se aqui.  

Éramos duas psicólogas portuguesas que a vida juntou no continente africano sem 

a nossa intenção. Partilhámos a mesma realidade e ambas voltámos desta experiência com 

o sentimento de que, a única coisa que efetivamente gostávamos que fosse diferente, era 

a forma como as crianças eram tratadas. É difícil chamar maltrato infantil a atitudes 



176 
 

perpetradas por pessoas de quem aprendemos a gostar, e as quais entendemos – seja por 

motivos culturais ou mesmo emocionais. Mas as práticas educativas a que assistimos 

eram efetivamente maltrato. Das mães e pais para os filhos. Das educadoras para as 

crianças, com a conivência e incentivo dos pais. E das crianças entre si, que se 

maltratavam já com banalidade, dizendo inclusivamente que é uma brincadeira. Mas a 

força que usavam, não é uma brincadeira.  

Sobre o maltrato infantil, a Organização Mundial de Saúde (2016) aponta para 

todos os abusos e negligências que ocorrem a crianças menores de 18 anos de idade. 

Dentro do maltrato infantil, estão incluídos todos os tipos de maus tratos físicos e / ou 

emocionais, abuso sexual, negligência e exploração comercial ou outra, que resulte em 

dano real ou potencial à saúde, sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade da criança 

no contexto de uma relação de responsabilidade, confiança ou poder. Por vezes, a 

exposição à violência praticada pelo parceiro íntimo também é considerada como uma 

forma de maltrato infantil.  

Em Cabo Verde, existe um regulamento que se denomina o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA - Lei nº 50/VIII/2013). Segundo este, o sistema de proteção dos 

direitos da criança e do adolescente integra instituições dos setores público e privado e de 

caráter comunitário, nomeadamente o Instituto Cabo-verdiano da Criança e do 

Adolescente (ICCA), os Tribunais e o Ministério Público, a Comissão Nacional para os 

Direitos Humanos e a Cidadania (CNDHC), Comités Municipais de Defesa dos Direitos 

das Crianças e dos Adolescentes (CMDDC), Organizações Não Governamentais (ONG) 

e Associações Comunitárias de Base (ACB). O mesmo estatuto diz ainda que, nos termos 

da lei, as crianças e os adolescentes têm direito à vigilância e proteção em qualquer lugar 

público ou privado e que os organismos competentes do Estado têm a responsabilidade 

especial de supervisionar, recolher e acolher todas as crianças de e na rua (Governo de 

Cabo Verde, 2014).  

No ano de 2017, foi instituído o Dia Nacional Contra o Abuso e Exploração Sexual 

de Menores, 4 junho, no seguimento de uma petição pública que reuniu mais de 12 mil 

assinaturas, dada a incidência e relevância sobre um fenómeno crescente em Cabo Verde 

e que afeta toda a sociedade. Ainda no início desse ano, o Governo Cabo-verdiano 

aprovou o Plano de Combate à Violência Sexual sobre Menores, que conta com o apoio 

da UNICEF e é coordenado pelo Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente 

(ICCA). Este plano teve por base um estudo que demonstra os seguintes dados:  
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(a) o Programa de Emergência Infantil do ICCA viu quadruplicar o número de 

denúncias quando comparados os períodos 2005-2009 com 2010-2014;  

(b) as raparigas menores de 12 anos são as principais vítimas de abusos sexuais; 

(c) os agressores são habitualmente o pai, o padrasto, o tio ou irmão ou ainda o 

vizinho, o amigo de família ou o padrinho;  

(d) na origem de casos de abuso sexual, foi apontada a promiscuidade habitacional 

em resultado da pobreza, bem como a situação de desemprego dos pais que enviam as 

filhas a procurar formas de subsistência familiar, ou das mães que incitam as filhas 

menores a envolverem-se com adultos com emprego fixo;  

(e) muitos dos casos são perpetrados por adultos com histórico de abuso de álcool; 

(f) há uma tendência para a não denúncia de casos, relacionada com a dependência 

económica da família em relação ao agressor, com a preservação da moral familiar e a 

salvaguarda da vítima do estigma com vista a um futuro casamento, muitas vezes com o 

próprio agressor;  

(g) a exploração sexual de crianças e adolescentes está também relacionada com 

o turismo, havendo indícios desta prática nas ilhas do Sal e Boavista; (h) o fornecimento 

de informações aos turistas sobre espaços de exploração sexual de crianças por taxistas e 

rececionistas de hotéis é uma prática comum identificada (Lusa, 2017).  

 

Aplicação do FAF com famílias da Ilha da Boa Vista, em Cabo Verde  

Os dados estatísticos, as notícias nos meios de comunicação, e os próprios técnicos 

que trabalham com famílias, constatam a realidade e a necessidade de implementar apoios 

e intervenções que sejam promotores de outras vivências, mais próximas do bem-estar e 

favorecedoras de qualidade de vida, para as crianças e para os pais.  

Procurámos implementar um projeto neste sentido, e num seminário de 

especialização do doutoramento em Psicologia da Universidade do Algarve, tomámos 

conhecimento do FAF, que estava nesse preciso momento a ser aplicado em Portugal. 

Para ficarmos aptas a aplicar o programa, recebemos formação específica pela equipa da 

Universidade de Sevilha, autora do programa, e recebemos ainda conhecimentos da 

equipa que havia aplicado o programa no Perú, que, pelas características próprias de um 

país em desenvolvimento, nos foi bastante útil na adaptação cultural do programa à 

realidade de Cabo Verde.  
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Apresentámos o nosso projeto à Câmara Municipal da Boa Vista (CMBV) e ao 

Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente (ICCA), e com o apoio e 

colaboração de todos, demos início à sua implementação na Ilha da Boa Vista.  

Os pais e mães que participaram neste estudo foram selecionados e convidados 

pelos técnicos profissionais do ICCA, técnicos profissionais da área social e da educação 

da CMBV, professores do ensino básico, e através de inscrição pelos próprios pais após 

apresentação do Programa FAF nas reuniões escolares de início de ano letivo.  

Deste estudo fizeram parte 66 famílias (56 mães e 10 pais), sendo que o grupo de 

intervenção contou com 42 participantes, enquanto 24 ficaram no grupo de controlo, de 

acordo com o interesse e disponibilidade de cada pai e mãe.  

Do grupo de intervenção, formaram-se três subgrupos, em três horários e locais 

diferentes (quartas-feiras de manhã no Centro de Artes e Cultura; sextas-feiras ao final 

do dia no Liceu; sábados à tarde na escola do Bairro da Boa Esperança), de forma a 

expandir as possibilidades de os pais participarem nas sessões e respeitar as suas 

preferências. Uma vez iniciada a intervenção num dos subgrupos, não existia a 

possibilidade de mudarem para outro. Aos participantes que aceitaram participar nas 

sessões de intervenção e compareceram a duas sessões, foi realizado o pré-teste. No caso 

de não terem disponibilidade ou interesse em participar nas sessões de grupo, foram 

agendadas entrevistas individuais, para análise do perfil psicossocial e das competências 

parentais (pré-teste) das famílias da Boa Vista, e integrarem, deste modo, o grupo de 

controlo. Após a intervenção, foram realizadas novamente as entrevistas de pós-teste a 

ambos os grupos, e seis meses depois, o follow-up.  

A intervenção realizou-se em 12 sessões para cada subgrupo, com uma 

periocidade semanal (existindo uma interrupção para as comemorações festivas da época) 

e uma duração de duas horas. De maneira a fortalecer a relação entre os participantes, foi 

oferecido um lanche, durante ou no final de cada sessão.  

Foram realizadas algumas adaptações culturais dos conteúdos, como o uso de 

palavras e expressões comuns da língua portuguesa, e as atividades escolhidas foram 

reajustadas ao nível educacional da população.  

Os temas abordados e as atividades realizadas são os que constam do manual do 

programa FAF (Hidalgo et al., 2011), selecionados de acordo com as características dos 

participantes e as necessidades de intervenção identificadas, entre os quais: 

desenvolvimento infantil (atividades 2, 3 e 4), desenvolvimento adolescente (atividades 

2, 3 e 5), desenvolvimento adulto (atividades 2 e 3), sistema familiar (atividades 3, 5 e 6), 
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estilos educativos (normas e disciplina – atividades 4 e 5; e afeto e comunicação – 

atividades 2, 3, 4 e 5), resolução de conflitos (atividades 2, 4 e 5), comportamentos 

sexuais de risco e consumos de substâncias (atividades 4, 5 e 6).  

 

Da experiência dos técnicos que aplicaram o programa  

Consideramos que os resultados de adesão foram muito positivos, uma vez que 

em média os participantes assistiram a 63% das sessões do seu subgrupo e só 14% não 

finalizaram o programa de intervenção. Inclusive nas reuniões de apresentação do 

programa, foram bem explicitas opiniões dos pais que nos diziam “Era disto que 

estávamos a precisar” (M., avó, 54 anos) , e os números falam por si: dos 66 entrevistados, 

apenas 24 não participaram nas sessões de grupo (muitos por não terem disponibilidade 

de horário, poucos por não estarem interessados).  

Na sua maioria, os pais demonstraram-se envolvidos e motivados em participar 

no programa. As motivações mais apontadas pelos pais para participarem nas sessões de 

grupo foram: por estarem preocupados em melhorar enquanto pessoas (41%) e melhorar 

enquanto pais (63%); e para melhor conhecerem os seus filhos e conseguirem dar-lhes 

uma melhor resposta (85%). Embora os pais sintam estas necessidades, muitas vezes não 

sabem onde procurar ajuda ou orientação, porque os profissionais que existem na Ilha da 

Boavista, embora lhes seja reconhecido todo o mérito, existem em número insuficiente 

para a quantidade de solicitações da população.  

Cabo Verde, assim como tantos outros contextos, precisa de mais recursos 

humanos para suprir as inúmeras carências com que se depara. A pobreza de que se fala 

nos países em desenvolvimento está patente na dificuldade que os organismos sociais têm 

para conseguir dar resposta às necessidades imediatas e primordiais. E está patente 

também no dia-a-dia das famílias, ao apontarem como principal fator estressante os 

problemas económicos, tanto no presente (20%) como no passado (33%). Atrás deste, 

seguem-se os conflitos conjugais problemas laborais e maltrato na vida adulta. Dados que 

ilustram histórias de vida difíceis, do ponto de vista funcional e emocional, e que 

coincidem com a descrição das condições de vida e das famílias em países em 

desenvolvimento, onde a pobreza e a violência persistem (Gonzales, 2017; Jiménez & 

Hidalgo, 2016; Kotchick & Forehand 2002; Krug et al. 2002; Long, 2016; Maya & 

Hidalgo, 2016).  

Pensemos, por exemplo, como será a vivência de uma mãe que trabalha por turnos, 

num hotel a uma hora de distância de casa, com três filhos, separada ou com marido 
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alcoólico, e com 250 CVE por mês (quando uma renda de uma habitação custa em torno 

de 200 CVE)? A questão que colocam muitas vezes a si próprias é: deixo o meu filho 

trancado em casa ou na rua? O que lhe pode acontecer enquanto eu estiver a trabalhar? 

Como ter dinheiro para alimentar e educar todos? Como conseguir manter-me bem, para 

cuidar bem dos meus filhos? Se decidir que é melhor separar-me, como irei sustentar os 

meus filhos e uma casa sozinha?  

Estas foram as questões iniciais. Confrontámo-nos com a ausência de respostas. 

Pensámos que quando as necessidades básicas não estão satisfeitas, dificilmente se 

satisfazem outras. Mas o que experienciámos, todos juntos (técnicos e participantes), é 

que se as funções afetivas e emocionais estiverem estabilizadas, mais facilmente os pais 

conseguem ser funcionais, melhorando a sua capacidade de resposta adequada aos filhos. 

Assim foi vivida a parentalidade positiva ao longo do programa. Trabalhar e potencializar 

os pontos fortes, mais do que apenas nos focarmos nas dificuldades. Atitudes positivas, 

geram respostas positivas. Seja de técnicos para com as famílias. Seja dos pais para com 

os filhos.  

Apesar de o contexto não ser facilitador, de acordo com a avaliação realizada em 

pré-teste, os participantes sentiam-se satisfeitos e competentes na sua função enquanto 

pais, pois os resultados demonstraram um nível médio-alto de eficácia e um nível 

moderado de satisfação percebida. O que vai ao encontro de tantos discursos que nos 

revelavam “Eu gosto de ser mãe e sou boa mãe, mas gostaria de poder dar mais, de fazer 

melhor para os meus filhos” (S., mãe, 33 anos). Assim, a essência do trabalho de todos 

foi principalmente reforçar as competências que já eram positivas, e procurar melhorar e 

aprender outras.  

A comparação dos dados do pré e pós-teste, para avaliar a eficácia do programa e 

as mudanças que possa ter provocado nos participantes, é matéria de outros estudos, de 

natureza quantitativa. No presente estudo, sobre o que sentimos ao longo desta 

experiência e o que ficou dela, podemos dizer: conseguimos! Conseguimos concretizar a 

implementação do FAF em Cabo Verde. Mas conseguimos mais que isso.  

Quando ainda estávamos na fase de achar uma loucura mudarmos as nossas vidas 

para implementarmos este programa em Cabo Verde, o nosso pensamento era: “Por muito 

pouco que possamos fazer, se conseguirmos chegar a pelo menos a uma pessoa que seja, 

e contribuir para a mudança de comportamento na parentalidade, já será uma melhoria”. 

Este era o nosso objetivo primordial. E este sabemos que conseguimos.  
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Estávamos a meio do programa, depois da sexta sessão das 12 planificadas, na 

interrupção para as férias de Natal e da Passagem de Ano, quando uma das mães nos liga 

a pedir ajuda. Ficámos apreensivas, pois parecia grave. Dada a urgência marcámos uma 

sessão individual, e esta mãe, que sempre adotara uma postura mais reservada nas sessões 

de grupo, expôs que a sua filha havia tirado 5.000CVE da carteira da madrinha e que não 

sabia o que fazer, uma vez que lhe batia frequentemente com o cinto e sentia que nada 

resultava. Desta vez, esta mãe não bateu e escolheu pedir orientação e ajuda. A filha, por 

sua vez, achou muito estranho que a mãe não lhe tivesse batido. Neste momento e neste 

caso, a intervenção necessitou de passar pontualmente para outro patamar, mas só 

aconteceu porque o trabalho que estávamos a desenvolver tinha provocado algum efeito. 

Sentimos uma mudança, numa pessoa, numa mãe, e sentimos um gostinho a vitória no 

nosso objetivo primordial, que nos motivou a querer mais e a fazer melhor. Com mais 

entusiasmo.  

Outra vitória que podemos constatar nesta experiência são as relações que foram 

criadas e que ainda hoje se mantêm entre nós e as mães, mas principalmente entre elas. 

Para facilitar a comunicação durante as sessões, criámos grupos no Messenger, de acordo 

com os subgrupos. Mas quando se realizou a festa final de encerramento do programa, 

com almoço partilhado e entrega de diplomas a todos os subgrupos em conjunto, surgiu 

a necessidade de criar um grupo conjunto – FAF Total, onde todos os participantes 

partilharam fotografias, comentários e contactos. E esta comunicação foi-se mantendo ao 

longo de muitos meses depois do final do programa, sendo este um espaço online onde 

as mães partilham novidades de si próprias e das suas vidas, como o nascimento de uma 

criança, mais uma gravidez, a abertura dos seus próprios negócios, as suas experiências, 

dúvidas e conselhos, bem como muita informação sobre a parentalidade, que vão 

encontrando e publicando no grupo.  

 

Da experiência dos participantes no programa de intervenção  

Ainda sobre estes laços de apoio social, e sobre a opinião geral das sessões de 

grupo, os relatos são claros:  

H., mãe, 35 anos 

“Antes passávamos na rua e não falávamos. Agora quando nos encontramos, 

paramos, cumprimentamos e conversamos sobre as nossas vidas. Fiz boas amizades com 

pessoas que conhecia mas nunca tinha falado (…). Todas as vezes que eu e as outras 



182 
 

meninas das reuniões nos encontramos na rua, falamos sempre da falta das nossas 

reuniões.” 

F., mãe, 34 anos  

“Foi uma experiência boa. Convivi com todos os tipos de famílias, umas com mais 

problemas que outras. As mães, cada uma com a sua mentalidade, com a sua forma de 

educar. E aprendi muito. Mudei muito em relação aos meus filhos e continuei muito a 

outra parte que aprendi, a parte positiva. Éramos mais… como hei de dizer, éramos mais 

selvagens. Aprendi mais a dar prioridades a certas coisas, que para nós não eram 

importantes, como organizar a casa e as rotinas.”  

A., mãe, 37 anos  

“Para mim o programa foi muito bom. Já tinha alguns conhecimentos porque eu 

pesquiso muito, mas na prática foi diferente, porque entrámos em contacto uns com os 

outros, diferentes problemas… foi muito bom. Aprendi mais, como lidar com os meus 

filhos, com os problemas deles. Não só com os meus filhos, mas também com os 

sobrinhos, porque eu tenho os sobrinhos em casa. Ajudou bastante.”  

N., mãe, 37 anos  

“Esta formação foi muito importante porque me deu muita coragem e força, para 

saber enfrentar problemas, para saber estar na sociedade, e pela maneira como aprendi 

a lidar com os problemas na minha vida pessoal. Para eu ser mais amada e mais próxima 

dos meus filhos, mais carinhosa, mais atenciosa. Eu fiquei uma mãe mais prezada, mais 

apreciada, sempre preocupada com os meus filhos. Cada vez mais eu tornei-me forte, eu 

fui uma mãe forte. Forte, batalhadora, vencedora, tudo!”  

H., mãe, 46 anos  

“Eu chamo-me H. Eu estava naquele grupo do ICCA, das crianças, nos fomos à 

formação, estivemos nas reuniões, nós éramos tantas mulheres. Nós fomos todas e 

fizemos a formação, recebemos o nosso diploma, nós estamos contentes. A nossa situação 

é péssima com algumas coisas, nos alimentos. Nós precisamos de algumas coisas, porque 

em Cabo Verde nós somos coitados. Nós temos de ter mais coisas para nós, que nos 

ajudem e nos deem apoio, para nós mães, para todas as mães. Adorámos. Obrigada”.  

N., mãe, 34 anos 

“De uma forma geral eu adorei as nossas sessões, porque abordámos vários 

temas e todos foram temas de extrema importância, e realmente eu não tinha ainda 

parado para pensar. Alguns já tinha parado para pensar, mas a maior parte não. Aqui, 

eu via que tinha esse défice e mesmo psicólogos para ir marcar uma consulta particular 
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são muito poucos, acho que um talvez, havia, depois veio uma outra, ultimamente. Mas 

nas escolas, nós não tínhamos nada como o programa, nem mesmo psicólogos para 

acompanhar o aluno. E muito menos para o encarregado de educação. Porque muitas 

vezes nós não temos ideia daquilo que se passa na escola, mesmo que costumemos vir 

aqui de vez em quando ou falar com o professor…, mas há outras coisas. Acho que se 

houver psicólogos para fazer um acompanhamento como este é muito melhor. Eu vou 

ficar com pena, que já terminámos. Foi muito, muito bom. Foi uma grande ajuda, como 

mãe, como encarregada de educação, mesmo para mim mesma, foi muito bom”.  

 

Perante os relatos de experiências e reflexões retiradas da aplicação do programa 

FAF na Ilha da Boa Vista, podemos considerar que o saldo foi positivo e que a vontade 

de continuar a desenvolver esta intervenção, acompanha a necessidade sentida pelos 

participantes, pelas instituições envolvidas e pela comunidade em geral, que se foi 

inteirando ao longo da realização do programa, fazendo questões e procurando 

informação. 
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Intervenção e apoio a famílias de crianças com necessidades educativas especiais. 

Relato de uma experiência em Cabo Verde 

 

 

Resumo: O presente artigo descreve uma intervenção com famílias de crianças com 

necessidades educativas especiais. Aplicámos uma adaptação do programa de Formação 

e Apoio Familiar (FAF), de acordo com as características e necessidades destas famílias. 

O FAF é um programa de intervenção familiar, desenhado para ser integrado em ações 

preventivas e formativas, com a finalidade de promover a parentalidade positiva. Utiliza 

uma metodologia experiencial e participativa. Realizaram-se dez sessões grupais, com 

uma periodicidade semanal, durante três meses. Nesta aplicação do programa contámos 

com a participação de nove famílias. Serão discutidos alguns aspetos da implementação 

desta intervenção, destacando as lições aprendidas a serem consideradas na promoção da 

parentalidade positiva com estas famílias.  

Palavras-chave: apoio social; família; intervenção; necessidades educativas especiais; 

parentalidade positiva.  

 

 

Abstract: This article describes an intervention with families of children with special 

educational needs. We applied an adaptation of Training and Family Support Program 

(FAF), according to the characteristics and needs of these families. The FAF is a family 

intervention program, designed to be integrated into preventive and training activities, in 

order to promote positive parenting. It uses an experiential and participatory 

methodology. Ten group sessions were held, on a weekly basis for three months. In this 

application of the program we had the participation of nine families. Some aspects of the 

implementation of this intervention will be discussed, highlighting the lessons learned to 

be considered in promoting positive parenting with these families.  

Keywords: family; intervention; positive parenting; social support; special educational 

needs.  

 

 

Resumen: Este artículo describe una intervención con familias de niños con necesidades 

educativas especiales. Aplicamos una adaptación del Programa de Apoyo y Capacitación 

Familiar (FAF), de acuerdo con las características y necesidades de estas familias. El FAF 

es un programa de intervención familiar, diseñado para integrarse en acciones preventivas 

y formativas, con el fin de promover una crianza positiva. Utiliza una metodología 

experiencial y participativa. Diez sesiones grupales se llevaron a cabo semanalmente 

durante tres meses. En esta aplicación del programa contamos con la participación de 

nueve familias. Se discutirán algunos aspectos de la implementación de esta intervención, 

destacando las lecciones aprendidas para ser consideradas en la promoción de una crianza 

positiva con estas familias.  

Palabras clave: apoyo social; familia intervención; necesidades educativas especiales; 

crianza positiva. 
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O exercício da parentalidade e o trabalho com famílias pressupõe a adoção de uma 

intervenção focada na proatividade e na capacitação, incorporando a parentalidade 

positiva na tarefa de cuidar e educar os seus filhos (Jiménez & Hidalgo, 2016).  

Na literatura científica, o termo “parentalidade positiva” pode ser encontrado num 

largo número de publicações, em várias disciplinas (Amerijckx & Humblet, 2013). Este 

corpo de pesquisa mostra essencialmente a influência que um contexto familiar de alta 

qualidade exerce sobre o desenvolvimento psicológico saudável das pessoas, sendo essa 

influência significativa desde a fase pré-natal. Daí a sua importância decisiva no 

desenvolvimento de políticas de parentalidade positiva (Roncallo,Sánchez de Miguél, & 

Arranz, 2015).  

De uma forma mais concreta, Jiménez (2009) apresenta a abordagem da 

parentalidade positiva, como uma abordagem que mantém uma visão da família centrada 

nos seus pontos fortes, com uma intervenção direcionada para a promoção de 

competências parentais, o favorecimento do desenvolvimento pessoal e social dos pais e 

o potenciar dos seus recursos de apoio.  

O âmbito de intervenção de programas de apoio familiar não se dirige apenas a 

sectores específicos (como nas situações de maltrato, negligência ou desvantagem 

socioeconómica) mas de uma forma alargada à população e a todas as famílias com 

necessidades de apoio à promoção de competências parentais e do bem-estar familiar 

(Chaffin, Bonner & Hill, 2001).  

A possibilidade de trabalhar em conjunto com diversos tipos de famílias (famílias 

em risco psicossocial moderado e famílias normalizadas) permite e facilita o uso da 

metodologia experiencial, onde cada pai e mãe tem a oportunidade de partilhar as suas 

vivências, e assimilar novas formas de cuidar e educar, através da confrontação de 

estratégias alternativas concebidas em grupo (Rodrigo et al., 2015).  

Contudo, a tarefa de ser mãe e pai não se limita apenas a desempenhar de forma 

competente habilidades educativas de supervisão e controlo, ou de promoção das 

aprendizagens, por exemplo. A tarefa de ser mãe e pai afigura-se muito mais complexa, 

onde questões específicas do desenvolvimento pessoal do adulto são também partes 

integrantes e fundamentais, nomeadamente a autoestima, controlo interno, perceção de 

competência e satisfação com o papel parental (Azar & Cote, 2002; White, 2005).  

Assim, dada a complexidade, a promoção das competências parentais deve ser 

realizada de formas distintas, atendendo a várias áreas. Nomeadamente, o aumento do 

conhecimento das necessidades de desenvolvimento das crianças e adequação das 
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estratégias educativas, o ensino de novas ferramentas para lidar com situações quotidianas 

ou de conflito na vida familiar, o acesso a recursos comunitários, as redes de apoio social, 

a satisfação com o papel parental e o sentimento de controlo interno. Outras áreas ainda, 

que incidem sobre aspetos socio-relacionais importantes da dinâmica familiar, 

nomeadamente a relação de casal, também poderão ter lugar neste tipo de programas 

(Azar & Cote, 2002; Hidalgo et al., 2009; White, 2005).  

Para além desta complexidade, os programas de formação e apoio parental devem 

ainda ter sempre presente o reconhecimento da pluralidade que existe na configuração 

dos contextos e dinâmicas familiares e no desempenho do papel parental, abandonando a 

ideia de um modelo ideal de mãe/pai, reconhecendo as diferenças individuais e a 

diversidade das famílias e os contextos socioculturais, sabendo que cada mulher e cada 

homem, cada família, tem de configurar o seu próprio cenário familiar como único e 

irrepetível. Nesta missão de promoção das suas habilidades parentais, independentemente 

das diferenças e das semelhanças, em todos os casos, o importante é apoiar os pais e 

assegurar que estes sejam capazes de construir um cenário familiar adequado para o 

desenvolvimento infantil, que garanta o bem-estar das crianças (Hidalgo et al. 2011).  

Neste sentido, podemos destacar o carácter psicoeducativo deste tipo de 

programas de parentalidade positiva, no qual o objetivo é oferecer aos pais oportunidades 

de aprendizagem e desenvolvimento, que promovam mudanças ao nível cognitivo, 

afetivo e comportamental nos pais. Estas mudanças serão tão mais profundas e duradouras 

quanto mais impliquem crenças, atitudes e emoções que possibilitem a reconstrução e 

otimização do desempenho da sua parentalidade. Através do fortalecimento das 

competências educativas dos pais, estes irão alcançar a autonomia e competência que 

precisam para decidirem e agirem diariamente com os filhos de uma forma mais adequada 

às suas necessidades (Hidalgo et al. 2011).  

Por norma, estas intervenções são desenvolvidas na comunidade, conferindo um 

carácter comunitário, para além do cariz psicoeducativo. Neste âmbito, o objetivo básico 

da formação parental, na perspetiva da preservação familiar, é a promoção das redes de 

apoio social, formal e informal, desenvolvidas principalmente quando o trabalho se 

desenvolve na comunidade, em formato de grupo. Esta modalidade tem apresentado 

diversos benefícios na intervenção familiar, nomeadamente porque promove a troca de 

experiências entre pais, que identificam estar em situações semelhantes, e com isso 

aprendem comportamentos alterativos, por um lado, e a respeitar a diversidade, por outro. 

Toda esta dinâmica grupal e experiencial, apenas funciona se os pais forem realmente 
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participativos; mas isso fará com que se criem novos vínculos entre si, criando 

consequentemente uma rede de apoio social informal dentro do grupo, sempre tão 

necessárias para o desempenho da parentalidade e, em especial, em situações de 

dificuldade (Hidalgo et al. 2011).  

De sublinhar ainda o carácter preventivo deste tipo de intervenção familiar, que 

detém em si diretrizes básicas de prevenção, promoção e fortalecimento da família, 

podendo ser utilizado em famílias com perfis variados: em transições normais (ex.: serem 

pais pela primeira vez, a chegada dos filhos à adolescência, etc.); em transições não 

normativas, que supõem a capacidade para lidar com situações de stresse (ex.: divórcio, 

crianças com necessidades educativas especiais, etc.); ou em situação de risco 

psicossocial, como medida dirigida à preservação familiar. Em todos os casos, e numa 

perspetiva preventiva, a finalidade deste tipo de intervenção é conseguir otimizar o 

desempenho parental e a dinâmica familiar, para garantir e proteger o desenvolvimento 

das crianças nos seus contextos familiares (Hidalgo et al., 2011).  

De uma forma geral, podemos reconhecer que muitos dos princípios destes 

programas de formação e apoio familiar são os mesmos recomendados pelo Conselho 

Europeu: intervir numa ótica de fortalecimento de competências, respeitar a diversidade 

de contextos familiares e formas de desempenho do papel parental, reconhecer a 

pluralidade familiar e cultural desde que se assegure o bem estar dos menores que nelas 

crescem, promover a integração social dos pais na comunidade, através do fortalecimento 

das redes de apoios social (Hidalgo et al., 2009; Rodrigo et al. 2008).  

 

Aplicação do FAF no grupo de pais de crianças com Necessidades Educativas 

Especiais  

No decorrer do trabalho realizado com diversos grupos de pais da Ilha da Boa 

Vista, onde se aplicou o programa de parentalidade positiva Formação e Apoio Familiar 

(FAF), desenvolvido por Hidalgo e colaboradores (2011), surgiu por parte da Delegação 

Escolar da Boavista, e mais precisamente da Equipa Multidisciplinar de Apoio à 

Educação Inclusiva, um pedido para aplicar o programa aos pais dos alunos 

acompanhados no âmbito da Educação Inclusiva.  

O FAF é um programa de educação parental construído especificamente para 

intervir com famílias e apresenta como objetivos: (a) a melhoria nas práticas educativas 

utilizadas pelos pais, (b) o fortalecimento dos sentimentos de segurança no seu 
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desempenho como pais e mães, e (c) a promoção da integração comunitária das famílias 

(Hidalgo et al, 2011).  

Os temas abordados e as atividades realizadas são os que constam do manual do 

programa (Hidalgo et al, 2011), e selecionadas de acordo com as características dos 

participantes e as necessidades identificadas, entre os quais: desenvolvimento infantil, 

desenvolvimento adolescente, desenvolvimento adulto, sistema familiar, desempenho da 

parentalidade, estilos educativos (normas e disciplina; e afeto e comunicação), resolução 

de conflitos, comportamentos sexuais de risco e consumos de substâncias.  

O programa foi aplicado em 10 sessões, de 21 de novembro 2018 a 13 de fevereiro 

de 2019, com a realização de uma sessão de 1h30 por semana (com exceção de período 

de Natal e Passagem de Ano). De maneira a fortalecer a relação entre os participantes, foi 

oferecido um lanche, durante ou no final de cada sessão.  

Das 15 famílias indicadas, participaram nove na sessão de apresentação do 

programa. Contámos com a participação efetiva, até ao encerramento do programa, de 

cinco famílias. Os problemas apresentados pelas crianças acompanhadas pela Equipa 

Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva e das famílias que fizeram parte deste 

programa eram autismo, paralisia, problemas motores e déficit cognitivo (embora dois 

destes diagnósticos não eram totalmente conclusivos).  

Dadas as características das crianças e das famílias, o programa foi adaptado às 

necessidades das mesmas. Assim, demos mais enfoque e desenvolvemos mais 

aprofundadamente temas ligados ao desenvolvimento infantil e adolescente, o 

desenvolvimento do adulto, o sistema familiar, o desempenho da parentalidade, as regras 

e a disciplina, o afeto e a comunicação, a resolução de conflitos, a relação entre o casal e 

entre irmãos, e a relação entre a família e a escola.  

Dadas as especificidades das dificuldades, e do tom emocional e íntimo mais 

profundo das sessões deste pequeno grupo, a flexibilidade na aplicação do programa FAF 

teve de ser maior, no sentido de dar mais tempo e atenção ao que os pais partilhavam a 

cada momento. Por vezes, essa partilha era tão sentida e sofrida, que o conceito de grupo 

de formação foi extrapolado, perante a dinâmica que se formou, com semelhanças a um 

grupo terapêutico, de entreajuda. De facto, todos os temas foram abordados, mas não o 

fizemos de forma sistemática e organizada (respeitando determinado tema a cada sessão). 

Os pais foram falando dos seus problemas, e a maior parte das vezes tocavam em pontos 

fulcrais dos temas da formação. Como o feedback que nos davam, era que saíam das 

sessões com um sentimento de alívio e com mais força para enfrentar o dia-adia, 
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continuámos a deixar que as sessões se desenvolvessem de acordo com o que os pais e 

nós íamos experienciando. Do espaço de confiança que foi surgindo no grupo, pela 

partilha de dificuldades, de histórias de vida e apertos no coração, foram surgindo 

palavras de apoio, de compreensão, de empatia, e de superação. Os pais aprenderam uns 

com os outros, que não são só eles a passar por este ou aquele problema específico. E 

partilharam resoluções: “Eu fiz assim com o meu filho e funcionou. Experimenta com o 

teu!”  

Esta é a base da parentalidade positiva: valorizar as forças e as capacidades que já 

existem, fortalecê-las e criar outras. O uso da metodologia experiencial, próprio do 

programa FAF, dá a cada pai e mãe a oportunidade de partilhar as suas vivências. Assim, 

confrontando-se com as estratégias usadas pelos outros pais, têm a oportunidade de 

aprender uns com os outros, reajustar alguns sentimentos e atitudes, ao mesmo tempo que 

assimilam novas formas de cuidar e educar.  

Falando mais em pormenor sobre as dificuldades sentidas pelos pais de crianças 

com necessidades especiais, apontamos uma das sessões mais difíceis para todos 

(formadoras e participantes), pela dureza no relato das experiências partilhadas, logo nas 

primeiras sessões, quando abordámos o tema do desenvolvimento infantil. Falámos sobre 

o que é o percurso esperado no desenvolvimento de uma criança, e a realidade com que 

estes pais se deparam logo no nascimento ou no crescimento dos filhos. A necessidade de 

lidar com o filho real. A necessidade de fazer o luto do filho ideal. O que fazer com a 

ideia do filho que todos os pais e mães imaginam antes de o bebé nascer, e com a 

expetativa diária que está presente em cada vez que anseiam que ele seja capaz de fazer 

algo que é tão simples para outras crianças. Por vezes a notícia de que o bebé tem 

necessidades especiais é clara ou visível. No entanto, noutras situações, os pais poderão 

notar algumas características diferentes, e até o diagnostico ser esclarecedor pode 

demorar tempo. Em ambas as situações, a realidade é difícil de assimilar. Os sentimentos 

podem ser confusos, entre a raiva e a frustração, que mais tarde podem trazer ainda a 

culpa. Foi importante perceber que estes são sentimentos comuns a muitos pais, e que o 

caminho de enfrentamento passa por reconhecêlos e aceitá-los, para se iniciarem os 

primeiros passos numa nova realidade familiar.  

Como fica a relação do casal na vivência destas situações? E os irmãos, que tempo 

de disponibilidade e atenção afetiva sobra para eles? Estaremos também a sobrecarregá-

los a eles com cuidados à criança com necessidades especiais? Aconteceu numa família, 

que a preocupação maior nem era com as crianças com necessidades especiais, mas sim 



192 
 

com o filho mais velho, sem problemas, ótimo na escola, mas que agora adolescente 

estava a dar mais trabalho e preocupações.  

Em todos os casos, o cuidado e atenção a uma criança deve ser compartilhado. O 

cuidado de uma criança com necessidades especiais não deverá ser transformado numa 

sobrecarga para qualquer membro da família, e muito menos para os irmãos. E estes 

irmãos, como qualquer criança, também precisam de cuidado, atenção e amor 

incondicional de seus pais.  

Quando falamos em sistema familiar, falamos efetivamente disto: o que acontece 

a um elemento da família, afeta a todos. Porque a família é um sistema. Todos os 

elementos estão ligados.  

Como resolver os conflitos? Como trabalhar o sentimento que fica quando é 

necessário pôr regras e limites a uma criança com mais dificuldades? Como comunicar 

com ela e perceber o que ela nos quer transmitir? Estes eram temas em que os pais 

precisavam de ajuda, e onde obtiveram mais ganhos; foram estes os temas em que 

conseguiram transformar mais atitudes e comportamentos. Quanto ao afeto, esse havia de 

sobra para compensar e equilibrar todas as falhas que a vida trouxera, pois foram essas 

mesmas falhas que trouxeram também mais união na família, mais entreajuda, mais 

desenvolvimento enquanto pais e enquanto pessoas. Não são pequenos os desafios que 

enfrentaram. Mas também sentem que saíram deles mais fortes.  

Cuidar e educar uma criança exige muito esforço e atenção, mas simultaneamente, 

a experiência de ser mãe ou pai pode ser uma das experiências mais recompensadoras dos 

quais um adulto pode desfrutar. E este ponto não é diferente quando se trata de uma 

criança com necessidades especiais.  

Da mesma forma, a necessidade de cuidado, amor, segurança e estímulo por parte 

dos pais, é comum a todas as crianças, embora a maneira de o fazer seja diferente de 

criança para criança. Em todos os casos, a boa adaptação dos mesmos vem pela 

construção de uma boa relação, que acontece quanto melhor os pais conhecerem a criança 

e se adaptarem ao seu ritmo de desenvolvimento.  

Havia apenas dois assuntos sobre os quais todos nos sentíamos de mãos atadas: 

educação e saúde.  

Quanto à educação, foi trabalhado o sentimento de confiança no outro, neste caso 

nas monitoras dos jardins de infância, no que respeita à forma como tratam e cuidam da 

criança com necessidades especiais. Muitas vezes, as mães sentem que não há ninguém 

que consiga compreender tão bem como ela o que a criança sente e precisa. O que pode 
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ser verdade. Mas então, vamos ajudar a mãe, a ajudar a monitora, a conseguir entender e 

cuidar da criança da melhor forma possível. Vamos juntas à escola, se for necessário. Um 

dia inteiro pode ser muito ansiogénico para a mãe? Então, vamos tentar começar com 

duas horas por dia e aumentando depois. O importante, é que os pais percebam a 

necessidade de integrarem as crianças no sistema educativo para que estas recebam os 

estímulos necessários ao seu bom desenvolvimento cognitivo e social, dentro das 

possibilidades de cada um. Perceberem que é essencial estimular o seu desenvolvimento 

desde o início, sem excesso de exigência ou excesso de proteção.  

Depois do jardim de infância, os pais deparam-se com outras dificuldades. As 

crianças crescem. Algumas conseguem integrar-se na escola primária, mesmo com 

atividades e ritmos de aprendizagem diferentes. Até que ano vão conseguir frequentar a 

escola, não sabemos. E que tipo de respostas existem para as crianças que não se 

conseguem integrar numa sala de aula? Como fica a vida dos pais que têm de ficar em 

casa porque não têm onde deixar os filhos quando vão trabalhar? Se não podem trabalhar, 

que meio de sustento têm estas famílias? Há casos de mães sozinhas, com crianças do seu 

tamanho e da sua força, que apenas têm como alternativa, deixar a filha no jardim de 

infância que frequentou em pequena, uma ou duas vezes por semana enquanto precisam 

de ir realizar algumas tarefas. E é claro, que a monitora, por muito que goste desta criança, 

vai tentar evitar que isto aconteça, porque por vezes esta criança pode magoar os mais 

pequenos.  

Em relação à saúde, as queixas incidiam no tempo de espera por consultas de 

acompanhamento à criança ou mesmo para tratamento de problemas de saúde mais 

específicos. Da experiência dos pais, para além desta dificuldade, deparam-se ainda com 

falta de articulação entre profissionais e organismos no âmbito da saúde. Há um misto de 

revolta e de impotência. Sentem que as respostas ou não existem, ou não funcionam.  

Em ambos os pontos, as experiências partilhadas por cada família foram 

importantes. Saberem o que fizeram os outros pais, com quem falaram, onde foram, a 

quem pediram ajuda, quem ajudou efetivamente, quem sabe do assunto, onde recorrer. 

Mas as resoluções não foram assim tão visíveis.  

Podemos concluir, que os maiores benefícios que os pais obtiveram na 

participação deste programa, foram principalmente advindos das relações que criaram 

entre si. Ao longo das sessões, foi crescente o sentimento de partilha, de identificação 

(“comigo também é assim”), de apoio e de união. Percebemos que os pais já se haviam 

visto na rua antes e até conhecem os filhos uns dos outros, mas nunca tinham conversado 
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sobre a experiência de ter um filho com mais dificuldades e do impacto que isso tem em 

si próprios e em toda a família.  

Acreditamos que estas relações se mantêm e que juntos possam vir a criar eles 

próprios algumas respostas de que sentem falta. Deste grupo, nasceu a ideia de criarem 

uma associação de pais de crianças com necessidades especiais. E seria muito bom que 

as instituições existentes na Boa Vista e os órgãos governamentais apoiassem iniciativas 

como esta, no sentido de se aproximarem mais das necessidades destes e de outros pais, 

conseguindo, juntos, criarem respostas mais diretas e adequadas ao que os pais solicitam.  

De acordo com os pais, este espaço ajudou-os. Foi nossa intenção reforçar que é 

normal precisar de apoio nestes casos. Assim existam profissionais, grupos de pais e 

associações dispostas a ajudar famílias com crianças com necessidades especiais.  

Pelas histórias de vida relatadas por estas famílias, constata-se que há direitos das 

crianças que não estão a ser plenamente exercidos. Nomeadamente o direito à educação 

e à saúde. Enquanto psicólogas, sentimos que por muito que desejássemos, não existiam 

meios de resposta para superar as necessidades apresentadas nestes dois pilares tão 

imprescindíveis (saúde e educação). No entanto, a comunidade e os órgãos 

governamentais estão atentos a estas barreiras, e num longo caminho a percorrer, já os 

primeiros passos foram dados.  

Neste processo, farão parte erros e acertos, de todas as partes. Desses erros 

surgirão muitas aprendizagens. E dos acertos, incentivo e coragem para fazer mais.  

As abordagens mudam, as leis mudam, as respostas surgem, quanto mais focados 

e informados estiverem os pais, profissionais e dirigentes.  

A Educação Inclusiva tomou o lugar da Educação Especial em Portugal, com a 

aprovação dos decretos de lei 54/2018 e 55/2018.  

A Unicef publicou uma brochura técnica de auxílio e uma plataforma digital com 

várias ferramentas e atividades a aplicar na Educação Inclusiva, de forma a que a escola 

e o ambiente de aprendizagem se tornem acessíveis a todos, quer seja a nível de ambiente 

físico, informação e comunicação. O que possibilita que através de um tablet ou mesmo 

pelo telemóvel, os cuidadores formais e informais tenham acesso a um manual claro e 

elucidativo, assim como a vários jogos interativos que podem realizar diretamente e em 

conjunto com as crianças (Johnstone, 2014).  

Vão surgindo novas abordagens para o ensino e para a aprendizagem, como o 

Desenho Universal para a Aprendizagem (DUL), que tem em consideração a diversidade 

de todos os alunos, em vez de assumir uma abordagem de tamanho único (Meo, 2008). 
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Através da aplicação do DUL, o currículo do aluno (isto é, objetivos, métodos, materiais 

e avaliações) é elaborado tendo em conta as diferenças individuais, de uma forma 

intencional e sistemática desde o início (CAST, 2011). Com esta abordagem, os 

currículos elaborados com os princípios do DUL, pretendem diminuir ou eliminar as 

dificuldades e os custos da subsequente adaptação de currículos inadequados, e melhorar 

o ambiente de aprendizagem (UDL-IRN, 2011).  

A educação inclusiva faz parte de um processo que envolve não só o aluno, mas 

todo o sistema educativo e familiar. Para além do trabalho realizado com a criança, é 

importante chegar com mais conhecimento e apoio aos agentes de educação, sejam eles 

pais e até professores. No sentido de lhes fornecer recursos, através da implementação de 

programas de prevenção e intervenção, demonstrando-lhes que não se encontram 

sozinhos para enfrentar todas as tarefas que exige o cuidado e educação de uma criança. 
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